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O IADES - Irctituto de Anólises sobre o Desenvolvimento Econômico-Social é uma instituição

de caráter cientÍfico. sem fins lucrativos. Tem por objetivo a realização de estudos e pesquisas

sobre os distintos modelos de condições de vida da população, em especial no que tange a

educação. saúde, movimentos populares. formas de organização dos trabalhadores e do trabalho.

formas de organização popular. questões sobre a criança e o adolescente da classe trabalhadora

e movimentos populacionais.

O momento histórico que estamos vivendo caracteriza-se por um acelerado processo de

transtbrmaçõcs. As mudanças em curso são desafio para o aprotundamcnto do conhecimento

científico rumo a uma praxis transformadora. Nesta posição, o IADES aceira o desafio.

entendendo que a dimensâo dos problemas. cxige uma postura integrada c multiprofissional.

Assim. através da especif,rcidade de cada protissional. o IADES tcm se preocupado em produzir

um conhecimento coletivo. coerente metodologicamente. objetivando unir o valor da experiência

dos agentes sociais envolvidos. com a teoria e o rigor da pesquisa cientítjca. aprotundando a

reflexão sobre as práticas empíricas. c sua intervenção na sociedade.

Diretoria - Biênio 95/97

Presidente: Cucilda M. Asciutti - socióloga. conselhcira do CONDEC A 95197t

Diretora Executiva: Atlriana Josela Ferreiru Chavc:s - docentc da UNESP/Bauru-SP. doutora

em Filosotia da Erlucação. PUC-SP.

Secretaria: Eliana Marcondes Pralon - socióloga. pcsquisadora. mestrandacm Políticas Públicas.

Cidadania e Movimentos Sociais USP/SP.

Secretaria: Ana Maria Rocha - socióloga, cducadora-social.

Tesoureiro: Robeno Catelli Junior- historiador. «loutorando cm História - USP/SP c pcsquisador.

GT Criança e Adolescente.' participaram da construção da "Mctotlologia PROASF'cm 95/96 os

scguintcs pcsquisadorcVcducadorcs-suciais/scriólogos: rklriarru J. Fcrreira Chuves: Ale.rarulra de

Suboiu Fiu:.a: Augekt lvl. illunin^r, Cuciltla M. Asciutti, Curkts Alherto Furtado tle Mcb: Cé:iur

Kishimoto: Eliana Murcorules Prakn: lr«cilda Pcreiru Cunfur: Irundi Percira: lsahel Cristirru Riheint

da Cunha Fronkuut: Juio Aparecido Tru,isan Neto: Jontt; Beltrfut de Olivaira: Luciutrtt Meb c

Souz.a: Luis Curkts Rochu: Murcos Florcncc Murti,rs Sutto:i: Muuro Cuseri: Roheno Cutclli Jutrior:

Rosenwn' Ferrcira dc Sou:.a Pcreira: Rosmeri Bueut Tci-reira: Sonia Pisarnt.

OAB|SP - Ordem dos Advogados do Brasil, seção São Paulo

Comissão de Direitos Humanos: Dr. Jairo Fonscca

Sub-Comissão dos Direitos da Criança e do Adolescente: Dr.Culos Eduarrir Di Pictro

IADES - lnslituto de Análises sobre o 0aat'roh'imento Econômico-Social

Rua Alice de Castro. 47 - Vila Manana - CEP 04015-040 - São Paulc/SP - FonElar (0ll) 575-4250

E-mal: sprades @ mandrc.com.bí
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PROASF - Programa dc Orientação c Apoio Sócio-Familiar tbi elaborado c aprovad<r
pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança c do Adolcsccnte dc Sio paulo cm 0l/02/
1995. tendo sido publicado no Diário oficial rjo Município ( D.o.M. ) cm
2910411995. Acolhido pela municipalidadc em 07t06t1995. tcve operaiionatização rlctinidl
em nov.95 (a panir do Protocolo <Ie Intenções firmado entrc o CASA - Ccntro Apoio Social c
Antendimento do município São Paulo c o CMDCA - SP em OTtWlgg4.publicad'o no D.O.M.
emOillA94).

Ainda em 1995, o CMDCA-SP aprovou os projetos internos relativ«rs ao PROASF. volados.
cada qual com suas especificidades. a atenção às crianças e adolescentes em situação «lc risc1;
pessoal e/ou social. com rccorte inicial àquelas em circunstâncias especiatmcnrc difíccis tcle e/
ou na rua). Assim. cada entidadc contratada possuí papel c trabalho especÍficos c dit'crcncia«los.
tanto na construção mctodológica do Programa como na implantação dc açõcs prcvcnrivas c/gu
de apoio:

' IADES - construção e assessoria para imprantação cro pRoASF. arravés da
metodologi a teórico-prática.

' COPROCAF - Suporte aclministrativo ao CMDCA-SP; assessoria aos Conselhos
Tutelares: gerenciamento clo Centro de Dados Informatizados (CDI).

. COOTRALESTE e JARDIM AUTÓDROMO. Educação Cooperativa.

. ENGENHO TEATRAL - Plano piloto de ação cultural.

. KINDERÊ - Arte e educação.

' LEKOTEK - Atendimenro a crianças e udoresccntes cm situaçao de risco e
sua.s tamília.s através de recursos lúdicos.

Além dcsscs projctos. o CMDCA-SP aprovou crlm«r pr«rjct«r inrcgrantc do PROASF. o curso
para qualil'icaçitl continuada dos Consclhos Tutclarcs tlc São Paulo (u scr ministratl«r pclp
Núclco dc Trabalhos crmuniríri.s - puc/sp) ainda não implantatlo.

Oattrrvos Do coLoeuro

Avaliaçio do Primeiro ano tlc construçao e implanraçio do pROASF -

Programa de orienração e Apoio sócio-Familiar, eraborado e apro'ado pelo
Conselho iVtunicipnl tlos Dirciros da Criança e do Adolescenre dc Sio puulo

Perspecrivas pam I997.
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09:00 Abertura
. OAB - Sub Comissão de Defesa dos Direitos da Criança e do

Adolescente de São Paulo - Comissão de Direitos Humanos

. CMDCA-SP - Conselheiro representante

o IADES - Grupo de Trabalho Criança e Adolescente

o Autoridades

^\

^

09:30 - IADES; Apresentação da Meroclologia pRoASF

l0:00 - Café

l0:15 - PROASF - Entidades Contratadas e instôncias clo ECA
- COPROCAF: Trabalho realizado em 1996

' Avaliação do Conselho Tutelar (representante dos 20 CT's do município)

- Avaliação do CMDCA-São Pauto

' Educação cooperativa: Trabalho realizado em 1996

CoornrLESTE

. Eruceruxo TEn,*,1T,:l#LIil:do em 1 se6

- Kruoene: Trabalho realizado em 1996

- Lexorer</Pnouov: Trabalho realizado em 1996

l2: l5 - IADES: Síntese do debate apresentado no período da manhã

12:30 - Almoço

TARDE

l4:00 - Ávctliuçõe.ç - Instâncieu municipcti.s
- Coordenação Pnorsr i Crsr
- Geurruren / Coceu

- Grupo Gestor Técnico Do Pnonsr

' Comissão da Criança e do Adolescente da Câmara Municipal de São Paulo

l5:15 Instâncias du Societltulc Civil - uvaliaçtio tlo PROASF
- Fórum Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de São Paulo

- Fórum Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente de Sâo Paulo

- Ministério Público - Centro de Apoio Operacional da Promotoria de Justiça
da lnÍância e da Juventude - Direitos DiÍusos e Coletivos

- 0AB - Sub Comissão de DeÍesa dos Direitos da Criança e do Adolescente de
São Paulo - Comissâo de Oireitos Humanos

l6:15 - IADES: Shúese do tlehute upresentado no períotlo cla tarde

l6:30 - Apreciaçc\o clo plencírio

I 7:.15 Ence rruntento

9Crings d Adolewnles aín StusÊío de Risco: O PROASF na úade de Sáo 9;rulo
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Princípios do Proasf

Buscando conslruir. respeitar e cxecutar os passos do proccsso cducativo. tcndo como
garantia uma ação concreta com os meninos c meninas cm situação dc rua. basca6os n1;s
pressupostos básicos da proposta pedagógica, cnunciam-se os seguintes objctives dos
programas de aruação à criança e ao adolcsccntc cm situação clc risco pcssoal c srrcial c
suas famílias:

compreender as necessidades básicas (bio-psico-sociais) que u criança c/ou
adolescente em situação de rua tem como pessoa em desenvolvimento.
desconsiderando os preconceitos sociais que etas próprias c outros lhes atribuem.

a

a

Estimular e possibilitar a participação social da criança c do a<Iolcsccnte cm açircs
que viscm sua socializrção em grupos ahcrtos ou casas dc passagcm/dc convivóncia
que tacilitcm o proccsso cducativo cont'ormc sua idadc psicoltigica c/ou social.
enquanto aguardam cncaminhamcnto para suas l'amr'lias c/ou instincias dc protcção.
apoio c scgurança.

Desenvolver com as crianças c jovcns o proccsso cclucativo. cujo ponm dc parti4a
seja sua prática social (vivência na rua. tamr'lia. ocupução). problcmatizande csta
prática: instrumentalizando-as através da ref'lexão. técnicas c conhccimcnr«rs
científicos. práticos e teóricos: abrindo cspaço à mudança dc arirudc lacc a si
mesmos ( auto-cstima) c a socicdadc: geran«Jo uma prática social qualitativamcntc
nova.

lnscrir as crianças c adolcsccntes cm situação «le rua nos cquipamcntos sociais
de educilção. saúdc. cultura. csportc c lazcr. disponÍvcrs nos harrros. r,ilas
(comunidadcs), contbrme sua idadc c in(crcssc. não scgrcgando-as tlas dcmais
crianças no uso dc tais cquipamcntos:

Possibilitar a inscrçio da criança c a«lolcsccnrc cm situaçã«l clc rua. prroritanlrncntc.
no sistcma lbrmal dc cnsino (cscola) tjc acor«lo c()m scu nÍvcl dc cscolaridadc.
buscantlo dcscnvolvcr cstratégias c açilcs prcliminarcs quc prom()vam sua
socializaçao. convivêncil c :rprcndizagcm na rcdc pública dc cnsino. cxigintlo
qualirladc. ct'ctividadc c criativitladc.

Prcparar a criança para o rcl,orno à tamília tmic. pai. irmãos. al,ris. Lias crc.) no
caso dc ruptura com a mesma ou al'astamcnt«l prolonga«Jo. buscando stlluçr-rcs.
analisando as causas da ruptura c ou atastamcnto. criando cstratégias clc apoio
para o rctorno à convivôncia tamiliar.

Prcparar a famllia para rccchcr a crianç;r a() scu convÍvio. huscando rnalisar c
comprccn«Jcr as ctusas tlo athstamcnto. rup(ura c ou abanrJt)no. n(, scntrdo dc
cstabclcccr os liamcs tamiiiarcs.

/Ê\

a

a

a

a

l1Üsryr o N*§ntos em SituaÇÀa ü Ris@: O PROASF n dade de Sáo Paulo
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o Promover/articular na comunidade. bairros e vilas as escolas, com grupos de pais.
clubes de mâes. movimentos de mulheres. grupos de apoio aos pais. grupos de
vizinhança, de solidariedade etc. discussões sobre questões relarivas aos tilhos e
às relações entrc pais e filhos.

Criar Programas públicos/privados (ONGs) de discussão da dinâmica familiar

Possibilitar discussão de vizinhança rumo a construção tlc valores novos dc
dignidade e cidadania. formas coletivas dc apoio e orientação/discussão cJc

questões familiarcs.

criar condições para que as crianças c adolesccntes cm situação dc rua sejam
inseridos cm atividades ocupacionais com as demais crianças dc ourras classcs
sociais para que ocupem o tempo na recrcação. lazer. cstudos. csporrcs. ou tarcths
construtivas para o desenvolvimenro de suas aptidõcs c habilidadcs.

Criar condiçõcs para a formação protissional «lc adolcsccntes c jovens cm situaçã11
de risco. através dc atividadcs protissionalizantes quc possam «lcscnv«rlvcr scu.s
intercsscs. aptidõcs c habilida«les na "cducação pclo trabalho". prcparanrlo-sc
prolissionalmcntc para o futuro.

o

\t

\J
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Abertura

OAB São Paulo - Comissão de Direitos Humanos - Sub Comisscio tle Defe.sa
dos Direitos da Criança e do Adole:;cente

DR. JAIRO FONSECA *

Quase to«Jos me conhecem. mÍu; para aquetcs que não me conhcccm. cu sou da Casa. mcu nomc
é Jairo Fonscca. Eu prcsido o Comissão dc Direitos Humanos da qual laço partc da Sub-Comissào
da Criançu c do Adolcsccnte. que hojc junto com o IADES cstão promovcndo urn Cokiquio.

Sejam hcm vtndos à OAB. para nris d uma satistação. mais do quc isto. é uma honra rccchcr
vocês. Sc vocês quc são do ramo tliscutcm. trabalham. cstudam a qucstão da criançu.
principalmcnte a criança cm situação de risco. cstudam o cstatuto. tlchatcrn prohlcrnáricas.
prioridadcs. as dit'iculdadcs todas tla criança. sc vocês não cnconrrarcm umf, rcsposta quc tcnha
eticácia. não s«i a rcsposta tcórica. não apcnas para o munrlo acadômico. mils rcsposta passívcl
de traduztr cm rcsultudos. Cá no chão. onrJe acontecc a tragilização tla crrança. na Prirça da Sé.
dentro da Febcm. na pcrit'eria. nos lares humildes. na favcta. Sc nâo conseguirmos lcvar cssc
conhccimcnto para transl'ormá-lo cm instrumcnto cticaz dc salvação. tlc rcs-Eatc da criança. não
temos muitas cspcranças que outras cntidadcs possam conscguir iss«1. Ou vocês conscgucm ()u.
t'alvez. ntn-uuém consiga. Não quc sejam os únicos mais informaclos ou mais compctcntcs. mils
são com ccrteza os únicos que somam experiências diversit'icadas. Acho quc csse colóquio tlc
hoje devc pcrmitir que ca«la um chcgando. scm vcrdadcs l'inais. carla um vindo para cii dispos«r
a sair daqui c dizcr: cu pensava dc uma tbrma c hojc pris-colóquio já nftr pcnso rnars. Ou cnrào
uqucll pr()posta dc tal cntidadc scmprc achci quc nã«r luncionavír. agora cnrcndi rnclhor.

Essa husca dc cttnvcrgêncta c lundamcntal cm um cncontro como csl.c. quc tcm a nirturc/.a dc
troca c tlc assimilaçio dc cxpcriôncias. Nã«r scrio palcstras para quc os ()utros aprcndlm corn
cada unl quc chcga c slhc tudo. Mas scrá cxatamcntc cssc cstar junto dc parccir«ls dc prctrcupaçao.
dc parccinls clc caminhada.

Eu vcjo títultt Pnrtu'çi«l Espcci;rl. Talvcz. possamos dizcr Pnrtcçio Espccialí.ssima. sc considcrl.trrnos
que as cxpcriôncias dc vida até a-tora dc protcção quc pcrmita I salvaçi«r. Pr«rtcçio quc pcrmita c
reincorporaçirl plra a l'clicidldc. quc é rl rlhjetiv«r tlc catla um. Nris arn«la nio rcm«rs cxpcrrêncil
com grandcs rcsultadtls. Mas tclnos rnsistido quc o mcnino na rua tlcvc scmprc scr thrlrdarlo.
Repittl: o mcnintt na rua dcvc scmprc scr abordadrr. É no mÍnimo umu hcrmcnêutica. com
interprctaç5tt dc lci r:quivocada. clizcr quc. quando o cstatuto dcclara quc a criançt c o udolcsccnrc
têm o dircito dc ir c vir. isso signilica quc ir criançl c «l adotcsccntc tcm o tlircitrl clc pcrrnuncccr nu
rua. Nio sc trata de um dircito. Rua não é lar. rua não ot'crccc abrig() contra o (cmpo. contra or
intempcries. não ol'crccc oportunidadc dc carinho. clc orientaçio. cntim. tlc rcalizaçao pcssoal
para scr ciclurJio l'cliz. útil ir socie«Jadc c. sohrctudo. rcalizado c()mo scr hurn:rn«r.

.t Sul, ('t,nussti., lt Detcsu lttç Dtreilrts du Cnunçt e ltt ,.kLile« entc

C/wrys c frotesrr,ntes em Situaçáo de Risco: O PFqOÂSF na ctdade do Sáo Pauto t5



A grande discussão portanto é: quem deve abordar a criança na rua? A polícia. assistente social.
psicólogo. educador de rual É essa a discussão: como abordar'l Prendendo. seduzindo para
outro tipo de atividade. convencendo para a criança intergrar-se a um dos programas. cducand«r
pÍua a criança compreender sua situação e decidir por opção <Iiferentc. Aí quc entra a ciência
daqueles que trabalham com isso.

Falando cm ciência. a OAB cstá preocupada. nossa comissão e acho quc quasc to«Jo mundo
que trabalha com a criança c o adolesccntc c sem preocupação de homogcneizar a tilosolia.
Todos têm quc pcnsar igual. não é isso. mas é possível quc tenhamos algumas linhas mcsrras
mínimas para o trabalho com a criança. Numa base possívcl. como em outras épocas toi pior.
tem mclhorado um pouco. mas ainda cstamos longe dessa posição idcal. não é mais possívcl
que o menino na Praça cla Sé dc l3 anos que esteja dormindo dcbaixo da marquisc ou no vcnro
ou quc chcire cola de vcz. em quando ou todo dia. ou de vez em quando luma maconha e chcira
cocaína. Esse menino sc tbr abordado por um agente da Pastoral clc rruvc um tipo dc discurso.
Se lbr abordado por cducatlor dc rua e outros rcligiosos. que não «Ia igrcja cat«ilica. [cm ourro
tipo dc discurso. sc lbr abordado por educador de rua de uma das vÍrias cntidadcs quc trahalham
ouvird um oul,ro tipo dc proposÍa. sc lbr abordado por um policial obviamcntc tcrii um outro tipo
rJc tratamcnto. Então. a preocupação é que sc tcnha ccrta clareza dc qual é o caminh«r para
lhordar tl menino. Mais do quc isso. não são todos os mentnos da rua quc tem quc scr aborrJados
da mesma tbrma. sc um rapaz dc 14 anos. na Praça da Sé. com revólver na müo acaba dc
assaltar. tcm quc scr abordado pcla polícia mcsmo. Elc comctcu um ato inlracional uravÍssimo.
Clartl quc não tcm quc scr cspancado. claro quc não tcr quc scr lcvado parl o Distri«r Policiul.
claro quc não ptxlc scr autuado cm l'lagrantc. mas é a polícia. Elc tcm quc scr lcvado paril o
S.O.S.. tcrá o upoio quc d ncccssiirio para scr rcsgatado.

Por rlutro lado. o mentno c;uc cstd na Praça da Sé. dormintlo dchaixo da murquisc. nio ú
problcrna tla ptllícia. Não há ncnhum ato inl'racional. clc não cstd armado. nil(, rctn quc scr
abordado pela polícia. Quem tem quc sc aproximar dcssc mcnino é oulra pcssoa. com outra
tbrmaçitl. com outro «rhjctivo. com oulro discurso.

Essas coisas. aos poucos. tcm que ir sendo colocadas tendo a discussão por v«lcês toclos. Assim
como avaliaçío dc cada um tlcsses programas. aspccto pcdagrigic«r.

Eu vtltt cnccrrür contando a v«lcês uma coisa muito prcocupantc. Eu comccci l'alando cta clicrcia.
Tcm ntts prcocupudo muito quc consigamos ctlcácia no nosso trahalho. Scnào. podcmos nos
pcrticr ou pcrclcr muito tcmpo nurn alto prcparo mui«r granclc. Urna troca tlc cxpcrrôncras
pcdar:ogicas c cxpcriências rncsmo tcoricas muito gran«Jcs c c()tn dit'iculdadc tlc lcvar panl ir

prática cssas cxpcriêncius. Scmprc quc pudcrmos uprcndcr lhzcnclo. parccc quc i o calninho
c()rrcto. Sc cu dis.scr para vocês ulna coisa mui«r prc«,c-upantc. nris tcmos hrrjc vist«l cnr São P;lukl
vtlcês clu suh-ctltnissio c grrndc partc dos companhcinls l'izcrlm um dchatc sohrc crack. Crcsccu
rnuito rapi«hmcntc cÍn .Siur Paulo c cm algumas cidarJcs do intcrior. Urn pactrc. lnuitrl cxpcricnrc.
tnclusivc ntrs chumutnos tlc vtrcaçio atJulta. Elc trnha f9 lnos. cra advo_uado c rcsolvcu scr pldrc.
Trahllhtlu nl ruil at;ui. no Rccilc. eom prcs()s. com a dclinquência pcsacla muito tcrnp«r. rcÍnprc
ctlnt crianc;as. loi dirc«lr tla Fcbcrn. trahalhtlu com casüs dc passagcm. Enlirn. rn()rt)u c()tn os
mcninos para vivcr ctltn clcs. ir paru rua. püra () rcstaurantc. pura () har. [-cva para praiu. dividc
cada insLuntc c()ln u criança prra tcntar rcsgata-lu. Elc ganhou urn prômio ü licÍnana passada. n;.io

sci sc lcram ntts jomuis. clo Prcsidcntc da Rcpúhlica. um prêmio c um chcquc. pclo trahalhos quc
clc tlrz com as crianças crn Ribcirio Prc«1. E o Pldrc Autlstinho Dulrtc. Elc vcro tlc Brlsília.
passou para altnttçlr cotnigo c c()nvcrsarrnrrs. clc cí lmigtl ilntig(). Eu crlnhcço J mcninps cluc
cstavam mrlrandrt c(rm clc cm Rir^uirio Prcto. ticaram 6 mcscs com clc. Elc saru dtr co111.anu, 

" 
tt,'

morilr c()m csscs mcninos. E.rpcriência críticr. Dcsscs mcninos um cnr'«llvidrr cr»n crrcl' c r)utrtrs
I uttnt cocltÍna. Elc vcro c()rn csscs mcninos lqui. convcrsci corn clc. llrntrccr corn clcs. rapaz tlc
16. lJ anos. Dcpots dc 6 tncscs. clc mc rlissc r.r scmanil passada quc rccehcu urn prônrro. [:u
pcrtuntcl: ctltntl csl.irl (rs sctts -1 tncninos.'Elc dissc: .;li voltci para o rn()stctro. Flu rlissc: - \ircê
,;rinsci:uiu'.' E,lc lirklu: I sitn. mls o r-lue csii eni'(tivido cm cruck cu nlo avlncct urn mrlímctro. ()

\/
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máximo que eu consegui foi um contato afetivo com ele em cenos momentos. EIe vem e recai.
vem e recai. Consegui trabalho. at'eto. encaminhamento. família. presença. rudo. E através dete
convive com outros também envolvidos com crack. da mesma idade. Ainda não temos rcsposta
eficiente para o crack. Numa primeira avaliação. elc me disse: a genre consegue desintoxicar
rapidamente o aspecto químico. mas não conseguimos rccosturar a ruptura psicológica que o
crack deixou. perda dc alto estima. Por quê? O crack é bararo e vicia rápido. Muito dc pronro o
viciado começa a comeler atos humilhantes. Por cxemplo. o assalto não é humilhon,L poro n
menino dc rua ou para o ladrío. é ato dc tbrça. um crimc mas um gcsto dc ufirmação. Roubar a
bengala do avô para trocar por crack. roubar o hrinquc«lo do irmão mais novo para trocar por
crack. nrubar o botijão dc gás da mãe pobre para rrocar por crack. é uma coisa mui«r humilhanrc.
O viciado cm crack troca coisas dc valor muito pequcno F)r uma pc«lra dc crack. E furta cssas
coisas caseiras. E dcpois. quando riesintoxica daquclc to momento. clc estd totalmcnrc machucadg
e amargurado psicolgicamente pelas coisas que t'cz. clc não sc rcconhecc thzcnclo aquclas cgisas.
que clc considcra muito humilhantcs c muito inrli-cnit'icantes. E quase sempre tica siiuaçio cliÍrcil
«Je ser rccosturada. EIc mc dizia isso c nos preocupou muito.

Eu estou colocando para vocês cm razão desse colóquio. quc é dos meninos dc rua. mcninos na
rua. para proteção cspecial. que se puderem senão hoje, mas pensem com essc abismo quc
teremos quc entientar. que já dcveríamos estar cnticntando. Eu dizia para o Padre Agostinho:
você com a cxperiência quc tem. com o now-how quc tcm. assumiu clc mancira tão tlctcrminada
morar coln csscs mcnintls. convivcr «liuturnamentc com csscs mcninos. divitlir tuckr com clcs.
cada instantc c ainda assim você mc diz quc l'racassou. Imagina o quc tcmos pcla l'rcnrc. rcmos
quc rcpcnsur caminhos novos para quc a gcntc p()ssa ter rclilrç«rs.

Essa c u minha prcocupaçio.

Tudo cluc di.scutircm aclui hojc. ncssa avaliução dc c«rmo liri o uno. () quc avançou. o quc nãp
avançou. cssâ somatória dc cxpcriências. ima-eincm o quc isto podc scr lcva«lo dc pronto para a
rua. Ctlmo isso pode rcpercutir hojc, no tlnal «lo cxpc«Iicntc. umanhã. Paru aquclc menin«l'quc a
gentc r'ê aqui na porta tla Catcdral. na Praça da República. como quc isso pode chc-uar a ele.
através dc qucm podc chegar a cle. não vamos guardar conosco cssa cxpcriência tiri rica quc
vocêspodcmproduzircvãoproduziraquihojc. Nãovam«rscolocarcmlivrosoucmanarsapcnas.
E prcctsa thzer tsto. pilra armaz-cnar isro. mas antcs d prccrsu c;uc isro saia dcsscs anais. r.lcsscs
compênditls c chegam aonclc tcm quc chcgar. scnão. cstarcmos construinclo uma clitc. compctcntc
na discussão. conhcccclora c quc acumulou cssc conhccirncnt(). lnas corn incapaciclatlc dc lcvar
cssc c<tnhccimcnto. cu diria quc acadêmico. para a rcalidadc ondc cssc conhccimcnr«l ci titil. país
pohrc. suh-dcscnvrllvido com o nttsso. nio tcm clircito dc ciência acumullda. a l'ikrsoliu cliscutida
liquc apcnls circullncltl cm iircas mais rcstrita.s. Tcm quc dc pr()nto lchar scu caminho pliticp.

Eu clcsc.itt a vtlcês um dia rnuito útil. muiro priitico c muit«r inrcrcssuntc. A OAB cstr.i i disposrc-io.
sintam-sc cm casa.

Eu vtlu sti c«rnvidar pilra a Mcsa a Francisca dc Olivcira. quc á r Consclhcira rcprcscnluntc tirr
CMDCA Sãtl Paulo lSocicdadc Civil). E jú cstá conosco a Cacildu Asciutti. quc d nossa amrua
do IADES.

Pcl«l quc I Cacilda mc dissc. cssc l" paincl vai scr composto por clas tluas. dcpois u prripril
Cacild:r r li compontlo ()s outros paincis.

Eu já plssaria. inclusivc. para a prtipria Circilda. quc c dc Cusa. a crxrrdcnaçio tlos rruhllhos.
Muito ohriuado.

C 'rânças e Adole*entes em S,ruaÉo de Risrrl: O FROASF na cdaoa de Sáo paulo 17
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Abertura

IADES - Instituto de Análise do Desenvolvimento Economico e Social

PROF" CACII*DA M. ASCIUTTI *

Muito obrigada. Dr. Jairo. digníssimo representante da Comissão clc Dircitos Humanos
da Ordem rlos Advogados do Brasil seção São Paulo. que semprc tcm «Jado apoio c.
inclusive. na construção c na luta da sub-comissão dos Dircitos da Criança e do
Adolcsccntc. onde tantos debatcs tcmos t'cito c rantas aç(-)cs tcm sido rcalizadas cm
benet'ício das Crianças c dos Adolcsccntes. principalmcntc aquelas cm sit,uaçã«r de risco
pessoal c/ou social.

Estamos presentes aqui hojc com objetivo muito claro. E um pouco até Íbrmal. cicnrítico. nu
linha de que todos os envolvidos com o Programa de Orientação c Apoio Sricio-Familiar tbram
convidados a participar. talar e colocar um pouco dc todo o processo dc trabalh«l: considero um
resgate dc toda a história do processo de construção de um plano de atenção integral c integrada.
de atenção às crianças e adolescentes em situação de risco. com recone inicial c especial às
crianças e adolesccntes em situação de rua ou na rua.

O objetivo dcssc cncontro. dessc Colóquio é estarmos rcalmente produzindo uma memória
do trabalho dc um ano. dc um trabalho de luta com rodas as Instâncias que parriciparam.

Dividrmrls o trabalho cm 3 grandcs hlocos. rnicialmcntc uma aprcsentação. inclusrvc um
pouco da mct«rdologia do IADES. quc não é hcm do IADES. mus é a mctodokrgia apr«rvada
pelo Consclho Municipal. com rclação a um trabalho intcgral. intcgrldo rcspeitando loda.s
as [nstâncias rla socicdade. scjam públicas. scjam cntidadcs da Socicdadc Civil. movimcntos
e as rcdcs intcgradas. com um novo olhar com rclação ao atcndimcnto não mais l'ragmcnta«Jo
ou pontual como vcm aconteccndo.

O objetivo cra csta aprcscntação inicial. com os partícipcs Consclho Municipal da Cirlu«le dc
São Paulo. o IADES quc dc alguma lorma ficou encarrcgatlo da mctodologia c tcm t'cito cssa
discussio na cirladc. junto com as outras cntidadcs. E. dcnrro do PROASF us cntidadcs
contratadas para cssc trabalho c as instâncias organizativas dctcrminadas pclo Estatuto da
Criança c do Adolcscente. ncssa l'fasc. na parte da manhi. O COPROCAF. avaliação do
Consclho Tutclar. a avaliação do Conselho Municipal. c as cntidadcs quc cstio construindo o
PROASF - Programa de Orientação c Apoio Sticio-Familiar. o trabalho rcalizado pela
Cootralcstc c pclo Jardim Autódromo no projeto dc Educaçio Coopcrativa. o Engcnho Tcatral

' Prcstdcnte cio iÂÜES - Instltuto dc Anáhse do l)tscnvtllvirnento Ecunonllco c Socrat.
Coortlcnulora rla "ITETODOLOC IA PROASF'
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que trabalha com arte e cultura. o Kinderê que trabalha com arte e educaçào. na escola de
samba c o Lekotek - atendimento a crianças e adolescentes em situação de risco com as
tamílias. c o núcleo do PROASF - assessoria ao CMDCA c aos CT's (copRocAF) c a
metodologia e assessoria de atuação ([ADES).

São os projetos internos. aprovados pelo Conselho Municipal c implcmcntados a partir do
fim de novembro do ano passado. de 95. Temos exatamcnte um ano dc tcntativa clc
implcmcntaçio. o PROASF é um programa de orientação elaborado pcto Conselho Municipal
dos Direitos da Criança c do Adolcsccnte. tbi aprovado em 1995. cm l" dc t'evercrro. Sti lgi
acatado a publicação dclc no Diário Oficial do Município no fim rlc ahril dc 95. acarado
depois em lulho pelo Exccutivo Municipal c tcve início dc implantação cm novembro. corn()
obrigação de taz.cr dctcrminada pclo Ministeno Público. num proccsso contra a municipalidadc.
Hú 2 projctos biisicos. um o IADES com a const,rução da mcr,o«Jolo-ria c o COPROCÀF cgrn
assessoria apoio e rctaguar«la técnica aos conselhos [utclares mais os programas «Jc rctaguartla
quc vão cstar prcscntes no dccorrcr do dia.

Na pane da manhã. as cnt,idadcs. que chamamos dc G-7. tl grupo d«rs 7 contratados c as
lnstâncias tlctcrminadas pclo Estatuto tla Criança c do Adolcsccntc. À rardc. as Insrâncius
lVlunicipais. a ctlordcnaçio clo PROASF. que está al'cta ao Casa quc é o Ccntro «lc Apoio c
Atendimcnto. o Gcmintcr quc scria o grupo Municipal Intcr-Sccrctarial. o Grup«r Gcstor
Tdcnico quc ctlnlbrmc a mctodologia é um grupo clc protissionais quc laria o cspraiamcnro tla
gcstio parttcipativa c a intcrli-uação da gcstão popular com as arcas rlc atcnclirncnro. c(,tn i.rs

rcgitics c as rcgiilcs sãtl 20 li-gadas aos Consclhos Tutclarcs c a Comi.ssão tla Criançu c d1l
Adolcsccntc da cârnaru Municipal. Essas scriam as lnstâncias Municipais.

Num -1" hloco. chamamos dc lnstâncias da Socicdadc Civil. para uma avaliação do PROASF.
At a prcscnçu dtl Ftrrutn lvÍunicipal dos Dircitos rla Criança c do Atl«llcsccnrc tic S. Paulç.
Forum Estadual dtts Dircitos da Criança c do Adolcscentc dc S. Paulo c o Ministdrio Púhlico.
cm cspccral o Ccntro dc Apoio Opcracional da Promororia dc Justiça da [nÍância c Juvcnrudc
- Dircitos Ditusos c Colctivos c a OAB na Sub-Comissão dc Det'csa tl«rs Dirci«rs da Criança
e do Adolesccnr,c. que rambim lcrd uma participação qualificada.

Qucria ugradcccr. inicialmcntc. l prcsença dc todos. Qucria asradcccr cm espccial à Casa. ;.r

OAB quc tão -ucntilmcntc nos ccdcu cspaço. Nris cstdvamos com prohlcma dc cspaço. para
uml discussitt quuliÍicadu. na rnctlida quc o Exccutivo Municipul tcln hkrqucldo dctcrmrnudos
trahalhos. E u OAB. hojc cst«ru convictu. c «l mclh«lr cspaç() na cidadc plril cssa discussiio
stlhrc as Crilnçls c tls Adrllcsccntcs cm situaçio dc risc«l c prrncipulmcntc ils cnanças crrr
srtuaçio dc rua.

Eu qucria ar:ritdcccr m;tis uma vcz à OAB c u lodos ()s prcscntcs. Estarn()s vcnckr pcssrrlrl
conhccitftl quc cstr.i na luta hii muito tcmpo. Consclh«rs Tutcltrcs. os contratutkls. r.iirios
Ctlnsclhtts Tutclurcs drl Município prcscntcs. o Ftirum EstutJuul. o Frirurn illunicipal c ul{uns
consclhciros du Socictladc Civil.

Ncssa abcrtur:I. cu gostaria clc ouvir u palavrl dos Consclhci«ls rcprcscntantcs da Sruiccladc
Civil no cvcnlo. os Ctlnsclhciros.{rthurc Francrsc:r c dcpois larcrnos:r avalilçiro iniciancltr o
l" bloco. quc i lprcscntilçi() th mcr,odoklgra do tADES. r.ro Coprocal'. ctc.

Anlcs cu rl()stilrla dc lcr para quc c()nstassc dos anais dcstc colt'lquio t;uc o trahalho lirr
orsanizüdo pilra quc cadl lnstância participantc nls lutas para implantaçi() c implcrncnrue;:io
do Proast tivcssc uproximudamcntc l-5 minutos para cxpor. o Í,cmp() tJividido cntrc murtos
plrticipuntcs. trltando-sc dc um projcto participurivo cm su:l cssência.

Ctrttlo cntrdldc orglnizldttra do colriquio. rr lÀDES comunicl. ncslc rn()Íncnt(, (|trc J
rcnrcscn(anÍ,c r:()\'crnilmcntal tlo Consclho ]Íunicipal DCA Sio Paultl. (Prcsitlcnrc.rl:r lr!r::a
Drrctrlrrt niti c'sirrd prsscntc. Rccchcmos o rctuintc «rl'ício.

\/
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São Paulo. l3 cle dezembro de 1996

Ofício no 465 196

"IADES - Presidente Cacilda Asciurri.

Prezada senhora

O Proasf. Programa r.lc Orientação c Apoio sricio-Familiar. prevê o
atendimcnto à Criança c ao Adolesccnte em situação dc risco social c pcssoal
no município dc são Paulo. Esse programa cstá claboraclo pclo conserho
Municipalcm cxecução pclo Casa. o IADES é acnrida<tc indicada pckr consclho
Municipal para assessorar parte do descnvolvimento dessc programa.

Assim scndo. fica inviável a claboraçÍo indcpendcnrc da prop«rsra dc
apresentaçã,o como seminário. numa abordagem dc avaliação do primeiro an«r

de construção e implemenração do Proast. com vistas à pcrspcctivas para 1997.

Quando ambos. Conselho Municipal c Casa estão mcramcnre conviclados à
participação enquan[o ouvintcs.

Educar para os Direitos Human«rs consistc cm t'ormar mcntalidadcs
sintonizadas ctlm rcspcito a ttldos c cuntrihuir para «l cstabclccimcnto cstahclcccr
priiticas sociars voltada.s paÍa a cidadaniu dcrnocriitrca.

Assina o oÍício: Nuncy Vcnturu - Presidentc do Ctnselho Municipul DCrl.

CACILDA - Quanto à última frase: "cducar para os dircitos humanos consisr,c em tbrmar
mentalidadcs sintonizadas com resperto a todos c contribuir para o cstabelccrmcnro de
práticas sociais voltadas para a cidadania rlemocrática". cu assino cmbaixo.

Quanto uo "Casa" como cxccutor do programa e o Consclho Municipal hasicumcntc u
ala Grlvcrnamcntal. nio foram mcramcntc conviclados cnquanto ouvinlcs como csta n()
Iexto. mas como participantcs importantes na rmplcmcntaçio do Pr«rasi. Lamcnto a não
Prcscnçl dc cxat,amcntc o cxccutrlr tlc uma polítrcu púhlica gcstadu c construídü pcl(,
Consclho Munrcipal tlc Sio Paulo.

Críanps e Nolelrrintes eín Sr'luagáo da f,isco: O PROASF na úada de Sáo Pauto 21
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Abertura

CMDCA/SP - Conselho Municipal dos Direitos cla Criança e do Ad,olescente - Sp

CONSELHEIRA FRANCISCA R. DE OLIVEIRA *

Bom dia. Nós conversamos ontem no Conselho Municipal c. infelizmenrc. por ausência de
todos os rcpresentantes do Governo não foi possívcl tirar esse rcprescntante para vir a este
colóquio. Nós nos «Ieliberamos como Sociedadc Civil rcprescnrantes no Conselho.
deliberamos se r importante estar presenrc no colóquio. dado à relcvância rlo pROASF. E a
nossa rcprescntação é oficial como Socicdade Civil. Não ttri tirado por ambos da paridadc
Socicdadc Civil/Governo quem viria a cste colóquio.

Estamos passando um momento muito difícil no Conselho Municipal aondc há 3 mescs
estamos avaliando este programa. Ora se coloca gue este programa «leve ir para secretarias
af,tns. ora este programa tem que ficar ainda com a verba do Fumcad. É-uma discussão
longa. não chegamos até agora a nenhum consenso e na partc da avaliação vamos detalhar
mais qualé a posição do Conselho Municipal hoje. Até porque é um momcnto de transição
de Governo Municipal e está havendo troca dc todos reprcsentantcs do exccutivo c com
isso dificulta muito as nossas reuniões. Não cstão vinrlo e com isso está «lificultando o
quórum das rcuniões.

CONSELHEIRO ARTHUR SCA NTOLINI MENTEM *

Bom tlia. Como a Francisca já dizia csse momcnro é muito complicado porquc sc r -[enrcpensassc cm simplcsmcntc jogar ncssc momcnto dc transiçãrt o PROASF paru as Sccretarias
Municrpais. o quc ahstllutamente não i uma idéia dcscarrada. muito pclo contráriu. é um
caminho nalural dc um programa aprovado pclo Consclho. Ncssc momL-nto scria uma política
de Poncio Pilatos. simplcsmcnte cu lav«l as minhas mios c cmpurro cssc prosrama para
alguém quc ncm sci ncm sc vai cumprir porquc não sci sc vai cstar aqui tlaqui I mcscs. ni1l
sei ncm qucm i c nem o compromisso quc tcm com o progrüma clcssc vulto. O PROASF
desde que toi acolhido pela municipalitladc. ou a municipalictadc rcvc quc cnrolir gücll

' Consclhcrros tlo ClltDCA/.§P. rÊprescntanrcs da Socie«ladc Civil
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abaixo que nem remédio amargo. por causa da ação que o Ministério Público propôs conrra
ela. ele tem sido frequentemente atropelado. E esses atropelos preocupam a cada insrantes.
Esses atropelos fazem com que casas sejam abertas como se elas tbssem PROASF. csses
atropelos fazem com que a metodologia. depois dc construída a duras penas. não scja
verificada na prática.

Então. É um momento de hiato. no qual a -eente áão sabe qual vai ser o cncaminhamcnto
exato. Mas a preocupação está ai. a gente está tcntando. na medida d«l possívcl. sc
reunir enquanto Conselho Municipal dos Direitos <Ia Criança c do Adolcsccnrc para
conseguir tomar uma posição et'ctiva. Porquc c até uma situação muito cn_uraçada. A
Angelise fala assim: daqui a pouco cu vou me livrar dos microtones. não vou prccisar
mais talar. Porquc a -gcnte não tem como dizer se o PROASF vai continuar. sc o PROASF
vai acabar. Porquc o Conselho não tomou uma posição quanto a isso. porquc o cxccutiv()
csvazia tl Conselho. A gente tcm que garantir a cfetivi«lade dcssc rir-tão quc «Jcu cssc
programa tão importantc. quc tcm esse papel tto importantc dcntro da cidadc. Eu acho
quc dc comcço i isso.

,
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Encerramento da Abertura

CACILDA 'Muito obrigada. Passaria a palavra ao Dr. Jair«r. para cnccrramcnro dcsta ahcrtura
para comcçarmos os trabalhos. discutindo a metodologia um pouco c as entidadcs contratadas
mais o Ctlnselho Tutelar para dar cncaminhamento aos trabalhos do «lia. Cada partrcipanrc
terá l5 minutos para talare no linal teremos uma abcrtura para plcnária. paracolocaçio de
todos qucstionamentos.

O evento hoje é um colóquio. não é um scminiirio. não é um clcbatc. É rcalmcntc um rcsgalc
histórico de todo trabalho rcalizado por todas entidades prcsentcs na lura pela implantação do
Programa tlc Oricntação c Apoio Sócio-Familiar. quc como csrá claro o rumo é a família.
Nós dcixamos um pequeno tblheto que é um micro resumo do rcsumo dc 20 volumes já
produzi«los pelo IADES em Ícrmos da metodologia durantc esse ano toclo. Então. como lodo
e qualqucr rcsumo pcca por escassez dc intbrmações. Mas a tcntativa d dc quc fiquc hastante
claro cluc o PROASF consoantc às determinaçõcs legais. Constrtuição Fcclcral. Estature da
Criança r: do Ackrlcsccntc. Lci Orginrca rja Assistôncia Social. objctiva asscgurar o arcndimcnro
integral às crianças c aos adolcsccntcs cm situação dc rua c/«ru na rua. O prqccssp dc
organizução/rcorganizaçio l'amiliar ci o ponro clc partida c dc chcgada na _[arant.iir drrs tJirciros
da cidudanru.

O PROASF ao cstabclcccr. através da mctodologia. uma sdric dc programas dc arcndimcnt() ()hicriva
realizar tl rcsgatc/construção do vínculo tnmiliar. tão vital paro a.s crianças. a«ftllcsccntcs. tamr'lias.
comunidatlcs c para a sociedadc como um todo.

Passamrls cntão para a 2' parte. cu agradeço. Passando a palavra para o Dr. Jairo Fonseca «la
OAB c crlordcnador da mesa.

Dr. .IÀIRO FONSECA ' O teatro municipal cslava tockr cnl'citado. muiro iluminado. muito
bonito. Foi a possc do lo Consclho Municipal cftr Dirci«r da Criança c rJ«r Adolcsccntc. Tulvcz.
llgucm itqut cstivcssc pÍcscnl.c. Eu tivc a honra dc.scr mcmhro dcssc ln Consclho. À Prcll.ita
Luiza Erundina n«rs indicou. Foi uma cxpcriôncia curt.a. mas dc muita cspcrançü. Eu ach«r quc
ao ouvir os tlois cttnsclhciros aqui. tan«l a Francrsca como o Arthur. notamos quc ()s consclhciror
hojc cstio lalundtl pouco. O quc c um hom srnal. tJcvcm cstar lazcnd«r lnuito. Naquclcs primcrros
tcmpos nrls hrigiivamtls tnuito. lalívarnos rnuit«r c niio l'azíamos quasc nuda. tcntando rcsolvcr
nossas r:rltn«lcs divcrqôncias com os (,utft)s companhciros. ctc. Eu acho rluc cssc scrá um cliu
pro[ícuo c a Casa. rcpit<1. é dc vrrcês.

Agradcço dc novo a vttcôs c rcpi«t. a OAB. ctrmo dissc muito bcm a Cacilcla. lro.jc huscu :rcr urn
cspaço pilra csscs tipos dc tlchatcs c. inclusivc. utravds da nossa suh-cornissão. é a cornisr;.jo rnais
utuantc dl comissitl dc Dirci«ls Humanos. Nossu comrssão tcm procuructo ajudar. ctrntrihuir tlc
alguma lirrma crlm as dcmais cntidadcs. Consclh«r. Forum. todos quc trabalham corn a crrancü.

Sintam-sc cm casa. para nós é uma satislaçio. Ohrigaclo.

CACILDA ' Muito ohrigada. Ohrigada Anhur c Francisca. r'ocês rcrào al{umas vczcs ainda
para c§tlrcm prcscntcs aqui nu mcsa. Passarcmos ilgora a aprcscntar urn rcsumo cla "§Ícrrrtlrkruia
PROASF.

Crinças e Adole§r;entes em Situa* de Risrrl: O PROASF na ctdúe de São pauto 25
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IADES - Apresentaçdo dct lvíetodologia proasf

I - IrrrnoouçÃo

A Íormulaçáo e a ímplementação da Metodologia, sob responsabilidade do IADES
- lnstituto de Análise sobre o Desenvolvimento Econômico-Social. estão inseridas.
de Íorma integrada. dentro do programa de orientação e Apoio-sócio Familiar e
visa, sobretudo, garantir{he:

a instrumentalização teórico-prática dos princÍpios, objetivos e procedimentos
do processo educativo a ser desenvolvido com crianças e adolescentes em
situação de rua e/ou na rua;

a

a

^
definição dos Íluxos de ações de atenção integrale integrada às crianças e
aos adolescentes em situação de rua e suas Íamílias.

O Programa de Orientação e Apoio Sócio-Familiarfoielaborado e aprovado durante
a 2a gestão do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescentê de
são Paulo (1ofev. 95). pubticado no D.o.M. 40 (Bo) - 29 de abrit de 1995, acothido
pelo Executivo Municipat o.o.M.40 (106) - 7 de jutho de t99s - com
operacionalização através do centro de Apoio social e Atendimento - CASA -
conÍorme protocoto de intenções CMDCA/CASA - ortlztg4 (D.o.M. - ognag4),
com apoio da 3a gestão do CMDCA/Sp.

De íorma resumida. o trabalho do IAoES no pROASF corresponde a Fase l. Frente
'1, itens "a" e "b", o que convencionou-se chamar de Metodologra - a Fase I estrutura
a Fase ll (intervenção nas ÍamÍtias).

D^o início da elaboração do pRoASF pelo cMDCA/sp (nov./94) até sua aprovação
(01/Íev./95) Íoiconsenso entre os Conselheiros do CMDCA/SP, Conselhos Tutelares.
técnicos, educadores. setores da universidade. Fórum Municipal DCA etc. que o
PROASF ' Programa de orientaçâo e Apoio sócio-Familar seria, em todas as etapas.
um processo de elaboração coletiva e articulada com todas as Íorças vivas da sociedade
que lutam em defesa dos direitos Íundamentais da criança e do adolescente.

Coerente com o princípio da democracia partrcipativa, tanto para o diagnostico
(Módulo l) quanto para o cicto substantivo (Móduto il), o TADES imptãmentou
discussões em grupo com os conselhos Tutelares (dez./9s), seminário pRoASF
(26/abr./96), seis oficinas de trabalho formais e outras tantas inÍormais ou já com
dinámica autônoma dos Fóruns DCA rumo ao envolvimento, participaçáo e
encaminhamento partilhado de propostas para construção de metodologra de
trabalho iunto aos: Conselhos Tutêlares, CMocA/Sp movrmentos sociais. Fóruns
DCA Municipal e Regionais. entidades de atendimento, órgãos públicos.
coPRocAF e executores do pRoASF e pessoas ligadas à área da rnÍàncra e
JUventude, em particular aquelas em srtuaçào de rua.

AirYVá§ o Adc#ííÍlnte§ em Sr'Íuagáo de Riw: O FROASF na 61i1achde Sáo pauto 29
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Resumo - Metodologia e Forma de Gestão

Estabeleceu-se para a construçáo metodológica do pRoASF, como política pública,
o caráter de programa de proteção especial com o recorte inicial às Íamílias e suas
crianças e adolescentes em circunstâncias especialmente diÍíceis (de e/ou na rua).

Propôs-se uma metodologia integral e integrada de açáo/atuação através de s
programas ctê atuaçàolaçâo. Nessa metodologia é pré-condição à ação:
estruturação dos conselhos Tutelares, divulgação do ECA e dos c.Ts e Banco de
Dados (CDl- COPROCAF).

A busca de uma prática metodologicamente conduzida apontou para a necessidade
de uma política regionalde atendimento à criança e ao adolescente em situação
de rua e à sua Íamília.

O eixo central da Metodologia está na atuação dos Conselhos Tutetares

No Módulo lll - IADES: ciclo de implantação e controle: assessoria - deÍine-se
a metodologia da gestão PROASF - participativa e regionalizada e estabetecem-
se algumas metas iniciais.

Contudo. por melhor que se elabore a metodologia e a Íorma de gestão - participativa
-, o IADES, por si, não poderá garantir isoladamente sua implantação, sem apoio
efetivo, controle e vontade potítica do cMDCA-sp, conselhos Tutelares, iede
movimentalista, Fóruns DcA - Municipal e Regionais, secretarias e comunidade
organizada. A implementação do pRoAsF deve se darde Íorma qualiÍicada, caso
contrárro será mais uma Írustração na história da turma da rua.

"Não se pode alcançar objetivos positivos se não existe uma declaraçáo de vontade
política e de compromtsso para afrontar esta realidade (como é natural. trata-se
de uma declaraçáo que implica uma açáo rápida e concreta e não uma declaraçáo
repleta de boas intençoes que às vezes Íazem os políticos).

"(...) Portanto, é necêssário um projeto de ação, em cujo interior deÍinem-se
escolhas teóricas, colocam-se obietivos de trabalho, se Íixam linhas metodológicas
e enumeram-se quantidade. tipo e qualidade dos instrumentos que se deseja
utilizar." (Duccro Scatolero - Juiz de Turin. ltália)

As diretrizes metodológicas propostas pelo IADES ob;etivam criar e implantar uma
nova culturaParaa área, construindo diretrizes para a restruturaçáo da política social
para crianças e adolescentes em situação de rua e suas famílias. As diretrizes
metodológicas comportam tanto mudanças estruturais de natureza técnico-
administrativa como mudanças e implementação de práticas sóciopedagógicas.
tendo como eixos básicos os conselhos Tutelares e a Gestão participativa.

A rnetodologia PRoASF, articulada de modo participativo, busca obter condiçoes
políticas. técnicas e admrnistrativas, considerando um conjunto escalonado de
prioridades, embasadas numa concepção teórico-crítica da educaç,ão. do
planeiamento e de sua execução. Visa, assim, incenlrvar e estimuiar a crraçào de

v
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IADES - Apresentação da Metodologia Proasf

Íormas participativas e de canais de expressão, afeitos, em maior ou menor grau.
seja ao aparato administrativo e institucional, seja às Íormas organizativas fá
sacramentadas pelos movimentos sociais e populares.

A metodologia do Programa e sua Íorma de implantação, tanto no nível da gestão
pedagógica quanto da gestão dos recursos Íinanceiros e humanos, obletira
superar as diÍiculdades e evitar a precariedade e a Íragmentação das ações de
atençáo às crianças e adolescentes em circunstâncias especialmente diÍíceis 1de
e/ou na rua) e suas Íamílias.

2.OeUEEtlPROASF

Historicamente. as ações de atençâo à Íamília, quando existentes. eram concebidas
não com o valor de uma política de direitos. mas como uma espécie de Íavor dos
governantes e das entidades filantrópicas à população carenre - prática essa
perpassada pelo que se convencionou chamar de cultura tutelar. E o mars grave, é
que se pensava na ÍamÍlia como parte das políticas e programas para crianças e
adolescentes e não o contrário: programas para a ÍamÍtia proven educar e
socializar seus membros.

Embora o PROASF dirija-se inicialmente à crianças e adolescentes em situação
de rua, deve-se terclareza de que esta populaçâo não constitui um grupo especial.
O que as tornam espectais é justamente o caráter excludente de nossas políticas
pÚblicas. que, tradicionalmente, atuaram no sentido de dissimular as diÍerenças
entre ser marginalizado e ser marginal. portanto. a situação dessas crianças e
jovens é resultado da omissáo do poder público e da própria sociedade com retação
às condiçoes de miséria a que encontram-se submetrdas granoe parte das famíiias
brasileiras. Íazendo com gue seus Íilhos partam para as ruas na busca de alguma
Íorma alternativa de sobrevivência.

Ao se pensaÍ uma política social de retorno de crianças e adolescentes em
situação de rua ao convívio familiar e comunitário, é Íundamental que se
perceba que a Íamília sempre desempenhou, praticamente sozinha ou
através de pequenos arran;os de "solidariedade" estabetecidos com a
comunidade, o papel de píoteção aos seus membros. Assim. os programas
básicos de apoio à Íamília devem abranger a atenção psrcossocial. lurídica
e Íinanceira para que ela possa cuidar de seus Íilhos com dignidade. rumo à
cidadania plena. A ÍamÍlia deve. pois, ser sujeito participante ativo de
todo esse processo.

Nesse sentido, a Íamília constitui o lócus privilegiado da açáo do pRoASF. Nessa
concepção o investimento em programas de organizaçáo/reorganização famitiar
é ponto de partida e de chegadae tem por íinalidade implementar e assegurar o
Sistema de Garantia de Direitos instituído pelo novo ordenamento lurídico na área
da inÍância e juvenrude (ECA).

Crün9es a AdoleÍÍrlntes em Srfiraçáo h Risrr,i O PROÁSF m úade de Sáo pauto 31



Resumo - Metodologia e Forma de Gestão

2.1 , CauNÇÁs E ADoLEscEvrEs Etit strttAçÃo DE RUA - couCeruaçÂo

A categoria "crianças em situação de rua" designa "uma diversidade de situaçÕes
do estar na rua".' Na década de 80. o movimento socialjá distinguia duas situações:
meninos na rua e meninos de rua. Na décaoa de 90, comeÇou-se identiÍicar
quatro grupos distintos de crianças em situação de rua:

Trabalhadores de rua com base Íamiliar: constitui o maior grupo de crianças
que vemos nas ruas. Moram com suas famílias. Íreqüentam escolas, trabalham
em atividadês no mercado inÍormal e retornam a suas casas;

Trabalhadores de rua independentes: segundo maior contingente dos
meninos que transitam pelas ruas. Moram temporariamente nas ruas devido
à distância da casa, abusos sofridos no ambiente doméstico, Íalta de
alimentaçáo. Por isso. estão mais expostas a "cultura da rua". e começam a
adotar cerlos padrões oe componamento acarretando no abandono oê suas
Íamílias. Apenas 31% Íreqüentam a escola. combinam trabalho com o
cometimento de pequenos delitos;

crianças de rua: 15% do grupo estudaoo se encaixa na deÍinição Íeita pelo
senso comum "menrno de rua": "pivete", "trombadinha", "pixote". Eles moram
nas ruas e os laços Íamiliares são mais fluídos ou os contatos estáo
interrompidos. seu aspecto f ísico é diÍerente dos demars , e z/3dos pesquisados
disseram ter soÍrido abuso ou violência física e sexual. Somente lyo vâo à
escola, e ainda assim. de Íorma precária. 60% admitem ganhar a vida de mooo
ilegal e 80% Íalam abenamente do uso regular de drogas. A maror parte deles
já esteve internada em instituições oÍiciais de atendimento, convivendo com
adolescentes inÍratores;

crianças de Íamílias de rua: crianças que vivem nas ruas lunto com o grupo
Íamiliar, formando parte da chamada.,populaçáo de rua".z

Qualquer uma das situaçoes acima reprêsenta risco pessoal e social para essas
crianças e adolescentes e, portanto, devem ser alvo prioritário das polÍticas sociais
a íim de que seus direitos seiam assegurados conforme preconiza o Estatuto da
Criança e do Adolescente.

l . !t'r Bcnctltttl Rotlngucs dos S:rntos t c()ord tJo \Íor rrncntr) .\rcronal tJc .\lcn:Ri.;i r ,!!cn:na: .j.':

Rua - g'ê§mo 88/90). cnurçils crn srrucçlio dc Rur. rnrnrco. r.,d.

l. Bcnetlttt) RtltJnquc.s rJrls Sentos çrt;rnrto 1 fi.-5qutse rcf,ltz3df, prlr Lusl c .\l;rxrn !nÍt{ulaílil ";\
sfl:rflÇr no tlr:rstl Hutc". Rrrr tlc Jancrrtl. lggl
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IADtts - Apre.senraçcio du Metodologiu Proo.tÍ'

Não se pode, contudo, repetir os mesmos erros adotando-se práticas e metodologias
assistencialistas. pontuars e fragmentadas. A política de atenção aos direitos da
cnança e do adolescente. conlorme prevê o ECA, deve realizar-se mediante um
conlunto aíiculado de aÇÕes governamentais e não-governamentais, substituindo
as práticas tradrcionais que privilegiam medidas voltadas estritamente para o
atendimento das necessrdades básrcas das crianças e adolescentes por uma política
de atendimento fundada na noção de crdadania e direcionada a sua formação integrat.

Nesse sentido. o ECA aponta em seus artigos 86, 87 e 88 para uma nova Íorma de
relaçáo entre Estado e Sociedade. através dos Conselhos dos Direitos e dos
Conselhos Tutelares como instâncias que deslocam o eixo de poder, historicamente
centralizado no Estado, ampliando o espaço de participaçáo da sociedade civil na
defesa dos interesses de base coletiva.

2,2. CorvseLHo Tureta+ E A pouncA "GARANT:InA"

Dada a importância estratégica gara a efetivação do ECA e o espaÇo social que o
Conselho Tutelar representa. enquanto instância jurídico legal e como órgào legitimo
de defesa dos oireitos Íundamentars de 3.500.000 de crranças e adolescentes de
0 a 18 anos que habitam no munrcípio de São Paulo, o Conselho Munrcrpal oos
Direitos da Criança e do Adolescente de São Paulo, ao Íormular o PROASF, contenu
centralidade aos Conselhos Tutelares do Município. Em outras palavras. o
Conselho Tutelar é eixo básico de ação e atuação entre a população inÍanto-
juvenile as demais instâncias públicas ou da sociedade civil.

A Íonte constitucionale legaldos poderes atribuídos ao Conselho Tutelar'sào os
artigos 24 - XV, parágraÍo 10. artrgo 30-ll e V, e artigo 204 da Constrturção Federal.
O título V do livro ll da Ler Federal 8069 (13 de lulho 90) - Estatuto da Criança e do
Adolescente trata das normas gerars a que se refere a Constrtuiçáo Federal (1988).

O Conselho Tutelar e uma das rnsrâncras de organrzaçáo e defesa dos drrertos da
criança e do adolescente. Fundado nos mesmos princípios de participação que o
Conselho Munrcrpal dos Direitos da Criança e do Adolescente', constitui-se em um
espaÇo ga ranttdo r dos drreitos.

O Conselho Tutelar é a instância da socredade civil mediadora na defesa dos drreitos
entre as crianças e adolescentes (suas famílias/comunidade) em situaçáo de risco
e o poder público, Justiça, Promotorra etc.

i Si'rl.r. [id§()n . ,\B(- rlr Crtnrclho Tutcl.rr - l'r,rr ttlénct:rs plra tnudlnçrr (lc u\o\. hlhtl(ts ú (o\ltllllc\ (lJ

l.rttttlr.r. roetcdltlc c Est.ttJo. quJnt() r ünJnçJ c () .rJ(rlsrccntc nrr Br:rsrl". C.rrttptnrr-Sl) lulho/t)J. p tr

J Àrçtuttt, ('Jurldr - l'csquts:t Plrtrcrputcr l99J Estarlo .lc Sio Plulo. ('()NI)E(-À/SP. llll:Sl'.
lunh(vl(r(r5. p .ll
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Resurno - ,Vetodolol4ict e Forma de Gest[ío

Se o Conselho Municipal DCA é instància paritária Governo/Sociedade Civil.
Íormulaoora e controladora das políticas sociais e de proteçáo da inÍância e
luventude. o Conselho Tutelar é, por sua vez, "orgão permanente e autonomo.
náo junsotctonai. encarregaoo pela sociedaoe de zelar pelo cumprtmento dos
direitos da criança e do adolescente" (art. 131 - ECA).

O Conselho Tutelar atende, encaminha e toma providéncias (medidas de proteÇão)
nas situaçoes de risco pessoale/ou social. Sáo agentes públicos e o exercício de suas
Íunçoes constttui serviço relevante a população. Entenda-se. com clareza, que o
"Conselho Tutelar nào presta serviços diretos, náo assiste diretamente. Ele atende às
reivindicaçoes. às solicitaçôes que são encaminhadas pelas crianças. jovens, suas
Íamílias e a poputação em geral"s. objetivando aplicar as medidas de proteÇáo, que o
ECA preconrza. quando há ameaça ou violaçáo poração ou omissáo da socredade ou
do Estado (inclusrve porameaça ou violação portalta. o omrssão ou aouso oos pals ou
responsavels, arnda em razão da própna conduta da cnança ou do adolescente).

Trata-se, conÍorme aÍirma o Promotor Dr. Paulo Afonso Garrido de paula. "de um
órgão cnado pela lei visando impnmir concretude à diretriz constituctonal da democracra
parücrpanva (CF - art. 227, § 7e, clc. Art. 204. inciso ll)"... e continua... "Consrgne-se
que nas discussoes do anteprojeto de leique deu origem ao ECA a tônica era marcada
pela avalaçáo da necessidade de um órgáo popular distribuidor de justiça social. célere
e com um mlntmo Oe formatidade, que oudesse selecionar no próprro município casos
rndividuars caractenzados pelo descumpnmento aos direitos".6

Uma das grandes inovações do ECA é a substituição de práticas e

metodologias assistencialistas, pontuais e fragmentadas "por um conjunto de
propostas de trabalho sócio-educativo de caráter emancipador. baseado nas
noçôes de cidadania e de pessoa em condição peculiar de desenvolvimento.
No campo das relaçÕes processuais. que trata da abordagem 1urídica da
questáo das crianças e dos adolescentes em situacão de risco pessoal e

social. o Estatuto substitui o enfoque e as práticas subletivas e discricionárias
do direito tutelar latino-americano por um enfoque garantista, introduzrndo
um conjunto de vanguardas jurídicas, visando assegurar à criança e ao
adolescente a sua condição de sujeito de direito em face do sistema de
administraçào da Justiça da lnfância e da Juventude",.

5 "Tr:rhalhlndtr ('unrclhos Tutclarcs" - ClJcrnos (lc ,\çirl n" : - C11nsclhp f1,1.1',r utp cspJço dc
rupturt. IEE l't-'C-SP. CtsL\-S['. a[osru/91. p 9

ô Camtlo tlc P.rull. Plultt Af ooso ('unsclhtl futclur Atnhurç()!..\ c suhsrtJror p.rÍJ () scu luncronlrÍncoÍo.
('tllÂ-St'. r.ulctrur./ l. p 5 c scr:ulntc\

7 ConrcrrieCusÍe.ÀnkrntoCarlos."OnovotJrrcrtodecnrnçrcdrtadtrlcsecnlcnrrtlrlsrl il((,ntcud(l
c t) pr(Nc\irr nrr PJnor:lrtu lctal". Cadcrnos ('iilÀ -:uro l. n" ! - Itunrcrpllrrlçio porrrhrlrdarlc rru
r('xhda&i Rr.' rlc Jancrru tiln /lcr'/l9r:. p I i
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3. PROASF - rrlt t,RocEsso r, R'ncII,ÂTI\'()

3.7. AaoaDAcEM srsrEutcA - REIES

Ao implementar a metodologia PHOASF de Íorma eÍetiva e qualificada, há
necessidade deenvolvimento de suieitos, serviços e organizações, além disso,
os objetivos tem de ser convergentes e articulados. e as diversas redes
integradas de íorma sistêmica:

rede publica municipal: secretarias, administraçÕes regionais, Geminter:

rede movrmentalista: sociedade civil. movimentos de melhoria de condições de
vida. entidades de deÍesa de dirertos, entidades de atendimento. fóruns regionais
e munrcipal DCA etc.;

rede dos Conselhos Tutelares (integraÇão dos 20 conselhos);

rede de comunrcaçáo institucronal: sobre o ECA e C.T.. na mídia impressa e
eletrônica;

rede de retaguarda e inÍra-estrutura de apoio: pública e privada, para atender
as demandas em articulação regionale micro-territonal:

integração intermunicipal: regiáo metropolitana - para retaguarda às crianças e
adolescentes de outros municípios e que estão nas ruas de São Paulo.

Afticulando o conhecimento e a experiêncra dos conselheiros tutelares, com a
experrência e ações oe entidades, órgãos públicos (secretarias) e movimentos,
rumo ao enÍrentamento da situaÇào das cnanÇas e adolescentes em condrçÕes
especralmente dif ícets (de elou na rual e o conhecimento ob;etivo do PROASF, a
rede de inÍormaçÕes e a comunicaçào amphará a caprlaridade do programa e o
apoio necessário ao sucesso do PROASF.

Dado ser o PROASF uma política pública municipal, gestada peto CMDCA-SP e
tendo nos Conselhos Tutelares seu eixo estratégico de rmplementaÇão, a gestào
em rede será construída de forma regionalizada. nos micro-territórios. onde estáo
sediados os Conselhos Tutelares. A articulação nos micro-territórios vai reunir
movimentos sociais. entidades e gestores públicos em torno de metas comuns.

Cada componente da rede e demais agenles sociais envolvidos no processo
deverão manter sempre presentes os objetivos iniciais do PROASF.
intercambiando. avaliando de Íorma sistematrca as açÕes e retroalimentando a
organrzaçáo srstêmrca - regionalmente e no município. procurando:

a

Criuças a Adolescentes em Silua Fo do Frsco: O PROASF na adade de Sáo Pauto 35



a

Resunto - rVetocktktgiu e Forma dc Gestao

avaliar o nÍvel de atuação já existente nas regióes, por parte dos conselhos
Tutelares, órgãos públicos (escolas, centros de juventude, Íormação proÍissional,
cultura. esporte, lazer), entidades de atendimento e movimentos de melhoria
de condiçÕes de vida. quanto à luta pelo atendimento e encaminhamento das
necessidades das crianças e adolescentes que Íazem da rua o seu espaço de
sobrevrvência:

discutir as linhas de ação que podem ser traçadas para garantir a permanência
da criança na família. na escola e na comunidade de forma eficaz e eÍiciente;

discutrr formas de garantir a implementaçáo do pROASF e a estruturaçáo dos
conselhos Tutelares lunto às instâncias municipars, regionais e estaduais -

Executivo, Legislativo e judiciário:

discutir estratégias de articulaÇão com secretarias, órgãos públicos, conselhos
Tutelares, entrdades de atendimento, movimentos socrais, fortalecendo e
implementando açÕes e políticas locais. distritais e regronais, bem como
mobtlizando a soctedade na luta pela formação proÍissional dos aoolescenres e
trabalho. geração de emprego e renda (para os adultos) para que as Íamrlias
possam dar suporte a seus ,ilhos:

mapear, reÍorÇar e incrementar trabalhos de gualidade ,a realizados:

evitar repetir modelos institucionais burocráticos, bem como evitar que a
sociedade civilsubstitua ou assuma açÕes que competem a área governamental;

implementar ações a partir das necessidades das Íamílias. procurando envolver
toda a comuntdade nesse processo. evitando-se propostas orontas ou tnteresses
particulares;

t
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a respeitar os valores culturais da comunidade/bairros e vilas no planelamento e
execuçáo das propostas:

a

a

náo desvtncular as aÇÕes do contexto estrutural do paÍs;

desencadear açoes na área da família que tenham como paràmetro a rnterrupÇáo
do processo de deterioração da estrutura íamrliar. atriburndo a responsabrlidade
dessa tareÍa às entidades governamentars e náo-governamentars de Íorma
contínua e artrculada.

3.2. Pae-covotçoes À eçÃo INÍEaRAL E INTEGRADA oe ereNçÃo À cntaxça e ao
AooLEScENTE eu aruaçÀo oE RUA

Para que se possa implementaressa proposta. algumas instâncias de atuaçáo e açào
são determrnantes e constituem-se como pré-condiçáo à açào rntegrada PROASF:

Estruturação dos Conselhos Tutelarespara que possam eÍetivamente atuar
e zelar pelo cumprimento e deÍesa dos direitos da ciiança e do adolescente.
deÍinidos pelo Estatuto da Criança e do Adolescenle:

o
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Divulgaçáo do ECA e dos Conselhos Tutelares visando inÍormar e sensibilizar
a sociedade da importância dessa nova legislação. bem como das atribuiÇões
e competências dos Conselhos Tutelares na defesa dos direítos da inÍância e
da;uventude;

Rede de dados e informações (Banco de Dados Atuante) através da
construção de um banco de dados dinâmico e regionalizado que Íorneça
informaçoes permanentemente atualizadas sobre a situaçào da rnfâncra e da
juventude no município de são paulo, de Íorma à rnstrumentalizar o cMDCA e
os conselhos Tutelares no planejamento e consecução de políticas públicas
iunto as entidades de atendimento (públicas e privadas), aos movimentos da
sociedade civil, ao poder público etc.

Esse banco deverá ser operacionalizado através dos indicadores cDl - centro
de Dados lnformatizados do COPROCAF. de tevantamenros reqtonars realizados
pelos conselhos Tutelares, do cadastramento do cMDCA. oas inÍormaçôes
das secretarras ligadas ao Geminter (ainda não disponíveis), e dos indicadores
e caracterizaçào sobre a realidade da criança e do adolescente (IADES,
Metodologra, Parte 1).

o
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"1. Os Pnor;nArrAs euc coMp«)unr «l PROASF

objetivando o atendimento integral e integrado de crianças e adolescentes em
srtuação de risco pessoal e/ou social, a metodologia pRoASF engloba cinco
programas de atuaçãolaçáo a seÍem implementados de Íorma articulada e
regronalizada:

Programa Í: Educação de rua/meio aberto (apoio, orientação, acompanhamento
da criança e do adolescente na rua em situaçâo de risco).

Programa 2 Política de abrigo nas entidades existentes e nas "casas" (local onde
as cnanças e adolescentes se reúnem: é o centro de convrvêncial
de passagem. o espaÇo coletivo no qualas crranças e adolescente
estabelecem as pnmeiras relaçÕes do processo educativo). Local
de passagem para uma nova vida, novos proletos e
encaminhamentos.

Programa 3: A família, como eixo básico de trabalho - família-comunidade e
reintegraçáo à família de origem, a partir de um plano de atuaçào
comunitária e à dinámica familiar (condiçoes socioeconômicas,
psicológicas, sociais, etc. da Íamília).

Programa 4: lnserção da criança e do adolescente nos equipamentos sociais da
sociedade civil (ONGs) e do Estado - OGs (municipal. estaduat e
Íederal) instituídos para atender as necessrdades sociais básicas
da população nas areas de Educação, Saúde, Cultura, Lazer.
Esporre, Recreação, Trabalho, etc.

Programa â Orientaçào ocupacionale/ou Íormaçào profissional, conÍorme a Íaixa
etária. aptidoes e habilidades da criança e adolescente. Educaçao
pelo Trabalho.

A proposta metodológica deve ser entendida em sua totalidade. As estratégias,
açóes e procedimentos para implementaçáo e execuçào do pRoASF. levando-se
em conta os princípios e diretrizes pedagógicos que alicerçam os programas e
açÕes de atenção integral e integrada, não podem ser vistos ou entendidos
isoladamente, para que não se reproduza mais uma vez programas estanques e
Íechados em simesmos, mediante práticas dispersas. fragmentadas ou pontuais.

v
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4.7. Paocaeua 1 - EDttcAçÃo DE RUA (uerc aaearo):

E um Programa de acompanhamento/atendimento à criança e ao adolescente em
situação de rua, executado por educadores sociais e pelas instituiçÕes as quais se
vinculam.

As açoes se desenvolvem numa relação de mútua cooperação e parceria,
metodologicamente assim definidas: sob a orientação dos c.Ts e com apoio
organizativo do PROASF.

objetivos: Devem ser implementados simultaneamente conÍorme parâmetros e
diretrizes apresentados na metodologia.

Objetivo 1

Arttcular/integrar serviços/proÍissionars/entidades que realizam atlvtdades lunto
a cnanças e aoolescentes em srtuação de rua .

Entregar a responsabilidade para o atendimento em meio aberto aos educadores
de rua e as instituiçÕes a que se vinculam.

Apontar bases ÍactÍveis para um reordenarnento institucionalvisando direcionar as
ações em curso subordinando-as ao processo de constru@o dos conselhos tutelares.

Definição das atribuições dos educadores de rua e estratégias de ação mais
adequadas para a aÍetividade do trabalho.

Objetivo 2

Fundamentaro arranio institucionalprocurado pelo ECA com uma política integral
(em oposrção a políticas setoriais fragmentadas) de arranjos globais voltados
para segmentos específicos que habitam micro territórios.

Trabalho de educadores de rua e entidades numa relação de mútuo apoio e
parceira com conselhos tutelares.

coordenaçáo do PROASF para meio aberto através da gestão particrpatrva.

Objetivo 3

Estatísticas, dados e indicadores considerando-se o íoco crianças e
adolescentes em situação de rua.

Obtenção de inÍormaçÕes. sistematizaçáo e análise como parte constitutiva e
cotidiana das atividades dos agentes envolvidos. como diÍusores de
conhecimento.

Colaboração do meio aberto (municiando com inÍormaçoes primárias e
aproÍundando a pertinêncra dos instrumentais extstentes) no esíorço de
construção de parâmetros de qualidade e eÍetividade do atendimento
(monitoramento).

a

a

o

o

a

o

o

o

a

a
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Objetivo 4

Viabilizar momentos e espaÇos potencializadores de especializaçoes e
competências.

constituir um Íluxo contínuo e permanente de inÍormaçÕes que norteado
metodologicamente, se objetiva em critérios de qualidade e eÍetividade ao
atendimento das crianças e adolescentes em situaçào de rua.

Divulgar e discutir com a sociedade os serviços, açÕes e realizaçoes para que
o meio aberto seja mais um dos canais de Íormulação e difusão de conhecimento
e serviço de CMDCA e doa CT.s.

a

a

o Por questoes éticas e metodológicas. além da seguranca e integndade Íísica. o
atendimento à crrança e adolescente oe rua oeve camrnnar para a
proÍissionalizaçào.

a

a

Estratégias de ação

Articulação com entidades e serviços de atendimento em meio aberto.

Trabalharo direito das crianças e adolescentes em situação de/na rua. ao acesso
aos serviços soctais. o que demanda uma articulação das secretanas de Estado
(munrcipars e estaduais), órgãos aÍins e serviços comunrtános:

Estabelecer vínculos de conÍiança e aceitação entre os educadores-educandos,
para possrbilitar a construção/reconstruÇáo da cidadanra:

Proprcrar aos menrnos e meninas espaÇos de vrvêncra, vrsando a promoÇao. a
autonomta e a descoberta do direito à cidadania:

Proporcionar um atendimento tranqüilo e seguro diante da srtuaçáo de vrolência
yá vivencrada pelos meninos e meninas de/na rua e conscientizá-los da
temporahdade da ação:

Oportuntzar um leque de atividade sócro-educativo-artÍstico-culturais e de lazer.
de qualidade. que possibilitem a indicaçáo de limites. a elaboraçáo de proletos
de vida a parttr do resgate da cidadania e elevaçào da auto-estima;

Possrbilitar espaÇos de formaçáo, onde os educadores possam reÍletir sobre a
prática e construir metodologias;

Assessorar. acompanhar e interagir (equipe de supervisào) na organização e
gestáo das prooostas educativas desenvolvrdas nos programas:

Propiciar a participaçào da ÍamÍlia. dos adolescentes. da comunidade no
acompanhamento. avaliação e gestão do trabatho, reatizando a prestaÇáo de
contas (pedagógicas e admrnrstrattvas) dos programas:

Estabelecer a Íorma de avaliaçâo do programa. bem como os rndicadores de
qualidade da açáo e verrÍicar o seu rmpactc.

\/
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4.2. Paocaaua 2: PoúrtcA oE Aaarco

A meta de programas de atendimento de crianças e adolescentes em situação de
risco pessoal e social é o retorno às suas Íamítias. A política de abrigo serve de
apoio para essa demanda. quanoo a relaçáo com a família. com a escola e com a
comunidade estrverem diÍicultadas e, necessitando de tempo para processar o
estabelecimento/restabelecimento dos vínculos. Este espaço não substitui as
Íunções Íamiliares, nem tão pouco o das políticas públicas básicas.

O princípio da transitoriedade deve ser a tonica neste tipo de atendimento e. para
isso, trabalhar a restauraçáo do vínculo familiar. a busca de Íamílias substitutas. o
estímulo à guarda e à adoção, sáo diretrizes de programas dessa natureza.

Estes espaços servem para o estabelecimento de novas regras de convivência.
diÍerentes daquelas vrvidas na rua e nos grupos de pertencimento. A ruptura com
a rua val se construln0o quando a cnança e o adolescenle se dispoe a voltar para
a família. O retorno de cnanças e adolescentes ao grupo familiar deve ser feito de
Íorma segura e com acompanhamento. por um período mÍnimo de seis meses.
Nesse processo. o desenvolvimento escolar e a inserção em programas sociais
com atividades sócio-culturais Íazem parte do acompanhamento.

o atendimento e albergamento/abngamento de crianças e adolescentes em
situação de rua deverá ser regronalizaoo e sera realizado em duas modalidades.
conforme o perÍil da cnança/adolescente e suas necessrdades. através das:

Entidades de atendimento, abrigo temporário púbticos ou particutares (oNGs)

Casas de passagem/convivência pROASF

o início do Programa dar-se-á através das entidades existentes, na medida em
que sejam trabalhadas a rntegraçáo das redes e retaguardas na regrào e a
implantaçào de 'l ou ouas casas - reÍerencrars piloto para avaliaÇáo posrenor.

As regiões de implantação das Casas deverão ser deÍinidas ;unto com os Consethos
Tutelares e coPFlocAF. CMDCA e coordenaçáo pRoASF. após a seteção da
equipe técnica gestora. da equrpe de educadores sociais e do planejamento de
trabalho desses educadores que atuarão nas respectivas Casas.

4.2.1 . entidades de atendimento/abrigo temporário:

Cada regiào do município de São Paulo possuientidades de atendimento e abri-oos.
cujos espaços e vagas devem serviabilizados pelos Conselhos Tutelares, educadores.
gestores técnicos PROASF (uma vez que é impossívelabrigarcrianças e adolescentes
de toda uma região em uma única "casa", implantada para atender, no máximo. entre
10 e 15 crianças/adolescentes), deixando em cada uma dessas entidades de
atendlmento/abrigo temporáno vagas drsponÍveis aos Conselhos Tutelares. O número
de vagas abertas ao PROASF sera íruto de acordo de cooperação comunitária entre
as entidades, os C.Ts.. os gestores regronahzados. etc..
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4.2.2. Casas de passagem/convivência:

Deveráo constrtuir-se enquanto espaÇos de apoio às crranças e adolescentes em
situaçào de/na rua. com um arendimento cte 24 horas rninterrupto, cada espaço
(na primeira Íase 20 casas) deve atender, no máximo, 1s crianÇas e adolescentes.
pois o atendimento, ao ser personalizado, impôe o conhecimento da população,
ou seja, um diagnóstico psrco-sociat-pedagógico que indicará quat a tinha de atenÇáo
a ser realizada para cada caso. Não é mais um lugar para se "deixar" os meninos
e meninas. E. srm, uma proposta onde o atendimento deve ser realizado
prioritariamente nos servtços sociais da rede regronalizada, com o indicatrvo de
retorno ao grupo familiar de origem. Esses espaços contaráo com educadores
sociais selectonados, segundo critérios oa metodologla prooosta. Dada a natureza
do atendimenro. cada espaço deve contar com I (oito) eoucadores sociais. que
deverão atender, numa,;ornada de 6:00 horas diárias rninterrupras.

A casa de passagem/de convivência deve ser uma medida a ser considerada desde
que náo constitua um fim em si mesmo. Ela deve estar situada na rede
integrada de serviços, municipalizado ou não, e interligada às demais políticas
sociais básicas.

Para as srtuaçÕes náo circunscntas ao âmbito da lemporalioade. ou seja. para
aqueles que estáo com os vínculos familiares rompidos e com larga história de
vida nas ruas. o encamrnhamento deverá ser Íeito para outro tipo de píograma
como os abngos de permanêncta continuada.

Nas situaçÕes de drogadição. baixo auto-estima, maus-tratos. abuso sexual.
portadores de necesstdades especiais. etc.. há que se procurar os serviços socrais
instalados em cada regiáo; auxiliar na orientação do caso ê acompanhar o
atendimento.

ouanto ao perÍil dos educadores sociais e o cotidiano de atendimento. é
condiçáo Íundamental que os profissionais que atuaráo nas casas de passagem/
de convtvência tenham capacrdade de observação e de compreensáo da realidade
das crtanÇas e lovens de/na rua. como também de arttculaçào com os movimentos
sociars e poderes rnstrtuídos.

Nesse sentldo. o trabalho nas casas de passagem/de convivência precisa contar
com o aporo de uma equipe multidisciplinar. visando a reÍlexão da açao
desenvolvida no cotidiano pelos educadores. Esta equipe deve atuar como
tacilitadora do envolvimento dos oemais parceiros presentes na rede de
atendimento, como também na artrculação com os conselhos de Direiros.
Conselhos Tutelares, Setorrais. Ministério Público. Poder Judiciário. entre outros.
Esta equipe multidisciplinar supervisiona todo o trabalho realizado nas casas.

Para que o trabalho da equipe técnica multidisciplinar e dos educadores sociais
atrnja resultados de qualidade, deve-se considerar os seguintes pontos:

trabalhar o drrerto das cnanças e adolescentes em srtuaçáo deina rua o acesso
aos servtÇos socrais. o que demanda uma arlrculaçáo das secretanas cje Estado
(munrcroais e estaduais), órgão aÍins e servtÇos comunltários:

\-/
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estabelecer vínculos de coníiança e aceitação entre os educadores-educandos.
para possibilitar a construção/reconstrução da cidadania;

propiciar aos meninos e meninas espaÇos de vivência, visando a promoçào. a
autonomia e a descoberta do direito à cidadania:

proporcionar um atendimento tranqüilo e seguro diante da situação de violência
já vivenciada pelos meninos e meninas de/na rua e conscientizá-los da
temporalidade da aÇão;

oportunlzar um leque de ativrdades sócio-educativo-artístico-culturais e de lazer.
de qualidade. que possibilitem a indicaçào de timites, a elaboraçáo de pro;eros
de vida a parttr do resgate da cidadanra e elevação da auto-estima;

possibilitar espaços de Íormação. onde os educadores possam reÍletir sobre a
prática e construtr metodologias:

assessorar, acompanhar e interagir (equipe de supervisão) na organizaçáo e
gestão das propostas educatrvas desenvolvidas nos programas;

propiciar a participação da família, dos adolescentes, da comunidade no
acompanhamento. avaliação e gestão do trabalho. realizando a prestaÇão de
contas da açáo (pedagogicas e admintstratrvas) dos programas:

estabelecer a Íorma de avaliaçào do programa. bem como os indicadores de
qualidade da açáo e verificar os seu tmpacto.

4.3. PaocnAMA 3: RsroRNo À Fauitta

A Íamília. entendida como um grupo extensivo - oar, máe, parentes, agregados e
outras retaçÕes que se caractenzem por laços de consangúinioaoe e/ou afetlvrdade.
formalrzados ou não por atos jurídicos -, se constitui no lócus privilegiado da ação
do PROASF. no sentido de assegurar às crianças e adolescentes o direito à
convrvência Íamiliar. lsto porque, é no espaço Íamiliar e comunitário que se dá a
socralizaçào. a cooperaçáo, o aprendizado de aÍetos, como também as rupturas,
as perdas e os ganhos na construçáo/reconstruçào da traletória de vida dos grupos.

considerando-se a srtuaçáo de degradação e mrséria que atinge hoie grande parte
das famílias brasileiras, em partrcular aquelas que vrvem nos grandes centros
urbanos, como é o caso do munrcrpro de são Paulo, o desenvolvimento de
programas de atenção a Íamília implica, necessariamenle, no estabelecimento
de políticas públicas voltadas à erradicação da pobreza. Neste sentido, várias
são as proposições de programas de caráter estrutural e emergencial a elas
destrnados: geração de trabalho, complementação da renda. apoio psicossocial e
jurÍdico, elevação do grau de escolaridade, entre outros.

De acordo com a metodologia PRoASF, o investimento na organizaçâo famrliar é
ponto de partida e de chegadaparaque as crianças e lovens tenham assegurados
os minimos de cidadania que lhes são conÍeridos pela legislaçâo. Deve-se ter

^

^
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clareza de que a Íamília. enquanto instituição, taz pane do contexto sócio-
econômico-cultural, sofrendo, portanto, pressÕes para prover e se relacionar com
os seus integrantes. Desta forma, o PROASF, enquanto programa de atençao à
Íamília. deve desenvolver açÕes que possibilitem às Íamílias prover, educar e
socializar seus membros.

A implementação do Programa de orientaçáo e Apoio sócio-Familiar tem por
objetivos:

tornar-se. ao longo do tempo. um programa ampliado para todas as Íamílias
que necessttem:

priorizar programas de subsistência para a família. através da geraçáo de
emprego e complementação da renda familiar para os adultos. reaÍirmando o
seu papel na sociedade como provedor de crianças e adolescentes:

tnvestir no prrncípio de rgualdade de direitos e deveres na relaçáo de gênero
(homem/mulher) no tocante ao desempenho dos papeis e responsabiirdades
Íamihares.

buscar a participaÇào ativa das Íamílias em todas as etapas do trabalho. bem
como nas decisoes e rmplementação das açóes para que estas possam dar
suporte a seus filhos:

elevar os patamares de escolarização do conjunto do grupo Íamiliar;

formar grupos de convivência inter-ÍamÍliar e comunidade visando a ajuda mútua.
a solidanedade. bem como organizar uma rede de Íamílias que possam substiturr
a Íamrlia de origem em situações emergenctats;

consrderar a Íamília como sujeito e objeto das açÕes nos programas de atençáo
integral, tornando-a co-partícipe tanto nos programas de garantia de proteçào
especral, quanto nos programas de garantia de políticas publicas unrversars
(todos os programas PROASF artrculados):

priorizar a qualiÍicaçào sistemática dos proÍissionais envolvrdos na tareÍa de
resgatar os vínculos familiares.

a
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4.4. PaocaAMA 4: twselÇÁo EM EoutpAMENTos socrÁrs

A inserçáo da criança e do adolescente nos equrpamentos socrais inscreve-se no
campo das políticas públicas voltadas ao atendimento das necessldades soctats
básicas da população nas áreas da Educaçáo, saúde, cuttura. Esporte. Lazer.
Recreaçào. Trabalho para os adultos etc. A viabilização dessas açóes dependem.
necessanamente, da artrculaçào operactonal entre as esÍeras de governo.
secretariasiÓrgáos responsáveis e a rede da soctedade crvrl. e corrstrtuem condiçào
fundamental para a eíetiva tmplementação do pROASF.
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4.5. Pnoeeaua 5: oR,ENÍAçÀo ocupaaoxaL zARA canNçes e Aootescerres/
FoaueçÀo pRoF,sstoNAL zARA ADoLEscENÍÊs

o Programa de orientaçáo ocupacional e de Formação proÍissional deve ser
entendido mais como uma ação, uma política universal dentro da proposta de
atençáo integral e integrada às crianças e aos adolescentes. perpassa, assim.
todas as Íormas e os meios de atenção e as demais ações, princrpalmente dentro
do recone metodológico iniciat do pRoASF às crianças e aos adolescente em
situação de rua. Pela lógica do processo cabe inclusrve a Íormaçáo e/ou
requaliÍicação, reciclagem profissional aos adultos das Íamílias. Visa instituir as
políticas sociais básicas como direito de todos e obrigação do Estado: educação,
cultura, esporte. lazer e Íormação proÍissronat.

A perspectíva do Programa é a de que a orientação ocupacional de crianças e
adolescentes e Íormaçáo oroÍissional de adolescentes nào se Íaça de Íorma
dissocrada do sistema educacronal. mas srm que venna a complementar
adequadamenle o slstema de ensrno de manetra a resgatar o direrto à educaçáo e
ao pleno oesenvolvimento da criança e do aoolescente. preparanoo-os para o
exercício da cidadania e garantindo-lhes oportunidades concretas de realizaçào
humana.

Os objetivos pnncrpais que se quer atingrr com a implementação e operacionalização
do Programa de orientação ocupacronalde crianças e Adolescenres e Formaçáo
ProÍissronal de Adolescentes são:

o retorno/permanência de crianças e adolescentes à escola. centralidade da
educaçào na vida da criança e do adolescente como drrerto fundamenral e como
melhor proposta de proÍissionalizaçào à conclusão da escolarrzaçào básica:

o acesso à equipamentos/servrços/programas que se inscrevem nas áreas da
cultura. esporte e lazeri

Erradicação do trabalho infantil:

a

o

a o acesso de adolescentes aos programas de Íormaçào profissional. entendendo
formação proÍissionalcomo parte integrante do processo educativo. ouebra do
monopólio do projeto de Íormação profissional controlado peto empresarrado:
acesso e controle dos Íundos públicos - sENAl. SENAC - a criação de novas
propostas de Íormação, de capacitação e desenvolvimento proÍissional:

Realização de campanhas educativas para alterar o imaginário coletivo:

Proteçáo ao adolescente trabathador após os 14 anos de idade, combatendo
todas as íormas de exploração (pengosas. rnsalubres, penosas). A erradicaçáo
da exploraçáo de mào-de-obra rnÍanto-;uvenrl.

a

a
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4.6. Açôes cERAts (luNto ao Execunvo Muntcpet - sEcREraRtAs e oaaÁos)n EcgssÀarÁs
À cnaavna Dos otaErros DA cRtl.NçA E Do ADoLEscENtE:

4.6.1 . Univers alização do acesso a escola:

vagas nas escolas publicas, conÍorme as demandas:

bolsas de estudo;

melhoria e reformulação do ensino básico, ob;etivando evitar a retenÇao
escolar:

suporte material. orientação e apoio socio-pedagogico adequados a
população atendida peto PROASF:

escola crrativa e atrativa. objetivando erradicar a evasao escolar

4.6.2. Universalização do acesso a cultura, esporte e lazer:

' possibilitar o acesso aos equipamentos nas areas da cultura, esporte e
lazer (bibliotecas, museus. parques. clubes esporttvos etc.)

' posstbilitar o acesso aos serviços e programações culturais. esporttvas
e de lazer. de forma regionalizada e micro-regronalizada;

' garantir recursos para rniciativas comunitárias na criação de espaços e
programaçoes culturais, recreativas e esportivas.

4.6.3. Desenvolvimento de programas de geração de emprego para os aduttos
da Íamília

4.6.4. Erradicação do trabalho infantil e da exploraçáo da mào-de-obra juvenil

promover campanhas de senstbilização e mobilização de toda a sociedade
para o combate ao trabalho rnfantil e acompanhamento/controle da
Íiscalizaçáo do trabalho iuvenrl, em consonancra com as recomendaçÕes
e normas nacionais e internacionais:

conclamar a participaÇão e envolvimento de instâncias da socredade civrl
na luta contra a exploraÇào do trabalho infanto-luvenit nas diversas escalas
territoriais (municipal, regional e micro-regional). em parceria com o
CMDCA e com os Conselhos Tutelares: srndicatos de trabalhadores:
organizaçÕes não'governamentais: Foruns Regionais e Setoriais:
associaçÕes de moradores e sociedades amlgos de bairro: igrejas e
associaçÕes religiosas: conselhos da escola, associaçÕes de pais e
mestres, grêmios estudantis etc.

colbir o trabalho ilegal por mero de denuncras e da notrÍicação as
autorrdades competentes (C.Ts) ;

a
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5. GESTÃO PA RTICIPATIVA

5.1. Os rFEs Nivets oE GEsrAo

Em sua concepção. o PHOASF aponta para uma proposta de gestáo participativa.
rompendo com a Íorma tradicional, verticalizada. burocrática e, na maioria das vezes,
ineÍicaz, oe genr as políticas públicas socrais.

A gestáo participativa pressupôe o envolvimento dos diversos agentes sociais em
todos os níveis e em todo o processo de implementação e operacionalização da
metodologia PFOASF, desde o planejamento, passando pela execuçáo,
monitoramento e avaliação dos programas socrars. A imptementaçáo e execuçáo
da metodologia PROASF, de forma efetiva e qualificada rmplica. todavra. a deÍiniçáo
e delimrtaçáo das competências e atnburçÕes oe cada parttctpante.

Nesse sentido. o PROASF deverá ser gestado em três níveis de forma articulada e
integrada:

gestão central. composta por representantes oo cMDCA/sp. do CASA, do Gemrnrer.
cooroenador geral do PROASF, conÍorme;á definido nas claúsulas 1Â e 3À do contrato
dos executores do PROASF. Foi proposto ainda que dois representantes do Conselho
Tutelar integrem o grupo gestor central. no sentido de viabilizar a construção da rede
regionalizada.

A reunião de representantes das esíeras governamental e nào-governamental num
grupo gestor central tem por Íinalidade estabelecer o consenso em torno da proposta
metodológica, bem como Íirmar compromissos que permitam sua viabilização. de
acordo com as competências e responsabilidades de cada componente.

gestão técnica: devera ser composta por equtpe multiproÍrssronal. contando com 5
profissionars qualiÍicados - atocados lunto a coordenaçào pROASF. como sÍarÍL Essa
equipe é distinta do grupo PROASF operacionalizador ià existente na medida em
que será ela a responsávelpela supervisào da gestáo/ação nos micro-territórios (20
regiões).

A equipe atuará como Íacilitadora do envolvimento dos demais educadores-sociais
presentes na rede de atendimento, como também na articulaçáo com os Conselhos
dos Direttos. Tutelares. Setoriars. Ministério Público, Poder Judiciário. Dessa forma.
estará agindo no sentido de alimentação e retroalimentaçáo da gestão pública
participativa. no novo paradigma. Os integrantes desta gestão dêvem ser tnstitulntes
de novas demandas por direitos, de vigilância e de luta por melhores indicadores de
qualidade do atendimento.

A gestão regionalizada (micro-territórios) será composta por representantes dos
educadores sociais. Conselhos Tutelares. Fórum Begional. movimentos socrais,
entidades sociais. rede de serviços governamenlais e náo-governamentais etc.,
estruturada e organizada através de articulaçoes a partir das oÍicinas de trabalho
IADES/PROASF. ou a ser implementada

CtiatPs e tdoles{rlntos em Silwçáo de Risco: O P?OASF ru adade de São Pauto 47
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A gestão regionalizada deve constituir-se em um espaço permanente de
negociação. em interÍace com a gestão técnica, visando a construção e eÍetividade
do sistema de redes. Cada gestão regionalizada vai atuar no sentido de garantrr
um atendimento inlegral às crranças e adolescentes e suas famílias. centrando a
atençào na identiÍicaçáo e desenvolvimento de programas aÍinados com as linhas
metodológicas do PRoASF. seus componentes deveráo conviver,
simultaneamente, com a diÍerença, a heterogenerdade e as particularrdades, sem
gue se perca a dimensão da unidade de açào e a proposta como um todo.

cada grupo gestor tem. portanto. Íunção diÍerenciada que. integrada uma a outra.
permtle a realizaçáo de uma gestáo partictpativa. eÍicaz e de qualidade na ponra
do atendimento. Para rsso. cada um precisa conhecer Dem a proposta. os objetrvos.
as prroridades, as metas e os resultados a serem alcançaoos. assegurando o
envolvimento de todos os panicrpanles. ranto da rede quanro dos usuários.

De cada grupo gestor depende a eÍiciência e a eficácia da proposta do pRoASF
de apoio e orientação sócio-Íamiliar aos grupos em situaçáo de risco pessoaÍ
e social, em seu recorte inicial envolvendo crianças e adotescentes em
situação de/na rua.

5.2. Peant oos clsrolls EM Tooos os NivEr oÁ clsrAo

Para que numa gestão partrcipativa sejam alcançados resultados visÍveis e de
qualidade, é necessáno que os operadores socrais. que tntegram cada grupo gestor,
tenham condições de negociar e deÍinir estratégia de implantaçáo/implementação
dos programas sociais, de interagir nos espaços institucionais. onde as políticas
serão executadas, reguladas e controladas, bem como de traduzit na prática, o
conteúdo técntco-operacional da proposta.

Tais condições tmolicam a capacitacáo permanente desses operadores socrars
nos mals vartados nlvets e f unçáo. A capacttaÇào se dana medtante (retnamentos.
cursos. visitas técnicas a programas congêneres: rntercàmbios: particrpaçáo em
eventos: reunroes ststemattcas dos operadores: supervlsão político-pedagógica:
registro da prática pedagógica: elaboraçáo de subsídios: construÇáo de novas
metodologias; debate acerca das açoes e metas dos programas: publicaçao e a
diÍusào dos resultados do trabalho. são estas as condíções que oportunizam
a construção do perfil que a gestão participativa de programas dessa
natureza requer.

cada grupo de operadores tem Íunção específica que, aliada a dos demars grupos,
permitirá uma sólida implantação/implementação da política, bem como mostrará
a justeza e a qualidade do atendimento.

sintetizando. cabe à gestão centrallazer política, ou seja, as articutações. as
parcerias e os pactos necessários à viabilização do PROASF: à gestão técnica
compete acompanhar cotidianamente o atendimento direto realizado pelos
educadores sociais nos micro-territórios, bem como, subsidiar as ações a
serem realizadas pela gestão central; à gestão regionatizada. o atendimento
direto à criança, ao adolescente e às Íamílias, além da articulação e negociação
política nos micro-territórios. visando o Íuncionamento das redes de
atendimento.

\-/
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5.3. AuatuçÃo EM ÍoDAs Âs EsFEFÁs

AÍerir a eÍicácia e a visibilidade da política e dos serviços. tanto nos seus aspectos
positivos. negativos e o seu impacto,unto à sociedade e a população usuária. faz
parte do cotidiano oa ação.

A avaliação pressupõe um sistema de monitoramento para se mensurar o processo
de implantação. implementação, desenvolvimento, eficiência e eíicácia da política
e dos serviços ofertados.

Esta ação requer o envolvimento dos três níveis de gestão - central, técníca,
regionalizada -, no sentido de trabalhar os registros oa açao eÍêtuada por todos os
envolvidos. onde devem constar:

. as observações do dia a dia do atendimento;

' o impacto e os resultados na proteção e desenvolvimento da populaçáo atendida:

' as articulações, parcerias, pactos realizados para a eíetivação da política e do
serviços:

. os impactos da ação articulada em rede:

a capacidade de elaboração de novas metodologias e a diÍusáo dos resultados
do programa: entre outros.

A avaliação proposta acontece no processo de trabalho (avaliação processual
e íormativa), permitindo a reformulação de metodologias e estratégias. bem como
a veriÍicação dos pontos de estrangulamento que podem ser modiÍícadas no
cotidiano. As técnicas de avaliação podem ser diversas. o importante é que
elas sejam capazes de mostrar como o trabalho vem sendo realizado.
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Proasf - Entidades contratadas e Instôncias do ECA

Apnr,srru?t{ ÇÃo

IADES - Institttto cle Andlises sohre o Desenvolvimento Economico-Social

PROF' CACILDA M. ASCIUTTI

Eu qucria passar cntãtl para a nova partc do coltiquio il aprcscntaçã«r das cnridadcs contratadas
e as instância.s do ECA. Eu chlmaria cnrào as cnticladcs prcscntcs. Eu só pccliria porquc o
Jardim Autódromo da Erlucação Coopcrativa tcm uma pro-qramaçío à tarclc c pcdiu sc podcríamos
inverter pauta. Pcdindo liccnça ao Coprocaf. uo Consclho Tutclar c ao Consclho Municipal
(sociedadc civil).

Estaria chamando o reprcscntante do Coprocaf. a Angctisc. do Jardim Autódromo d o Luciano.
O Consclho Tutelar rcprescntante dos 20 Conselhos Tutelares da cidadc de São Paulo quc é a
Doracy. O rcprcscntantc da Socicdadc Civil do Conselho Municipal, o Engenho Tcatral quc
está presente na pcssoa do ator Cclso Cardoso. O Kinclerê não está prcsente ainda c o Lckorek.

lnvertendo um pouco o processo dada a nccessida«Je «lo Jardim Autódromo cte cstar presenrc cm
outra reunião. eu pcdiria que o Luciano l-izesse a cxposição.

Lembrando aos prcscntcs quc o ohjctiv«r tlo dia dc hoje é cstar realizan«lo um ballnço dc totltl
trabalho tlc I996 rumo à construção dc uma política pública volra«la à lamília c us crianças c
adolesccntcs cm situação dc risco total. Rcsgatar a história dc.ssc proccsso dc atuaçio dctcrminada
pelo ECA c catla cnttdatic cnvolvida tlcscnvolvcu c rcalizou um papcl quulilicado c importanrc.
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l. EoucaÇÃo C oopcRATruA

l.l crurno couuNtrÁRto JaRuM AurooRoMO

LUCIANO V. DE CARVALHO

Bom dia. Estou rcprcscntanclo a Escola Cooperativa quc l'unciuna na cntidadc do Ccnlro
Comunitdritl do Jardim Autódromo. que tica cntrc a lavcla do Autódromo c a tavcla da Vila da
Paz. E o núcleo ondc l'unciona o projcto de Educação Crrupcrativa cstd localizado na rcgião dc
Pareilhciros. no Jardim Silvcira. ondc atcnde 40 adolcsccntes. mcninos c mcninas.

Aqui tcmos o rclatório sintético do trabalho quc t'oi realizado ncssc çrnbdo tlc 96. E ncssc pcrírxlo thr
trabalho tivemos os nossos acenos. os nossos dcsaÍios c tcmos tambdm prspcctivas para o imo de 97.

Vamos comcçar pclos acertos. O Projcto de Eclucação Coopcrativa não vcm dc lbra para dcntro
da realidade tlos adolesccntes. mas cle fato clc se constrói com a participação delcsa partir dc
suas realidadcs vivenciadas. O projeto rcprcsenta uma proposra de aten«limcnro inrcgral não
trabalhando apcnas um aspecto cspecífico. no caso a profissionalizaçio. Mas lcvan«lo cm conta
os divcrsos desatlos da vida dos adolesccntcs atendidos. ou scja. cscolarização. p«rÍ'issionalização.
trabalho sócio-cducativo. acompanhamcnto familiar c ctc.

O pr«rjcto não trabalha com os adolesccntcs atcndi<Jos cnquanto indivíduos isolados. ma.s cnvolvc
também o scu contexto. trabalhando cm conjunto c cm rclaçio pcrmüncntc com a própriu lamr'lia tlos
arJolcsccntcs atcndidos. O pnrjc«l val«rriza a cxpnênciu dc liucr tudo cm -srufx)... ou mclhor. quc os
adolcsccntes traT.cm dr rua c da lavcla. Canalizando cstc início dc vivência colctiva pura construçãu dc
coogrrativlt-s. como cspaço colctivo dc convivência. dc gcmção dc trahalho c rcncla. O P«1c«r Educaçft1
Coopcrativa alcançou plcn:rmcntc o objctivo profxlsto çrlo PROASF. Dc arcndcr adolesccntcs cm
situação dc risco. tratando- sc prioriuriamcntc dc a«lolcsccntcs rJc rua c na rua. Conl'ormc rclatório
tADEs crianças c adolcscentcs cm situaçio rjc rua e na rua no municÍpio de sio paulo.

O Projcto Educação Coopcrativa pcrmitc aos adolesccnrcs atcndidos a rctomacta dc uma vida
escolar, moldada a partir de sua rcalidadc c não a panir das conveniências da cscola tbrmal. O
projcto ao possibilitar aos adolesccntcs atendi«los o accsso a uma holsa tte cstudo. pcrmirc rira-lus
da prcssão dc sobrevivência thvorcccndo dcssa forma a permanência dos a«Jolesccntcs no projcro.
O fato dc o executor do Projeto Educação Crxrperativa. no nosso caso Ccnrro Comunitário Jardim
Autó«lromo. rcPassar o atendimcnto como prcstação «lc scrviço a uma asscssoria técnica. no caso
a AFEP. Asscssoria de Formaçío c Educação Popular. considcramos como pnsitivo c imporrante
por rct'orçar dc tbrma institucional a ncccssi«lade dc fazer o trabalho tlc atcndimcnto aos adolesccntes
em cocrência com aquilo guc se propõc para os actolesccntcs. trabatho colctivo c em curpcração.
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Tivemos também os nosso desúos. A demora na dcfinição da legalização da proposta pedagógica
para suplências I e 2. teve como sequência tógica um atraso no desenvolvimento tlesie trabalho
específico. Bsa indeÍinição contribuiu c muito para desesrimulação dos adolescenres arendidos. A
falta de um proÍissional na iÍrea da Psicologia. na oposição da asscssoria récnica. rem limirado c
muito a pÍoposta de um rabalho perrnanente de acompanhamcnto da vida sócio-familiar «los
adolescentes atendidos.

Falta ao PROASF uma cquipc espccializacla de suportc para acompünhamcnt«r tJc casos cspcciuis.
Acompanhamcnto psicoterapêutico. cm caso de drogadição. ctc.

E as pcrspectivas do projeto são as seguintes: o maior rtcsatio do Projc«l Erlucação Coopcrativa
não cstá no descnvolvimcnto dos seus trabalhos no tcmfrc limitarJo do prqcto. lvÍas na sui clctiva
viabilizaçio «Jc coopcrativas produtivas geridas pelos próprios adolcsccntcs atcndicl«rs pcl«r projc«r.
Nessc scntido. scntimos a ncccssida«lc dc aprot'undar as rctlcxt-rcs ahrindo cspaço dc ti«rca dc
cxpcriência cm tomo das nccessidadcs para vrabilizar as coopcrativas propostas. lcvandrl inclusivc
em conta a difícil conjuntura econômica do nosso paÍs.

Os pontos prioritários para reflexâo são os scguintcs: o financiamento «las coopcrativas dos
adolcsccntes. meios dc produção. infra-estrutura. capital dc giro. ctc. Financiamcnro da
continuiiladc dc acompanhamento dcssas cooperativas por partc dc uma assessoria ticnica.
Esse é o no.§so rclatório. Mui«l ohrigado.

CACILDA - [-uciano. você podcria dcixar cssc papel porquc vamos csr.ar cons(ruindo os anais
dcssc crlltiquitl. Pcdirn«ls a todos os prcsentcs. inclusivc. quc lcmhrcm dc rcgistrar a prcscnç..u:
nomc. cndcrcço. ccp. tclctilnc püra o IADES. na mcdi«la tkr possrvcl cnviar puru tpd6s ps
participuntcs cl«l cvcnto.

À tartlc. pflncipalmcnte o Conselho Municipal c os Consclhcir«rs Tutclarcs csrarão lazcntlo
uma discussão na Câmara Municipal com os vereadores sobrc a qucstão d«l Orçamcn«r da
Criança. cm cspccial o Fumcad. Então. os Conselhciros Tutelarcs prcsentes c os Consclhcinrs
Municipüis já haviam comunicado quc o perío«Io «la tardc cstariam ncsta luta. O ano passado. sc
vocês cstão lcmbraclos. ate barraquinha tbi montada para que sc aprovassc na Câmara. inclu.sivc
a verbu para podcr scr passada para criança c a<Jolcsccntc (dc apoi. a lamília).

A proposta dos participantcs é quc a Educação Co«rperativa. o Crxrtralcstc tamhim lirlaria para
t'cchar o hklco cla qucstão da Educaçut) c(x)Dcrarrva.

Entirtl ahrtmtts. a palavra ao Curios Vrz. um dos pais do PROASF. Porquc Cgpsclhcirp c
Prcsidcntc nl 1' gcstitl dtl Ctlnsclhr) scmprc sc hatcu pclu qucsriio tftrs J crxos c J iincorlrs. qug
vocôs tôrn ati prcscntc no programt um rcsuminho du mctodokr-sli1. 1y1; cixos hiisicos: ctlucaçIo
intantiltJtls 0aTlntls.ctlucaçãointc-ural/intc-qradadcTa l4.cducaci.rrrabalhocciduclaniadc
14 a ltt anos. quc cra o programa hiisico. os eixos ckl Consclhr). coÍn -J âncrlras: a lamília.
polÍticas strciais urticuladas c a municipllizaçào. quc ainda nio sc cl'ctiv«lu ncssc município.

Entio. pas§o a palavra puro o Carlos Vuz comrl rcprcscntc tla Coo[ralcstc. tta Educuçi9
Coopcrativa.
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1.2 coorRALEsrE - EoucAÇÃo cooreRÁrrvA

CARLOS R. VAZ

Bom dia a lodos Conselheiros Tutelarcs. Conselheiros dc Dircito. Nós cstamos no Projc«l Escola
Cooperativa que é da Cootralcste e tem também o pcssoal do Jarclim Auródromo. Essci I proje«rs
pilotos são oriundos dc um programa chamado Programa Educação Co«rpcrativa. Quc o pcssoll
não sci sc tcm na memtiria. mas o Programa Educação Coopcrativa tbi o l" programa do Crinsclho
Muntctpal dos Dircitos da Criança c do Adolcsccntc. já na sua l' gcstão. Lcmbro quc a panicipaçio
da Prt". Stclla Cracianc tili lundamental na discussão c na sisrcmatização dcssc Programa. F.,i
uma discussão quc a gcntc l'cz na época a gcnte tinha hem mcnos condiçircs rio quc rivc.mos nu l"
c do quc sc tcm agora nc -j' gcstão. mas tizcmos cssc Programa Educaçio Coopcrativir. E mais
tardc vicmos compôr clc na questão dos cixos. Que como a Cacilda lcmbnru aqui. tcmos discurido
o PROASF ou pouco discuti«Jo o PROASF. mas cssa qucstão dos cixos consta cm rra. Àcho quc
é imponantc a gentc a-qora nessa rcavaliação «to PROASF cstarmos lcmbrando dc ondc sur-uiu
isso. se tirou csses cixos. se tirou responsiiveis por esscs eixos nos Consclhos. E o Programa
Educação Cooperativa é o 3o eixo que está aqui quc é: eclucação. rrabalho c cidadania. Quc é para
onentar o atendimcnto para os cidadãos paulistanos na taixa de l4 a l8 anos. E cssa lai.ra d uma
faixa quc o SEAD. na sua pesquisa de 94. apontou o seguinrc: clos que cstão l'ora da cscola 6ll(,?
está nessa faixa. Então. o grosso de quem esrd fora «Ja escola está ncssa faixa tlc l4 a lli anos. E
apontava o scgutntc: quc 307o cra por questào de trabalho. 30% era gxlr qucstão dc tlcsrntcrcssc c
J07c cram outros motlvos. Qucr rjizcr a cscola hqc não é uma instituição quc taça uma inrcr-
locuçío com ils rcais ncccssirJadcs dc cntcn«limcnto do quc cstii acontcccndo hrlc no rnunc.kl. 1l,r

realidadc' Qucr dizcr. a cscola não propicia instrumcnros dc lcitura c como tlissc o Luciano. dc
lc'ituru crtlctiva na rcalidaclc quc estamos vivcndo. E sc o adolcsccntc não Livcr cssc instrumcntul
não tcm contliçt-lcs rlc comcçar csboçar um projcto tlc vida. quc é o quc umt cducaçI«r dcvc
coopcrar com os atlolcsccntcs é quc csscs instrumcntais cscola ou cducação. uonsi-ua l'utcr c()tn
que grufx)s tlc adolcsccntcs construarn p«rjc«rs dc vida. Hojc. nao i sti mais a qucsti() da carêncir.
mas indivitlualmcntc cstá muito difícil as pcssoas lazercm um prqcto dc vida individuul. ..\
questão dtl colctivo i lundamcntal porquc tcm quc sc Íazer cssa discussão. No tlnal dc rnrlênro. dtr
século. como quc nós cidadãos tcrrcsÍ.rcs. tlo Plancta Tcrra. como vamos cstar consrrurnd(r pr(Icr(l
de vida diantc dc tantas allcrações. tantas conrradiçr)cs quc cstrmos vivcn«lo. Sobrctuclo l qucsrào
ambicntal c as qucsl,õcs dccorrcntcs disso. tlc uma grandc cidaclc como a cidadc dc Sftr Paukr. O
eixo é educação, trabalho c cidadania. E o que a -qente pcnsou na época quc cstávamos n«l Consclho.
alguma rctlcxão quc tazíamos. cm cima tla questão «Ja municipalizaçIo porquc a minicipalizaçio
e quais são os instrumcntos dittáticos que vamos t'azer para incorporar cssa municipaliração. A
proposta dcsse programa quando thlamos cm cidadania c tivcmos alguns cnsaios cssc an(). Bcm rr
Luciano lcmbrou. csse ano. nesses 2 projetos. loram cnsaios mcsmo no scntido dc cstar irsscssoranrJo
a construção da polÍtica dc atcndimcnto. Asscssorando o Consclho c. Frurcontingêncil. asscssorandtr
o Pocler Público Municipal. o Govcmo Municipal na consrrução dcssa polírica. O prtrcsso c
construtivista tambim. Uma rJas qucstões do ECA. que cstá posro. acho quc qucm ll.z. quem
batalhou o ECA. cssa minoria que batalhou pclo Estaturo «h Criança c rlo Adolcsccnrc c um gÍupo
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consEut'ivista dentro do Brasil. E acho que é isso que pega um pouco. porque o proccsso cle
construção da política tem que ser construída. é um pio""rtã que requer a construção «Ja política.
requer financiamento e t'az com que a gente alterc algümas posruras. Quer dizer. a postura onodóxa
tradicional era o seguintet nós cidadãos de direitoi qu"r.*o, uma potítica. So quc nio é hcm
queremos uma política- o que o estatuto propõe é que nós articulados. Sociedade Civil c podcr
Público' e as 3 esferas do Poder hiblico. fazemos um processo de construção coletiva. euc é , n«i
da questão' A política não vai cair dc pára-quedas. Acho que nenhum govcrno hojc tcm cpncliçr)cs
de estarjogando pára-qucdas com políticai c comcçar arcndcr os adolcsccntcs. '

sri no quc podcm«rs cstar vendo um dos molil'os dc importância da municipalizaçio. nós pcgam..s
o caso da Cidadc dc São Paulo. A cidadc dc São P.ruio é uma mcgalópnl". ,*o mctrriiolc. nio
sei como podcmos chamar isso. é um monstro de cidade. um caos c.onstruída scm planeiamcnt,.
construtda pclo dcscastl até das últimas políticas. dos 20. 30 anos dc política 

".,rn.lrn,." 
quc t'czcom quc essa cidade inchassc.

Então' cidadania no nosso cntendcr. sc o cidadão não tivcr um domrnio do cspaço tla suacidadc' cle não i um cidadão. Ai que começam os contiontos c os conilitos. principalmcnrc
nessa taixa dc idade' A curiosidade. mas a necessidadc «lc «lomÍnio tl.r cspaço da sua ci«Ia6c.
tsso c melhor rcsolvido nas cida«tcs do intcrror porquc são mcnorcs. c cm uluumas srt.uaç6cs
na's ctdadcs clo intcrtor são passadas dc boca à boca e o pcssoal vai sc apropriando. N{as nurnu
cidatJc como cssa' no mcu caso. quc chcguci aqui cm 7i . dcmorci l5 anos p:lra tcr uma n.ç-lirrdc ctrcular. dc tcr introjc(aclo na minha cabcçt cs.sa cirtadc. Então. rlilrc()s c()rno ü Scrra daCantarcira' o Pic«l «1o Jaraguá. Zona Sul. Zona Nrlrtc. as tlifercnças dcssa cidldc. qucr tlizcr cium pr()ccs§(l kltt-{o. tlcmtlratjtl c quc tambcm rcqucr l'inancramcnt«1. Cusg c6m«r n.ss. liri tlctcimtlsta' v«rcô vai junttl na rnilitância. na lura. vai circulando. cnc()nlrandç pg1se.; trup.s dcoutras rcgir-rcs c iss«l vai construind. o cspaço -{co-qrdfic'da cidadc.

Ntr ntlsso projcto I'izcmtls alguns en.saios di.sso c cstd scndo rnuir,«l intcrcssüntc pilraadolcsccntcs' Então' cssc Projcto Escola coopcrariva lem quc c(x)pcrar Dara quc, atlglcsccntc
tcnha cssc domíni«r c Íaça cssc inter-câmhio com os grupos e com todas as rcgit-rcs 6a cidadc.o espaço -ucogrdtico. quc loi o que eu citei aqui. . á 

"*poçn 
cultural tla citjadc tamhim. .s

marcos culturais dcssa cidadc' Quer dizcr. quar.s são os muscus. as rct'crêncras culturars puruque a scnlc chcguc a cxerccr a cidadanra.

A qucstio dtl trahalhtt tamhim d luntlamcntal. o Luciano colocou aqui c llz uma avrliaçarrptlsittra' Naclilh,rlçiitlckrprogramantisl'izcmosumcslirrçonilruquc()scontriltosnri. 
lirsscrrrindi'rduais' püra quc hrluvcssc jrÍ implícitrl na lirrmaçio tlas c,r'pcr:rtrvas (luc.s prtrpri.sprrltis'rttlnais tarnhcim trahalhusscm cm t'orma dc asscss,ria ou crxrpcrativas tlc trahalh.. [: n.noss. crso' dil'iculdadc cstii scntlo maior com os cducadorcs cntcndcrcm cssc prpccss. clctirrtnac'i. dc c*rpcrariva d. quc pr()pnamcnrc com ,s adorcsccn,;.,,.-É ;;;r;;J;:. ;;;;r" ,,rclaçàtt dc ctxlpcrattva. dc ctxlpcração da prop()sta é uma rclaçãtl atár,rca com ()s adolcsccnrcs.

Qucr diz'cr' clcs captam por outros angloi. por outras vrsilcs. Elcs viio mais 6nsc d. quc ospróprirls cducndorcs quc cstàtl viciados ncssa qucstào do contrato indivitlual dc truhalh. c
trahalhar dc ltlrma colctiva ci uml qucstio clc mctocto. E não ptxlc scr. Hojc i ilnpcrative (luc sc
trahalhc dc lirrma colctivr.

A-ch«r quc i lcgal tl pcssoal do Jardirn Autó«lromo tcr col«rcado comg positiv() § cssa discussj.
não liri muito hcm discutida ainda. porquc a r:cntc coklc«lu isso. eucr dizcr. os prplissi.gurs
scrcm contratudos ctn uma a-§scssoria c nio individualmcntc. No n()sso caso Ií cstii tlilÍcit cssa
tJiscussio' Talvcz. porquc scja maior. são ll0 alunos c isso cstd impcrrudg. IvÍas ,s ad,lcsccnrcs
foram alim dos próprios cducadorcs ncssa qucsrio «.lo trabalho c, grrpo. Não sci sc pch quc-sriio
tlc urupos' dc uanss quc clcs jí sc cnturmam. Entrtl. a quc.stio da io«lpcrativa hatcu nclcs corno
uml rclaçiro rnais rJircta. E a qucstio da noc-àn dc trabalho htr1c. o mundo do trlhalho csrj
altcrltjo' E csscs sãtr os a«lolcsccnres quc vão estar assuminrJo o muntlo do trahalho nus prtixiurps
anos' o quc c trahalho hojc? Aquclc trabalho clássico acabou. fiio di pilril a g.n,". n.,,
prolissionalizlntcs quc cxistcm. trcar insistindo ncssa tbrma tlc trahatho. quc csrá scndo lltcrlrla.
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essa discussão de quc e'o trabalho hoje. nesse momento. é a forma «le cooperativa c cle auto-
gestão. de segurança em grupo. de como construir a segurança social hoje. Sem ser aquete cte
dependência do Estado. A própria noção do Estado também esrá sendo alterada. Então. discurir
isso com essa geração que está aqui é muiro importante. Não que eu tenha a quesrão t'echa«la
sobre isso. mas a discussão tem que ser feita. E tem que ser feita de forma democrática c propiciar
para os adolesccntes as várias visões de como está sendo posto. como está sendo cncaminhado
a questão da globalização. da economia c tudo mais.

E uma coisa quc mmbém cstá posto no procrama. é que a gcntc nio tenha a quesrão da escola
como um ccnlro dc intbrmação úntco. Ou se1a. educação c prédio. escola c cquipamcnto. lsso rcm
tuncionado muim lú. O curso tle jardinagem e paisagismo quc tbi para Sio Josd dos Campos. quc
tbram ver jardins. tbram para um parque dc protcção ambiental tá. ficaram alojados por 3.4 clias.
Essa questão de sair da cscola. rle aprcndcr. de procurar nas relaçõcs o proccsso dc educação. isstl
está funcionando bastantc lá cntrc os alunos. Eles voltaram com umf, visão bem mais concrcra c
dinâmica daquilo quc clcs prcten«lcm sc capacitar e trabathar. Acho quc essa qucsrão da cducaçuo
hoje e cquipamcnto do prédio. a gente tcm que estar desvinculando isso. Eclucação é intormação
e ela passa nas rclaçõcs e não ali. Essa é uma dificuldadc quc a gente cstá tcndo também. Porquc
são poucos os prot'cssorcs que tivcram condições de ficar só ncssa escola. libcrado para o Projeto
Escola Ctlopcrativa. os prot'cssorcs quc conseguiram tazcr isso avançaram bastantc lii nas suas
turmas. Os protbssorcs quc têm aula no proJeto. cm outra cscola. outra cscola. l'ica circulan«ft1.
essa circulação clc pr«ll'cssorcs que laz com que os alunos sc tomcm uma massa ilmorÍa. tjca scm
contomos níticios. scm pcrsonalida«lc. Então. acho quc o programa ramhém prctcndc isso. vai rcr
que sc thzcr llguns rcajustcs dc custo para quc possibilitc quc o pnlt'cssor trabalhc c.rclusivamcnrc
com uma turma. Principalmcntc pura cssc pessoal quc cstii klra tla cscola. quc é o pcssoal quc tcm
uma cxpcriência cttm tlroga. uma cxpcriência de sexualidadc muitas vczcs maior clo quc () cducadrlr.
A vida ativa scxual do adolcsccntc c hcm maior. bcm dil'crcnciirda do quc tkls cducadorcs. Entã«r.
acho que vai cxigir quc o cducador acompanhe mais dc perto c tcnha aqucla turma. uqucla classc
como o scu trabalho para podcr articular cssa classc com o mundo. quc i a proposta do Frcnc.

Essa tunção do cducador. dc aniculador da turma é fundamcntal. No nosso caso o curso tte
jardinagem c paisagism<) tcm avançado mui«r porquc a agrônoma Silvia tcm sc dedicudo so à
aquela turma. Então. cla tem podido fazer anrculação. Os outros grupos tcm prolissionais ramhim
excelentcs. mas são protissionais que estão dividindo scu tcmpo com ourros prolctos c outru s.scoh.
Isso a -tcntc pcrcchc quc int'clizmcnte nio ltncionl na proposta quc a gcntc cstá qucrcndo lcvar.

Trabalharn«rs na lilrrnulação d«r programa no Consclhr) c cstamos lazcndo agora o acompunhurncn«r
da implnntação tlc uma proposta dc ctlucação. E rl quc a gcntc prctenclc agora. no ano quc cnrra. d

asscssorar tl Ctlnsclho dc lirrma mais qualilicada porquc agora tcmos urn ilno ttc cxpcriêncil
concreta c asscss()rar. inclusivc. I Sccrctaria dc Erlucaçao c lazcr cssa passagcm dc um programa
do Conselho. pnrjctos pilotos c como isso sc translorma numa política. A nossa vonrudc é dc
cstar'.. V)ntadc não. cstamos construrndo cssa política dc atcnção ao adolcsccntc na cicllclc dc Sio
Paulo. quc não é lácil. E. só para cnccrrar. s5o adolcsccntcs dc rua. Porquc houve nrl corncço cttr
programa uma tliscussão dc quc os adolcsccntcs tlc rua c dc risco social da pcrit'cria não :iu. Qucr
dizcr. a dil'ercnça dos adolcsccntcs dc rua tla pcril'cria d quc cles não incomtxlam o Blnco dc
Boston. nitl incomotlam a porta da OAB. nio tjcam na Í'rcntc dc gente podcrosa. cm portas dc
palácitts. on«Je incomoda mcsmo os adolcsccnrcs. Lí. os a«lolcsccnrcs dc rua. do Jardim Rodolpho
Pirani. rlc São Matcus. licam cm ticnte à pona da Dona Maria quc não é ninguém. Os tiros quc são
trocados lá ticam na perifcria. cntão nio a.ssusra. não incomoda. Mas a rcalidadc ci hasrlnrc crucl.
é de rua sim. A rua d «Jc tcrr. mas os mcninos ticam dia intciro na rua c as lamílias tambcm cstio
sem sabcr o quc ltrz.cr para botar csscs mcninos para tlcntro dc casa. Tcm mato. como n() Jardim
Aulódromo. mas i rua sim. tcm hli. tcm car.rlo. mas lrca tu«lo na rua.

LUCIANO' Eu qucria voltar um ponro lqui. c acrcdi(o ard que é rlc inrcrcssc rambim tltr
pessoal da Cootralcstc. c a gentc jd aprcscnrou csscs 2 pontos para rctlcxão para o pcssoal do
Conselho e abrin«lo agora para o pcssoat dos Conselhos Tutelarcse demais tirgios. E gosraríamos
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de chamar atenção para esses 2 pontos. que a gente acha fundamental. Uma coisa é a gente
trabalhar com esses adolescentes num período determinado pelo programa. A gente forma a
molecada no sentido de trabalharem em cooperativa. Uma coisa é Lsse tempo que a gente estii
trabalhando com eles. outra coisa é eles sairem do programa para estar montando a própria
cooperativa. Quem vai financiar essa cooperativa? Será que a gentc pode asseguro, urno
assessoria para dar um.acompanhamento por um tempo u *.ru 

"oopirativi? 
por quJai a gcnre

corre o risco rambém do trabalho morrer. Obrigado.

cARLos v{z' Escapou essa 2' fase clo programa porquc a proposta é a seguinrc: quc o Fundo
Municipal cla Criança c do Adolescentc financic até as assessoriai capacito, , .nop.iotiva dclcs.
tbrmar a cooperativa deles e capacitar essa cooperativa a buscar rccursos. Rccursos tcm. o quc
temos que fazer agora no 2o ano. a2' fase do programa. é articulação com a pasra tftr trabalho. com
o Barelli mesmo. Porque rcm que ser uma preocupação «lc qucm cstá na pasta d«r rrabalho o lu(ur«l
trabalhista. o tuturo trabalho mcsmo dcsses adolõsccntcs. Acho quc essa 2. Íasc. a continuichdc
do programa i imponantc qorquc ai tcmos quc articular a Sccrctaria do Trabalho. tcmos quc tazcr
uma articulação com o FAT- Tem quc lcr uma discussão séria a rcsJrciro dc quc sc cssc fundo vai
financiar o trabalho especiat para adolescente. que o programa também entra como um programa
que define a condição especial dc trabalho para o adolesccnre. rcmos o FAT. o FIS - Fundo dc
lnvestimcnto Social do estado de São Paulo. temos a Pasta do Trabalho c tcmos agentcs
Íinanciadores. E cu acho quc a nossa expcriência é fundamenral para a gcnrc capacitar grupos 6c
adolescentes c no nosso caso. de vocês também. na vira«la do ano vamos tcr adolcsccntcs com lll.
I9 anos. quc jd r'ãtl p«xlcr cstar assumintlo a diretoria cla coopcrativa. c comcçar hatcr nas portas
dos Í'unclos de rnvcstimcnro.

Acho quc ai a qucstão clo Fumcad sc cnccrra. A nossa proposta c llzcr com quc csses grupos.
cssas cu)pcrativas scjam capacitadas para buscar rccursos dcsscs l'un«Jos dc invcsrimcn«t. C,isa
quc c' muittl ditlcil. não tem ninguim capacitando as pessoas plra huscurcm llnanciamenro
<Iessc tipo.

CACILDA - Muito obrigacla Cartos. obrigada Luciano.

A discussão da Escola Cooperativa é fundamental ncssa cidadc c a implantaçao tamhim.
Constdcro quc todos os presentes scntem-sc orgulhosos tlc cstar construindo uma i«léia
nova' um proJcto novo c uma nova pedagogia para cssas cnanÇa cm situação «lc rua.
principalmcnrc do cixo da juventude l4 a lg anos.

Eu qucria chamar o Antonio dc Pídua Scrafim. quc é do Lckorck / promor,. c quc csra chcgando
paru participar ticsra mcsa.

Ncstc rn«lmcn(() passo u ctxlr«lenação dcssa Mcsa para a sociriltlua Elianu Marc«rndcs pralon.
mcmhro do IADES quc rlard conrinuidudc aos trabalhos.

ELL\NÂ ' Dlndo scquôncia ltl Coltiquio. cu vor.l passilr a paluvra para a Consclhcira Tutctar
da Pcnha. Doracr Carvalho Fcrreira.
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2- CottsEL*os TureurnEs Do MuxtcÍpto DE SÀ o P,ruLo

CONSELHEIRA TUTELAR DORACI CARVALHO FERREIRA*

Bom dia. Sou Consclheira Tutelar da Criança c do Adolesccnrc e da Penha c me incumbiram a
responsabilidadc dc cstar talancto s«rbrc a qucstão clos Consclhos Tutclares tla Criança c clo
Adolesccnte dessa cidade.

Eu tico bastantc prcocupada. porquc no l" mantlato dos Consclhos Turclarcs nacitla<Jc de Sãg
Paulo. tínhamos 20 consclhos rcprcscntando «rda cidadc. Ncssc 2o momcnto. 2' gcstão. Sio
Mi-cuel Paulista cstii prcjudicaclo porquc cstá "sob judicc" c a comunidadc l:i ro«la picjudicarla.
E a comunidatlc tcm procurado o Ctlnsclho da Penha. Consclho tlc ltaqucra. dc Guaianazcs. E
já fizcmos um documcnto cntrcgando ao Pr«rmotor pcclinclo a ur-cência da nova clcição lá. porquc
nessc momcnto qucm cstá prcjudicucla i a comunidatlc.

Uma das coisas quc tivcmos uma grandc cliÍiculcla«tc. logo no inrcio. foi a questão tla talta do curso
de capacitação dos conselhciros novos c para nós também. Porque no *.,lidu em que temos um
curso de capacitação é scmpre uma revitalização. a gente se integra. sc conhecc mclhor. E nós
tivemos cssa perda muito grande. quc eu acho quc é uma talta dc iesponsabilicladc do cxecutivo
desse municÍpio. Porquc todos nós quan«lo fizemos a inscrição. já veio publica«lo no Diário
Oficial. veio na nossa ficha a questão do curso dc capacitação. i,eio colocanào também a qucsrão
da remuneração c nlda disso t'oi cumprido. E uma falta dc rcspeito irrcpariivcl. E é cngraça«ftr
porquc quando o Consclhciro Tutclar laz qualqucr coisa dc crrado o JurJicidrio vcm cm cima tla
Sente com tudo. E o Exccutivo laz todas ls coisas contra a lci. laz tu«ft1 crraclo c nÍo curnprc lci
nenhuma. Mcsmo com as ações civis quc cstamos no Minisririo Público. simplcsmcntc o piriprio
Promolor dú rccomcndaçitcs ao sccrctdrio. rccomcnrlaçt-lcs ao pret'eiro. E isso i uma coisa mui[o
crrada. Pclo mcnos. na minha visdo. Por quc n<is consclhcinls tutclarcs tcmos cumprir:r lci na sua
integra c vicmos para isstl mcsmo. cstamos cumprindo tlcntro da nossa compctêncra. dcntnl das
nossa§ çxrssibilidadcs. tgora cstamos vcndo a lalta tanto do Exccutivt) quanto ckr Judiciirio. lalta
de vontadc mcsmo. r.lc quc sc Íaça cumprir cssa lci. Na me«lida cm quc não tivcmos tl curso dc
capacitaçio. l:rltou bastantc cssa qucstão da intcgração. Nós rcmos 4 Conselhos na cidadc quc
quasc não tcmos rclircit)namcnto e que é uma judiação. porquc é muito importante a _qcnrc rrabalhar
unidos. bastante intc-rrados.

Temos o Consclho dc Vila Maria/Guilherme. o Conselho de Sanrana. o Conselho dc Campo
Limpo' Butantã cstá começando participar com a genre. Iv{as mcsmo assim. pcla faka rJa
remuncração dos Con.selhciros Tutclarcs. hí um clesânimo muito -erandc dos Consclhcims csl.arcm
vindo. Nio é só a questão do desânimo. mas é talta mesmo. das pcssoas não rcrcm dinhciro
para comer. para Pü-[ar condução. Para cstar indo nas rcuniões. E na mcdida cm gue a gcntc nig
está junro. unido. i muiro difícil a -qcnrc crcscer.

' Rcprcscntantc dos l0 Consclhos Turclarcs do ltlunrcípro dc SIo Paulo
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Então. neste ano nós fizemos uma ação conjunta. um mandato de segurança c mesmo assim o
juiz julgou e nós perdemos a ação porque ele já começa falando o malfadado esraruro. Se o juiz
tem uma fala dessa nós já imaginamos o que vai ser no final da sua conclusão.

Outra dificuldade muito grande que nós temos é a falra «le infra-esrrurura. euanrlo cu talo
falta de infra'estrutura não quero dizer falta de remuneração. isso é uma questão tlo lgcal d«r
trabalho. Não adianta a gente ter local de trabalho. tcr todas as coisas para a 

-r3cntc trahalhar.
para fazer o lo atendimento c não ter para on«le encaminhar cssas tamÍliar. É,rrqu" arr:i.s dc
cada criança abandonada. atrás de cada caso. nós tcmos a tamília intcira ahantlrnada. E nris
não tcmos para onde cncaminhar cssas famílias. Nós não temos as políticas púhlicas. Entio.
é uma dificuldadc muito grande e às vezes quando a genre cncaminha pori u Judici:irie as
cartinhas voltam. cles falam para as pessoas que não vão atendcr as cartinhas. o cstat.ukr clcs
talam "csse livrinho". E uma talta cle respeito total.

Fizcmos nmbcm no mês dc mato uma rcstrição. ondc não t'oram «xlos os consclhciros. justamcntc
por talta dessa integração quc temos na cidade. tivemos a rcsrrição cm alguns consclho.s turclarcs.
onde cntramos com um boletim «le «:corrência por prcservação dc «lircitos. E cstamos atcndcnd6
os casos dc maior cmergência. de muin emer-gência mesmo. E a maior partc rlos caso5 a gcntc
tem cncaminhado para a Vara da Intância. Mas está sendo muiro ditrtii porquc na mcdicla cnr
que nem todos os Conselhos cntraram nessa restrição. sobrecarrega a nossa rcsponsahilirlatlc.
Por quê'l com cssa rcstrição o objctivo principal ,.iro o g.n," 

"r,ri,.lan«l«r 
cncamrnhamcnr. a.s

casos antcrrorcs. E comtl a maior partc dos Conselhos Tutclarcs nào (cm«ls a uta. quc é a Dcsspa
que tcm o cilrgo adminisrativo para estar tazcn«lo encaminhamcn«rs. cntã«l 9 C.nsclhcinr Tutclar
termina thzendo tudo. Mcsmo assim. os casos cstào lá cmpilhados. Nris sahcmos quc crn roda
clda«lc tcmos rnilharcs dc casos c cnquanto nio tivermos uma política púhlica,1u" ."1, unrvcrsul
e pcrmancntc. para que cada governo que entre não acabe com as nossas políticas dc atcndirncnto.
vai scr mui«l dit'ícil. Porquc às vczcs a gcntc comcça um rrahalho. rnutla «r -[ovcrno. rnuda tudp.
Ai vem outro govcrno. rccomcçâ. daqui a pouco acaba com [udo.

É uma coisa muito diÍrci1. Nós temos sido muio cobrados pcla socicdadc. a qucstão do nussu
trabalho. mas cncontramos dificuldades de todos os lados. Apcsar dc totlas cssas cliÍicukla«Jcs. o
que nos segura basunÍc é a questão de que mcsmo com essa talta dc infra-cstrutura. com t.«Ja cssa
falta dc ajuda do cxccutivo. do judiciírio. até da própria socicdadc quc n()s clcgc rambém. porquc
o povo hrasilcir«l tcm uma cultura euc quan«Jo clc clcgc ,*o p"rr.io como rcprcscntantc. clcsc c
lar-ca lá e a pcssoa quc sc virc para lazcr suas atrrbuiçtcs. E i.sso c uma cultura quc. pc19 rncn()s
para mlm. nitl i mui«l llnPortantc Prlrque trtda pess«las quc cu clcj«r acornnanho ci1 c licg np nc.
E nãtt acompanho sti cla. Acompanho todos os Parti«Jos. para vcr o quc clcscstli«l lazcndo. porquc
temos quc sabcr o quc a pcssoa cstá fazcndo. Sc cstii lazcndo coisas hoas tcmos quc cl,,!iar. ,c
cstivcr tazcndtl coisa crrada tcmos quc criticar c «lar proposras dc cncaminh:uncntgs.

Sobrc a qucstão du lci as pcssoas thlam as pessoas talam quc nii() tcm cumprido rnuito pt,rclsç
cstá crrada a lci. Mas o p:lno dc llndo dc tu«lo isso d a Íalta dc vontadc p«rlÍticu. Tirntg drr
cxccutivo como tlo judiciário.

O Dr. Joio Batista Sarail'a. quan«lo vcio aqui na cidaclc dc Sio Paulo. por 2 vczcs urna \'§r nu
Pastoral rla Criança da Llpa. outra vcz aqui na OAB. clc dcixou hcm claro quc a socicclarJc uivil
c na citladc rJc São Paulo jd fcz tocla sua parrc. Ela or-qaniz.ação o Forum Rc.gional. Forum
Municipal. Forum Estadual. Foram Nacional. tcmos o Consclho Municipal«los Dirciros. rcmps
«r Condec. o Canan«la c tcmos os Consclhtls Tutclarcs. quc c e l'crrlmcnta do Estaluto. Entio.
qucm não cstá cumprindo -sitl cssas I instâncias: govcrnamcnr:rl e o judiciário.

Na panc d:rs políticas quc tcmos atcndi<to a qucsrão «J:r hahitaçi«r csrii muito scria. porquc qulndo
a gcntc lala da criança cm situação dc risco. de rua na qucstio da h;rhiração nio i sti a criançl quc
cstd na rua. mas cst:i a lamrlia intcira por causa do tlcscmprc-to. Na qucstio das crcchcs. a rnaior
panc. o scrviçtl «Ia assistência sto-ial que tcÍta quc scr do roum-cs(ar da lamflia. cu costumo tJizcr
que i rJo mal cstar. Porquc l:i nio tem nada para atcnder as nossas lamrlias.
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Na questão da saúde. com a cntrada do PAS. virou um inferno na vida do povo. Pelo mcnos. a
maior parte dos casos que os Conselhos Tutelares tinham encaminhado para questão psicológica.
que as escolas tem encaminhado para os Conselhos Tutelares. as crianças que estavam thzendo
tratamento psicológico com a entrada do PAS acabou todo esse tipo de rratamento. irs consultas
foram todas susPensas c até hoje a gente não sabe para onde foram esses atendimentos. Porque
a gente tem cobrado às cooperativas do PAS e ninguém dá rcsposra. ninguém sabc.

Na questão da drogadição cstá muito sério porque quando a gcntc atcndc um caso dc uma
pessoa drogadita. cssc adolcscente está precisando de um tratamcnto. não cstá prccisando
ser jogado na Fcbem. O quc o judiciário lazl Espera primeiro essc droga<liro comcrcr um
ato infracional porquc ai ele tem um bolerim de ocorrência aíé muito mais iácil lo juiz
.1ogá-lo na Febcm e lá ele não vai tcr atendimcnro ncnhum. E é muito dc-rradantc porquc
na medida cm quc elc não tcm atcndimcnto ncnhum podc ficar o rcsto da vr«.la na Fcbcm
que quando sai. sai um profissional na área da infração.

Na questão da cducaçio. com cssa reorganização educacional loi um caos. Porquc boa
parte dos nossos alunos que já estavam estudando ficaram tbra da csc«rla. Tcm uma grantle
evasão cscolar' E este ano cstá che-qando aos Conselhos Tutelarcs uma grandc surpresa.
que um dccreto da secrctária da cducação. ela diz que as crianças quc complctarâo 7 anos
tlepois do final dc Ícvereiro nio tcrão vagas garantidas nas cscolas. E cles csrão jogand«l
para o municínitl c nrls sahcmos euc não tcm cscolas municrpais para acolhcr roda a tlcmanda.
E o Esta«lo tamhim cstá tlrando scu corpo lilra.

Temos quc tcr uma açio colctivu ncssa cidaclc. Eu não sci sc vocês assisriram. rnas nu
cidadc dc Tcrczina um juiz cntrou com rccurso c as crianças cstão todas cstudando. toi
uma vitória muito grandc. E não c possívcl que nessa cida«lc tão grantlc. quc c a mai«rr «ftr
nosso paÍs. quc u gcntc nio consiga fazcr uma ação intcgrada também pâra quc a sccrctária
repense nisso quc cstá fazcndo. Porque já não chega as crianças quc cstio t'ora da cscola.
estudan«lo cm "containcr". fccharam 145 cscotas. pridios c as criançus cstão scm locais
para estudar. Além disso. ainda vcm cssa nova. que as crianças dc 7 anos r,ã«r pcrdcr o
ano. Então. cstá muiro difícil.

Entrctanto uma coisa tntercssantc. quc loi bastantc positiva. no meio dc t«xlas cssas «lcsgraçus.
às vezes acontccc coisa boa. Tcvc um Encontro dos Consclhos Tutclarcs na cicladc dc Porro
Alegrc quc loi uma novcla para os Consclhos Tutclarcs da cidadc dc São Paul«r cstarcm indu
para lí. Num l" tnomcnt«t o Consclho Municipal do Dircit«r aprov()u uma vcrba quc tlaria
dircittl a 'l ctlnsclhciros da cidadc cslarem ind«l ncssc Encontro. Então. rcunimos t()dos os
Consclhos Tutclarcs cla citladc. lirmos clcitos. lam scr 4 passagcns dc aviiur. corn cstadiu.
reservarilm tudo. Trôs dias tlcpois tlo 2n turno tudo isso toi para o lr. Mas sc nio qulscsscm
que ttlsscmtls dc avião. lbmos a caval«r. Consc-uuimr)s arrumar um rnicr«l-finihus ltravcis dc
um tlcputad<l cstaduul c lbmos. N{as lili muito -uostosa il nossa viutcm. E lá Íiri hastantc
intercssantc porquc cncontramos 700 Consclhciros dc torJo Brasil. pcrcchcmos quc u
rlificuldadc nio i só da cidadc dc São Paulo. lógico quc como aqui a ci«Ja«Ic é rnaior os
problcmas si«l maiorcs. Mas cm todos os lugarcs os Consclhos Tutclarcs cstio cnl'rcntand()
muitos problcmas. com o cxecutivo c com o judiciário principalmcnrc. dc uma ccrta lirrma tiri
bastantc ptlsitivo. Pcrccbcmos tambim quc mcsmo numa cidadc ondc tcm um govcrn() hastantc
avançado. sc tem bastante prohlcmas tambim. Tcm os pontos positivos. mas rcm tamhém os
negat,ivos. na quinta-t'cira vamos cstar tcrminando um documcnlo ondc l'izcmos uma ar alilçio.

Outra qucstão quc dcvc scr abordada é a questio do orçumcnto. scm vcrbas ncstl cidatlc nitr
conscguimos dar um Passo. Então. i muito importantc a participaçio do acompanhlmcnto nl
Câmara Municipal. do orçamcnto da Criança c tlo Adotcsccntc. pura quc possamos t'iscaliz.ar
para ondc irãtl cssas vcrbas. Porquc I 5 rJias antes do 2o turno. cu participci da l' rcuniio dc
Íinanças que teve na Câmara c questionei o Sr. Sccretírio sobrc onclc lilram as verhas dns 53
crechcs quc Íoram orçadas para 96'l Simplcsmcnte o Sccretário llcou muito hravo. mc dcu
uma lista que tinha sido construÍda uma pcrto rJa minha casa c mcsmo assim tbi privltizada.
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Foi construída com o dinheiro do povo. mas depois passa para as privatizadas. E as ourras
creches estão ou não em andamento ou estão só programadas. E ele não me deu rcsposta. Só
que dali 3 dias simplemente eu recebi uma ameaça de morte na minha casa. Tocou o tetefonc
eu fui atender e recebi uma bela ameaça de morte.

Mas a -gente não vai calar a boca, porquc temos quc cstar trabalhando. cstar conscicntes da
nossa obrigação e a nossa luta não para por aqui. cla é contínua. obrigada.

ELIANA - Obrigada. Conselheira Dorinha.

Antcs dc «larmos continuida«lc com os rcprcsentantcs do CMDCA. o Carlos Vaz pcdiu a palavra
por um minuto.

CARLOS vAZ' E só para cleixar rcgistrado as participaçõcs na clahoração dcssc pro-urama.
Qucro pcdir dcsculpas à Prot". Tcrezinha Hclcna quc no proccsso dc Íbrmulação cto prrirrama
contribuiu muito com o seu modelo dc cducação olística. A gentc vô a Tcrczinha na articulaçio
polÍtica. mas é uma cxcclcnte educadora. c quem não conhccc. acho quc ela p«lderia divulgar um
pouco mals csse modelo.

E tambcm lbi tunrlamcntal a participação da Angelise. quc hojc csrá coordenantlo e pROASF.
Porquc cla cra da cquipe da Uema-2. do pcssoal quc trabalhava nas casas ahcrtas na Fchcm. E
Wilson Burharo lidcrou a cquipc quc scmanalmcntc ia no Consclho i\lunicipal trrvar css:r
tliscussirt conosco. Eu qucria clcixar isso rcgistrado.

Nós cstamos dcvcndrl utn dtlcumcnto. cstamos claborando ondc vamos csl,ar citandt, t()d()s ():t
crdditos dtl pcssoal da Socierlade Civil. que nil época rcprcscnravil o govcrno d9 Estadg nu
clabrlraç;io dcssc programa.

DORACI ' Eu csqucci dc avisar que uma forma clc organização dcssa cidadc. Ítrrmamos a
comissão pcrmanen[e. onde nos rcunimos a cada l5 «lias na Câmara Municipal. scmprc às
qutntas-l'ciras. Ncssa quinta-t'cira vai tcr a reunião {a Comissão Permanentc. on«le discutimos
todos os problcmas li-sados à questão da criança c do a«lolcsccnte. Nas quinras-t'ciras. das 9 iÍs
l2 horas. Na Câmara lv{unicipal. das 9 ao meio-dia. no ancxo G. E as cnti«l-actcs podcm participar
quc cssa rcuniào d ahcrra.

ELIÂN.\ ' Àgora nris r';lmos pussar a palavra para os Con.sclhciros rcprcscnrantcs da.srrcicdarlc
Civil no Consclho lltuntcrpal tla Criunça c do Atltllcsccnrc.
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3. CMDCA/SP - CoNsetno MuNtctpaL Dos Dtnenos oe Cntaxç,t
e oo AootEScENTE oe SÃo P,tuto

CONSELHEIRA FRANCISCA R. DE OLIVEIRA. SOCTEDADE CIVIL

Além das pessoas já citadas. com ccrteza tcve muitas outras participações. Mas é importanre
lembrar também o cx-consclheiro municipal João de Dcus e o Lorival. que muito contribuíram
para elaboração dessc programa. E é importante cntatizar aqui que nós da 3' gcstão tomamos
posse cm ltt rJc junho dc 96 c l partir tlcssa possc corrcmos atrds dcstc programa. para cntcndê-
lo melhor c pura sabcr o quc compctia a nos como Consclho Municipal no acompanhamcn«r drr

programü. Num l" momcnto. no Consclho Municipal. lbi ditlcil porque nris qucríam«rs clcgcr
um rcprcscntantc da Socicdadc Civil como prcsidcnrc. até porquc a gcntc cntendc quc cssa
partictpaçao ncsscs Consclhos semprc rcve dc frcntc à Socicda«lc Civil. é uma torma dc csrar
compondo. dclibcrando com o Exccutivo. mas para não cmpcrrar c não paralisar o Consclho
nós abrimos mão para um rcprcscntantc governamcntal assumir a presiclência c assim rocar ()

trabalho do Consclho Municipal.

Estivemos durante 7 mescs muito presentcs. não só na discussão c no acompanhamcnto do
PROASF. como dc outras questõcs. como a política dc convênio. quc se ret'ere ir redc
movimcntalista quc cstá proposta na mctodologia c nris sabemos hojc como andam cssas cntidadcs
que têm convênio com a Sccrctaria da Família c Bcm-Estar Social.

Em que momcnt() da avaliação sc cncontra hojc o Conselho Municipal'l Nrls aprovamos
tambcm às duras pcnas. a mct,«lclologiu porquc havram algumas divcrgências c nris
consc-uuimtls fundamcntar o quanto cssa mctodokrgia participativa i claborada. construÍdl
peloIADEScracticazcapartirtlai.dc l3l0gtg6amctodolo*rriaaprovadajiÍcomprcjuízo.
porquc algutnas Casls cluc a mctod«lklgia propunha u lilrma dc -ucrir 

jÍ cstavam abcrtas.
Então. comcçaram os atropclos.

E importantc citar csscs atropclos. porquc uté agora lcvantou-sc um pouco do historico do
PROASF. mas nitt sc cnl'atizou aindl ncm as intcrcorrências. ncm as diÍiculdadcs ocorridas
nesse Proccsso. É importantc citar c cnthtizar para nris não sairmos daqui achando quc clc csrli
a mil maravilhas c clc cstá garantido.

Como rcPrcscntantcs tla Socicdadc Civil nós tcmos discutido muito csra continuidadc. E como
o Carlos c o Luciano colocaram são projctos pilotos. E para 97 qucrcmos t«ldos csscs pnrjcros

Para o iVÍunicípio. Vimos quc clcs dào ccrto. são cficaz.es. são ncccssários. difcrcntcs. cntã()
queremos clcs para o município. E para o município tcm que ser no nívcl mac«r «Jc política
pública. não mais como projetos.

E uma tliscussão difícíl dc scr l'cita porquc nío loi garanrido no ()rçamcnto. O orçamcnto quc (l
Consclho Municipal chborou cstá prcvisto o atcndimcnto tlc cinclo mil atlotcsccntes pura Escol:r
Cooperativa e o atendimcnto Apoio Socio-Familiar a l0 mil famílias. Porcm. com o quc toi
publicado do orçamcntos. os l5 milhõcs. com ccneza cstc programa ticaria cm risco.
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A nossa articulação na Câmara hoje ( l7 de <tezembro cle 96) vai ser para garantir pelo menos a
pane do município. os 47 milhões. para que se possa dar continuidade não só oo p.og.o*o
PRoAsF. como ourros projetos que o conselho Municipat tem em discussão.

Uma grande dificuldade também que o Conselho Municipal enconr,rou. na 3' gesrão. tbi rr
articulador no Geminter. Então. quando o PROASF foi apiovado o Sr. prct'eiro à."r"tn, qr.
criasse o grupo executivo municipal inter-secretariat para trabalhar os assuntos «lc criança dc
risco pcssoal c social. Neste grupo é previsto ur ,"ir"r"nranrc do Con.sclho Municipal quc
seria o articulador dessas ações. E. por tatta deste arriculador dcssas açÕes. n«is scntimos com
ausência de intbrmaçõcs muitas vezcs dcsse proccsso. Hí 4 rcprcsentantcs do Consclho Municipal
no Gcminter. mas são represcntantcs das sccre(arias. Tcm da Educação. da Saú«lc. tlc Fabcs.
Esporte. mas não há o articulador do Conselho. Na antiga gcstão cra o Junqucira. porim quan<I.
assumimos a 3' gestão t'icamos scm esse aniculador. Por nào tcr conscnso «lc nomcs. ni«r sc
votou ninguém.

Com isso t'icamos prejudicados stm. Porque o órgão opcracionalizador quc c o CASA. rambim
apontado pelo cxecutivo para cxecutar o PROASF. a maioria <Ias inÍormaçrics ticam com o
CASA' E de que tbrma nós recebemos rlos Conselhos Municipais cssas intbrmaçircs'l euand«rsolicitdvamos através de relatório. E se houvesse csse articulactor muito mais próximo. muit«r
mais nesse grupo. com certeza hoje nós tcríamos mais l'undamcntaçõcs para cstarmos avalian<Jp
o PROASF dc lbrma mais consisrcnr,c.

Sabcmos sim quc cstc órgão opcracionaliza«lor acompanh«ru o cluc lhc compctia. quc cra a panc
peda'utigica dos prtrjctos. porém cssa avaliaçã«r pcdagógica tamhcm nào chcqou ao Csnsclh11. Eu
acrcdito quc cssa crítica nÍo vai à PrcsicJência do Consclho. rnas a «r«lo Con--sclh«r lvlunicipal. Eu
acho que mcsmo nós. Strcicdadc Civil. Íicamo.s um pouco aquém dcssa qucsrÍo. Aré porquc surgiram
muitas qucstão quc nos c.rigiu uma participação também cl.ctiva.

Agora fica uma qucstão assim. as casas cra uma parte do PROASF. as casas toram abcrta.s
paulatinamentc c hoje não sci se jii tem I 9 casas abertas. São 20 casa.s. mas até a*rrora cu nã«r
sei se as l9 foram abertas. Nós sabemos sim. acompanhamos c o que n«is avaliamos d cluc
está desconcertado com a metodologia aprovada no Conselho. Porquc a l'orma cgmo 6i
implantada. aberta ainda é uma visão courpamcntisra c insrituclonalizantc. a Cacilda vrvc
tazen«Jtl cssa crítica. Isso d prcocupantc sim. porquc o rnovador das casas scria as casas dc
Passagcm' Plssa-[cm. aqucle pcrÍodo muito curto. na lcgislaçi«r nào tcm ca.sas «lc passascm.
é Casas Abrigo «ru tlc Ctlnvivência. rnas vamos nos adcquar a tcnninrrkrgia da lci. () quc
scrta'' E clc passagcm porquc tcm quc -uarantir um pcrÍo«Jo curto tlc tcmpo c rsto csld cgntad«r
na mctodolo-uia como «lcvcrrum tuncionar cssas casas.

Temtls quc suir daqui htljc. ucrcdito cu. com apontamcntos dc como quc p«uJc scr rcrnlncjadrl. o
quc ptdc scr conscrtado ai ncssc percurso. Ctlmo Consclho Municipal é isso c. nio conscruinr.,s
apontar sc continua ou sc nãtl continua por csvaziamcnto das rcunir-lcs do Consclho Iv{unicrpll.
por panc dos rcprcscntantcs do Govcrno.

ELIÂ§Â 'obrigacla Consclhcira Francisca. E agora vamos pussilr a palavru para a rcprcscnranrc
rlo COPROC.{F. Angclisc Nadal pimcnra.
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4. Cooponertvt DE PnorrssroNlrs ru ArançÃo À Cntexç.t
r no AooLEscENrE e F,e,uÍue - COPROCAF -

ANGELISE AIADAL P I MENTA

Bom dia. Eu estou vindo representar a Cooperativa de Profissionais em Atenção à Criança e o
Adolescente. Família - COPROCAF. No momento nós prestamos serviços no projeto de

Assessoria Técnica. que faz parte inregranre do Programa de Orienração e Apoio Sócio-Famiiiar.
Esse Prqeto de Assessoria tem 3 objetivos básicos. O lo que é dar supone admrnisrarivo ao

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. Para atender esse objetivo. 3
sócios cooperados prestam serviços diários de 8 horas no Conselho Municipal, uma secretária
executiva. uma secretária atendente e uma operadora de micro que fica só 6 horas. O 2" objetivo
é assessoria aos Conselhos Tutelares.

Depois da fala da Dorinha, do Carlos e da Francisca. vocês fodem imaginar que não é uma
tarefa muito fácil. Porque é um município gigantesco, contamos com 20 Conselhos Tutelares.
atualmente l9 em exercício, com uma retaguarda de atendimento sendo sucateadas. as

existentes não existindo ainda uma articulação de fato dos serviços. onde se possa ter uma
integração de fato de um ao outro. Os Conselhos Tutelares na condição que a Dora rambém
expôs, com uma infra-estrutura precária e ausência de uma remuneração qualificada. Não
que isso justifique também ausência de um trabalho qualificado por parte dos Conselhos
Tutelares. mas como ser humano não é dividido em caixinhas. fica muito difícil al-euém dar
um trabalho qualificado. se muitas vezes não tem dinheiro para se alimentar e para se

locomover. A gente atualmente costuma dizer que como que o Conselho Tutelar pode atender
bem às crianças ou ás famílias que os procuram por estarem violados em seus direitos.
quando muitas vezes eles também estão violados nos seus direitos básicos de sobrevivência.
Então. isso dificulta ainda mais o trabalho que já seria dificultoso, pela própria estrutura da
cidade de São Paulo.

Para atender esses objetivos eu queria também resgatar um pouco o que o pessoal da Educação
Cooperativa expôs que a gente usa uma metodologia de maneira articulada junto com o IADES.
que é uma metodologia em construção.

Eu também sou coordenadora desse projeto e posso dizer que para a gente foi muito rico. porém
difícil. Na equipe são24 profissionais e para atender à assessoria aos Conselhos Tutelares a

gente tem l6 profissionais envolvidos. São 4 equipes. uma para cada região e decidiu-se trabalhar
de maneira inter-disciplinar. Ou seja, numa cidade para se instituir uma política que se pretende

integral/ integradora e num mundo também atual onde cadavezmais as especialidades é o que

se traduz nos centros acadêmicos, cada vez se sabe menos, mas o mais possível. Então. a gente

entendeu que para garantir os Direitos Humanos e também não é uma coisa inovadora da nossa

parte. A própria área dos Direitos Humanos já propõe que esses serviços e essa luta pela -sarantia
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dos Direitos seja de forma inter-disciplinar. Então, contamos com 4 equipes. uma para cada
região de São Paulo e ela é composta por um psicólogo, um advogado. um assistente social e
um educador.

É um trabalho difícil, como eu havia falado, porque essas 4 equipes saem cada uma para uma
região e atendem em média em cada região 5 Conselhos Tutelares. A demanda dos Conselhos
Tutelares é grande. No início do exercício do projeto nós mesmos tivemos que readequar e
muito as nossas ações. mas isso vinha também no senddo de construir junto a eles. então. foi
muito difícil num lo momento criar um afinamento entre assessores e assessorados, porque na
realidade a demanda dos Conselhos Tutelares ao nosso trabalho eles gostariam que uma equipe
ficasse pennanente em cada Conselho Tutelar, o que era inviabilizado pela própria estrutura do
projeto contratado. que não poderia assumir mais profissionais. Nesse sentido. a gente vem o
temPo inteiro readequando. E aqui tem presentes bastante Conselhos Tutelares e acredito que
hoje a gente chega a uma qualidade muito maior na nossa relação, das equipes com os
Conselheiros do que há 8 meses atrás.

Houve nmbém a dificuldade, como a própria Francisca colocou. de interfaces com o Executivo''
Municipal porque muitas vezes faltaram informações e como a gente tinha um papel fundamental
de estar também passando essas informações aos Conselhos Tutelares. muitas vezes nem nós
tínhamos essas informações.

O próprio projeto teria que estar sediado por um espaço oferecido pelo Executivo Municipal
desde dezembro/95. Esse espaço só nos foi fornecido agora. em outubro/ 96, e para a genre
fazer esse percurso de trabalho os cooperados. por seus recursos. utilizando nossa sede do
COPROCAF para presrar esse serviço.

Com isso, os equipamentos que também eram obrigação do Executivo Municipal ficou muito
aquém das necessidades; com os nossos recursos emprestamos um computador para isso e. há
mais ou menos 34 dias úteis do fim do ano, a gente foi sediado e dai entia já num 3o objetivo, mas
que deveria ter iniciado já em dezembro de 95, que é o gerenciamento de um banco de dados
informatizados.

Nesse sentido. a gente trabalha muito ligado ao IADES, que um dos seus eixos é trabalhar a
questão dos indicadores sociais e de um banco de dados aruante. Com o IADES nunca ouve
problemas. ao contrário. um sempre apoia o outro no exercício desse projero. Hoje estamos em
média com 4 mil dados inseridos no computador. o que são esses dados? São os equipamentos
sociais que prestam serviço à criança adolescente e família. esses dados ainda não estão tratados.
estão sendo tratados e a equipe que está trabalhando com isso está com compromisso de entre-ear
todos esses dados, trabalhados de uma forma mais qualif,rcada e mais ágil para os Conselhos
Tutelares ainda no final do mês de dezembro.

Cabc ressaltar que a implementação de urn banco de dados atuante não diz respeito só ao
mapeamento da localização de cada serviço nessa cidade. Mas tem que se iniciar por ai mesmo.

Nós trabalhamos com o que foi organizado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança
e do Adolescente, o cadastro de entidades nessa instância registrados e incluímos algumas
colunas e estamos esperando, inclusive, interfaces com a Comissão de Relações Institucionais
desse Conselho para que de fato esse trabalho se realize, uma vez que o Conselho Municipal
diz não sabemos se continuamos ou não, provavelmente não continuemos. Porque este ano
não, Francisca se eu estiver errada me corrija, mas não haverá mais reunião do Conselho
Municipal. Então, a gente querpassar de uma formaqualificada, parapelo menos quem estiver
no ano que vem ou o próprio Conselho Municipal não perca esse trabalho e possa dar
continuidade para amadurecer a famosa articulação da rede dos serviços de atenção.

Acho importante frisar que todos aqui presentes colocaram a importância do programa mas eu
acho que deve ficar também bem enfatizado que até o momento o programa não tem indícios de
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continuar no ano de 97. Então, acho que aqui é um colóquio e que as pessoas que estão aqui são
preocupadas com a área e com a questão das políticas públicas. que a gente possa tirar algumas
estratégias. Se não houver continuidade por parte das 7 entidades hoje contratadas. que a gente
pelo menos não deixe perder o que de fato se iniciou. Como disse também o Carlos, é um

Programa primeiro, uma experiência numa cidade muito grande. teve muitas dificuldades, tanto
interna de todas as equipes quando também dos trabalhos prestados externamente.

Em relação à assessoria aos Conselhos Tutelares. a gente fez realmente várias adequações até
diante da demanda que eles apresentaram até nós. O que conseguimos efetivar nesse período de
concreto foi trabalhando junto aos que chamamos de Núcleos Regionais. em casa região se
encontrava em média uma vez por semana todos os representantes dos Conselhos Tutelares. E
uma vez que houve ausência do curso de capacitação. haviam algumas premissas anteriores para
a gente de fato objetivas o que foi posto no nosso projeto inicialmente. Que era identificar crianças
e adolescentes de e na rua e suas respectivas famílias.

Já num lo momento de contato com os Conselhos Tutelares o que a gente percebeu é que essa
demanda chegava muito pouco aos Conselhos Tutelares. Hoje há até uma mudança, muitos
Conselhos têm recebido encaminhamentos tanto de entidades de meio aberto. como também de
denúncias de meninos que estão na rua, com suzls permanências na rua.

O que acalretou também uma dificuldade é porque cada Conselho Tutelar trabalha com um
procedimento diferenciado. Falando com um Conselho isso pode parecer que é uma coisa pequena.
mi§ para uma assessoria que na verdade tem que ter um ordenamento de todos esses processos a
nível do município de São Paulo, ficava difícil muitas vezes para nós técnicos termos uma avaliação
do quadro da cidade. uma vez que cada Conselho tinha um procedimento diferenciado. Então.
nesse sentido a gente iniciou um trabalho calcado basicamente nos cinco direitos fundamentais.
prcconizados pelo Estatuto da Criança e do Adolescente e nestes encontros a gente potencializava
as discussões sobre violações desses direitos e também começava discutir a importância de um
procedimento único para o município. 

:

Nóschegamos ao final desseprocesso dediscussão, porém não atingimos oobjetivo daimplementação
de um procedimento único no município. O que a gente percebeu e que essa fase do projeto havíamos
planejado para 6 encontros em cada núcleo regional. na verdade não aconteceu. Em média ocoÍreram
de2 a3 encontros por temas e foram variados os motivos. Em alguns momentos porque as discussões
Íealmente estavam ricas e aequipe entendiaque não deveriaterminaro trúalho pelasimples legalidade:
falamos que ia ser só em um encontro. Então. estendemos em 2 ou 3 encontros. em outros momentos
tambem não foi possível porque a pópria dinâmica dos Conselhos Tutelares muius vezes exigem
trabalhos emergenciais a serem atendidos por eles. Então, em muitos momentos pediram o
cancelamento da reunião pelas dinâmicas queocorÍem no dia-a-diaque muitas vezes são imprevisíveis.

Entendemos hoje que há uma qualidade de relação entre os assessores e os assessorados e que isso
de alguma maneira permitiria um reordenamento bem qualificado para continuidade no ano de 97,
caso isso ocorra. PoÉm, a gente ainda esuí ho impasse de saber se isso ocone ou não.

de qualquer maneira eu queria agradecer os Conselhos Tutelares que também nos permitiram
processo de aprendizagem. Espero que a gente também tenha conseguido auxiliá-los na
competência e nÍrs suÍs atribuições. que não são poucas. E agradecer a equipe que trabalhou
duro e que até agora não sabe nem se continua trabalhando ou não. mas em nome da empresa
com certeza nós continuaremos na área, senão num projeto como parte integrante do PROASF.
continuaremos na luta pela implementação de fato do Estatuto da Criança e do Adolescente no
município. Obrigada.

ELIANA ' Obrigada Angelise. A Neusa do Kinderê precisa sair agora, então vamos inverter
um pouquinho a ordem.
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5. Pnorcro KtttoERÊ DE cumuRA PopuLq,n

NEUSA FRANCISCO MOURA

Bom dia a todos. eu sou do Projeto Kinderê de Cultura Popular.

O Projeto Kinderê acontece diariamente na quadra da Escola de Samba Colorado do
Brás. na Av. Dr.Carlos de Campos, no 840 - Pari.

A utilização da quadra de samba. deve-se ao fato de que no período diurno este espaço fica
ocioso e também por sua localização geográfica. Este local é circundado pelos bairros do Brás.
Canindé e Vila Guilherme, no limite entre as regiões Norte e Leste. e ainda bem próximo da
região central da cidade. Neste região houve um crescimento populacional vertiginoso à partir
de 1960 com levas migrantes vindo de outras regiões do país, surgindo dai um número grande
de cortiços e favelas na região. 

:

O projeto Kinderê tem como objetivos:

' In§trumentalizar crianças e adolescentes carentes para conviver com a realidade urbana.
Este instrumental é o resgate da confiança desta população em sua própria forma de expressão
(identidade cultural).

' Atendemos criança de 7 a l7 anos ciesenvolvendo as seguintes atividades: esporte. capoeira.
teatro, artes plásticas. silk-screen e música. no caso bateria mirim.

O horário do projeto é de segunda a sexta-feira das 13:30 às 17 horas e a partir de agosto nós
iniciamos um trabalho de manhã às 4'e 6" feiras das l0 às 12 horas, com atividades só de
esportes, porque a nossa demanda, na grande maioria, são meninos. E não ampliamos para
todas as manhãs por falta mesmo de rccursos.

Avaliamos o ano de 1996 foi muito produtivo. positivo, possibilitando uma melhor estruturação
do nosso projeto e também uma boa aceitação e comunicação com a nossa comunidade, a
Escola, os vizinhos.

Tambem o nosso projeto a partir do meio do ano ganhou uma visibilidade pela constituição da nossa
Bateria Mirim e fomos convidados para viírios eventos que pudemos comparecer. De um todo
avaliamos para nós foi muito produtivo este ano. Até porque a gente pôde trabalhar. Tivemos
problemas, mas de uma maneira geral pudemos dar continuidade. Até porque o nosso trabalho a
gente já vinha fazendo antes de ser aprovado pelo Conselho. Depois de aprovado nosso projeto pelo
Conselho deu uma estrutura para a gente ter condições de trabalhar melhor.
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Agora eu queria pedir licença e colocar uns apartes muito meus. muito panicular mesmo.

Eu quero agradecer aos todos os órgãos, a todas as pessoÍs que de uma maneira ou de outra nos
ajudaram ou possibilitaram as condições pÍua execurtamos esse trabalho. Porque travamos
uma guerra gigantesca com inimigos guase invensÍveis que são. as ruas desta mega cidade de
São Paulo, os aliciadores do tráfego, do roubo. as gangs de bairros e sobretudo as drogas.
Talvez. à primeira vista para algumas pessoÍ§. o nosso programa pode não parecer sério, mas
foram as brincadeiras. a alegria. o carinho, o amor. a dedicação de um pequeno grupo, as poderosas
annas para que não perdêssemos nenhuma das cinquenta crianças e adolescentes a nós confiados.

E essas crianças e adolescentes se dedicaram. aprenderam e sabem fazer muitas coisas, eles são
bons e têm muito a ensinar a muita gente.

Também quero agradecer a oportunidade que tivemos de conviver. integrar. trabalhar com tantas
pessoas, seres humanos de verdade, genre da melhor qualidade.

E assim o nosso ano passou rápido. detonações. todas essas coisas que todo mundo sabe. Mas
entre mortos e feridos. graças a Deus, salvaram-se todos. E conseguimos sair desse campo de
batalha baqueados. mas vencedores. Até porque temos a consciência tranquila e sabemos que
combarcmos um bom combate.

Obrigada.

ELIANA ' Obrigada a Neusa e agora com a palavra o Celso Cardoso. do Engenho Teatral.
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6. ÁssocrAÇÃo CumuRAL Excnxno TeerneL- ACET
Evcettao TeerneL (JMA experuÊxcu EM ANDAMENTI.

CEISO CARDOSO

O Engenho Teatral é o único teatro móvel que se desloca por São Paulo com espetáculos gratuitos
para crianças. adolescentes e adultos. Trabalha com o público em geral e com as escolas. igrejas.
entidades. instituições e movimentos. atingindo uma população tradicionalmente marginalizada
da prociução culturai.

Profissional, gratuito. móvel. vai à periferia. Hoje está instalado em PiritubanaZonaNoroesre
de São Paulo. É único e vive uma experiência sem precedentes na história do teatro do Brasil.
pela sua quantidade. abrangência, quantidade de apresentações e aprofundamenro.

Em 96 foram 30 I apresentaçõe s paru 46.719 pessoÍs e 269 entidades atendidas neste ano, afora
as 106 entidades que estão na lista de espera paru97.

Agora nós vamos apresenutr para vocês um vídeo que ainda nãb está totalmente pÍonto. Ontem
às I I e meia da noite eu peguei a versão possível, tem inclusive uma trilha sonora de Walt
Disney por triís. Mas eu prometo que tanto o Conselho como o IADES vão ter uma cópia final
da gente.

Vamos apresentar este vídeo e depois eu vou ler mais algumas coisas.

tE APRESENTADO O VÍDEO DO ENGENHO TEATRALI

RESUMO DO TRABALHO ACET AO PROASF . 1996

PEÇA: CURTO CIRCUITO

Mês Esoetáculos Público Mádia

Janeiro

Fevereiro

Março

Abril

Maio

Junho

Agosto

Setembro

Outubro

Novembro

489

n7
2.355

2.592

3.392

2.388

1.759

1.895

1.903

2.443

61.12

37.83

117.75

144.00

178.53

170.57

159.90

118.44

146.39

120.18

08

06

20

18

19

14

11

16

13

17

TOTAL 142
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PEÇA: SONHO DOCE

t

v

Mês Espetáculos Público Mádia

Janeiro

Fevererro

Março

Abril

Maio

Junho

Agosto

Setembro

Outubro

Novembro

09

11

24

16

18

15

11

19

18

18

1.220

1.272

4.194

2.655

3.447

3.063

2.201

3.825

2]02
3.097

135.55

115.63

174J5

165.93

191 .50

204.20

200.09

201.32

1 50.1 1

172.06

TOTAL 159 27.676 174,21

TOTAL GERAL 301 46.719 155.21

O SENTIDO PRIMEIRO

Por lei (artigo 7l do ECA, por exemplo) a criança e o adolescente tem direito a espetáculos. E
todos defendem o acesso à cultura como um componente fundamental para o pleno
desenvolvimento do ser humano. Na prática. porém. as regras do mercado confinam os bens
culturais, como o teatro a uma minoria.

Quando chega ao CMDCA, o Engenho Teatrai rraz, no simples fato de existir uma possibilidade
de defesa daqueles direitos à margem das regras estabelecidas. isro- é, a margem da maneira
como o teatro opera no mercado. O sonho e a prática não se apresentam para mudar o
estabelecido. Chegam com a possibilidade de experimentar e construir uma outra prática, ainda
que paralela à existente.

Em 1996 provou que ele estava certo. No arroz com feijão: é possível sim levar teatro profissional
aos excluídos.

A Fórmula do Engenho:

o Teatro móvel em condições técnicas para o exercício profissional.

o Presença no bairro próximo á população alvo.

' Espetáculos produzidos por profissionàiitom qualidade profissional.

Trabalho com o público em geral mais prioridade para o atendimento às organizações
locais.

. lngressos e transporte gratuito.

Por existir, ser exceção e pela fórmula apresentada, o Engenho Teatral recebeu o investimento
financeiro do CMDCA. Ou seja, o sentido primeiro era apoiar uma experiência como aquela.
Somente a xistência de projetos semelhantes permite a defesa do direito da criança e do
adolescente à cultura. já que o mercado e a regra geral negam esse direito. Por isso a
manutenção/gestão permanente do grupo foi apresentada (e aprovada) de forma explícita
como uma atividade fim.

o
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O SEGUNDO SENTIDO

Mas. dando ceno (como deu), a receita poderia ser copiada?

Essa questão sempre esteve presente transformando o Engenho Teatral num plano piloto a ter
desdobramentos. De cena tbrma enquadrar o Engenho no PROASF. como fez o CMDCA. é o
mesmo que dizer: não dá para tratar o problema deixando a questão cultural de lado. E ai esrá a
Sociedade Civil com uma proposta conslsrenre a ser aprofundada (o que não elimina versões
mais pragmáticas do tipo "é a única forma de viabilizar a conrratação").

Sob a perspectiva da criança e do adolescenrc. o projeto deve ser uma cobaia em busca de uma
ação cultural mais ampla. Deixa de ser um fim para ser um meio. Este segundo senrido não
nega. mas soma-se ao primeiro.

Assim. hoje. pode-se afirmar que a fórmuia Engenho Teatral funciona. ou pelo menos que
funcionou.. Também pode ser dado como óbvio que ele sozinho não vai "dar conra do recado".
Mas daí a deduzir que o caminho é consrrur outros Engenhos é uma temeridade. Clone cultural
só pode ser aberração.

NOVOS CAMINHOS.

A função primeira - fazer teatro para setores marginalizados- é preenchida (Já a ererna discussão
"qual o teatro" nem é tocada ainda. Idem os perigos da idéia de "levar cultura ao povo" ou a
divisão sociai do trabalho artístico que opõe produtores e consumidores, so para citar o início
do cipoal a ser oercorrido.) Ficando. portanto. na função primeira. no desdobramenro do Engenho
Teatral. é preciso mencionar outra ação inerenre ao projero: A visita às entidades e a conversa
com seus profissionais.

Essa atividade foi preciíria, superficial, descontínua. Resumiu-se a uma ou duas visitas á algumas
dezenas de instituições, intervenções em assembléias. a convêrsa rápida com coordenadores.
professores, diretores, padres, lideranças. com grupos de l0 a 50 (às vezes mais). crianças ou
adolescentes.

E. talvez, essa imperfeição seja intransponível enquanto o dia tiver 24 horas e o grupo for
obrigado afazer rearro e fazer visitas.

A partir dai. a impressão primeira que ficou (ou o preconceito que se afirmou). tbi o rotal
despreparo dos profissionais quando o assunto é cultura. E não se está falando aqui apenas da
atendente da creche. da liderança esforçada da igreja ou do CJ, mas dos prof'essores da rede
estadual e municipal. Com as exceções de praxe e apesar do entusiasmo com que assistem aos
espetáculos. seu comportamento. omissão. desinformação são assustadores. E isso no ônibus.
na sala de aula. na porta do teatro. na-sala_de espetáculos, no debate mal encaminhado.

Tão ou mais importante que a peça pÍssa a ser a experiência de sair com 50, 100, 200 crianças
ou adolescentes. A organização para sair. o comportamento no ônibus, a sujeira na frenre do
teatro, o respeito aos outros e ao horário. uma série de pequenas ações e componamento de
civilidade, o próprio sentido do "passeio". as brigas com os motorisras, a surpresa de ver rearro
e não discursos altruístas e moralistas. tudo enfim denuncia o marinheiro de primeira via-eem (a
maioria), e a total desvinculação entre o cidadão, a cidadania e a cidade. Importante: isso não se
refere apenas às crianças e aos adolescentes. mas aos profissionais responsáveis por eles.

Mesmo correndo o risco de um diagnóstico preconceituoso, enado, ainda não há espaço para se
discutir cultura. ou melhor, não é o discurso e a boa intenção que vão preencher o enorme vazio
entre os direitos e a realidade. Dai a ação aparentemente patemalista do Engenho: Tudo é de
graça, tudo é facilitado. o ingresso. o transporte, a localização, até a divulgação diretajunto às
pessoas que irão ao teatro.
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O que se precisa no momento é uma prática semelhante em proporções maiores, uma prática
que et'etivamente t'aça a ponte entre a produção cultural da cidade e as crianças e adolescentes
dela excluída. Uma prática que obriga a saída. que abra os muros das instituições para que seus
membros passem por essa experiência simples. Sair. de forma contínua. regular. para ir ao
teatro. ou ao cinema. museu, exposição, parque.

Num primeiro momento, essa experiência, por si só, obrigará a novos comportamentos e atitudes,
estabelecerá novas relações, e provavelmente. novas atividades internas (como formação de
grupo de tearro já provocada pela passagem do Engenho).

E aqui voltou-se ao ponto de partida, mas colocando o problema do outro lado: não se trata
apenÍrs de levar o teatro ao público alvo, mas de levar esse público alvo ao teatro (tomando-se o
teatro apenas um exemplo, uma referência).

A experiência do Engenho Teatral. rompendo uma barreira aparenremenrc intransponível, aponta
exatamente isso. as crianças, os adolescentes, os profissionars. as insdtuições por si só não fazem,
até agora não tem t'eito, esse caminho. Alguém tem que provocá-los, fazer por eles.

Só então e ao mesmo tempo. será possível discutir cultura ou qual cultura interessa a cada um.

A primeira tenntiva do grupo em alargar essa ponte levou às Secrerarias Municipais de Cultura
e Educação numa reunião totalmente inócua. Depois disso. mais 3 reuniões foram feitas na
Secretana Municipal de cultura e também não acrescentaram absolutamente nada.

A idéia é simples. talvez até simplista, usar o Engenho Tearral como um cavalo de Tróia. As
portas das instituições se abrem para o Engenho (são mais de 250 só em 1996), e apesar do
entusiasmo. da experiência voltam a se fechar quando o projeto se despede para atender ourras
organizações. O que se pretende é desembarcar um novo agente cultural, deixando por um certo
tempo em contato com a entidade. l

A função desse agente, ou animadoç é aquela que deveria ser mais não é preenchida pela própria
instituição.

'Organizar saídas sistemáticas. estabelecendo a ponte entre o que a cidade tem e aqueles
que nada tem.

. A partir dai fomentar o debate e atividade cultural.

O trabalho desse animador é estimular e preparar entidade para que ela continue essa prática
por conta própria. é criar um hábito, uma necessidade, uma rotina.

Em síntese. o Engenho Teatrat realiza seu trabalho e abre portas. O animador aprofunda esse
trabalho sugerindo debates e atividades estimulando e questionando os profissionais de ambos
os lados e abrc outras portas. organiza novíls programações. Lógico. haverá barreiras objetivas.
Além do comportamento dos interessados. O tempo disponível, o custo, a distância, o transporre.
que o Engenho equacionou, mas a cidade não.

Por isso, é apenas um plano piloto, uma experiência ainda pequena, um novo caminho.

O Excrmro Turrul, o Crour.

O Engenho teatral prova que abrir as portas das instituições é possível. Ele faz esse trabalho.
cumPre esses objetivos, mÍs é um só. Logo outros projetos, outras propostas, outros caminhos
vindos da sociedade devem ser financiados, já que essa tarefa o mercado não cumpre. Mas a

fórmula do Engenho é fruto de sua trajetória, está ligado ao seu passado, à sua prática, àrs suas
necessidades e sonhos. E isto é intransferível.

\/
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Construir outros teatros iguais e entrega-los nas mãos de outros profissionais é um risco muito
grande. para não falar do alto custo de investimento inicial. E seria muita preporência inverter
a ordem dos fatores, decidir do alto de um planejamenro central. Mais correto e barato é abrir as

Porta.lt para aquilo que a cidade oferece ou pode vir a oferecer. E ai sim, decidir e dirigir recursos
financeiros para tais e tais projetos.

Ao invés, de Clones do Engenho. Clones do processo que levou o Engenho ao Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do adolescente. buscar na sociedade aqueles que trilham
ou podem trilhar caminhos que estabeleçam a ponta entre os bens culturais e as crianças.
adolescentes e orofissionais deles excluídos. E a sociedade que pensa, produz. aponta caminhos.
O Conselho escolhe e subsidia.

O projeto terá então. aquele sentido primeiro. será um fim e não apenas um meio. Já que sua
existência é a condição para que se chegue aos objetivos.

Na prática. o que se propõe são editais abertos a qualquer tipo de proposta cultural que atenda
aos objetivos já descritos.

O Conselho Municipal ou uma comissão por ele designada. que não precisa ser composra por
integranrcs do Conselho. decide.

Observações finais:

Lamentamos o não acompanhamento crítico pelo Conselho e comissões afins do processo único
vivido pelo Engenho teatral este ano. cada cabeça, cada instância. cada momenro uma sentença.
Mas preto no branco, não há hoje qualquer proposta de conrrato, nenhuma perspectiva de
continuidade. Assim o risco, velho vício, de se jogar no lixo um ano sem precedentes de trabalho
e investimento.

Que esse pesadelo não seja a nossa próxima realidade. qu"jo Engenho Teatral seja só uma
ponta de lança, um cavalo de Tróia. Crianças e adolescentes precisam de muito mais.

Obrigado.

ELIANA 'Agora vamos ouvir o último trabalho que será apresentado no período da manhã. Eu
gostaria de passar a palavra para o Projeto Lekotek/Promov, Antonio de Pádua Serafim.
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7. LnxoTEC / Pnouov

ANTONIO DE PADUA SERAFIM

Bom dia a todos. Inicialmente eu falarei e apresentarei um vídeo como parte final.

O projeto Lekotek para aqueles que ainda não conhecem. é um sistema sueco do qual trabalha
com o resgate da ludicidade. através dos brinquedos e das atividades lúdicas. E fazendo grupo
de apoio do PROASF, o Lekotek está situado naZonaleste, no bairro de Ermelino Matarazzo.

O centro Lekotek São Paulo se divide em 2 eixos, ele dá um atendimenro às 5 creches da re-eião
Leste. situadas na Vila Canão. São Miguel. São Mateus e 2 creches em Ermelino Matarazzo.
Entre essas creches são assistidas 663 crianças e 80 profissionais. Os profissionais dessas
creches são treinados bimestralmente dentro da filosofia Lekotek. onde recebem rodo
acompanhamento desde a udlização do brinquedo, utilização do brincar. bem como informações.
desenvolvimento motor, emocional, relação família e criança, dentro desse processo.

E dentro do Processo do Lekotek São Pauto, a sede, está atendendo às famflias individualmente
e às instituições rambém que vão ao centro Lekotek São paulo.

lnicialmente a proposta aprovada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescenrc. era que o Centro Lekotek São Paulo daria assistência a 80 famflias individualmenrc
por mês e 160 arendimentos à crianças e adolescentes de instituições.

Os dados que temos no momento é que das 80 famflias previsras para serem arendidas. estamos
atendendo 129 famílias individualmente. e das 160 crianças e adolescenres de instituições esramos
atendendo 402 crianças e adolescentes.

Dentro desses atendimentos estão creches. instituições de crianças. associações de bairros.
escolas, órgãos -sovernamentais. E dentro desses atendimentos rambém profissionais outros.
que não os relacionados nas creches também receberam atendimentos. conferências e informações
sobre o sistema Lekotek, bem como sobre relação criança adolescenre. Dentre órgãos da própria
Prefeitura Municipal, Suds, alguns Conselhos Tutelares, prováveis educadores das Casas de
Abrigo da vila Matilde e região do Butantã também receberam informações.

E dentro do nosso trabalho. no momento estamos aplicando um instrumental de avaliação do
nosso trabalho, já foi aplicado ás creches observado por profissionais que atuam diretamente
com a criança. E agora estamos aplicando diretamente com a população que está sendo atendida
pelo Lekotek. Provavelmente até o final do mês teremos os dados em relação a isso.

E alguns dados observados pelas adeises, das creches, nós temos que as características mais
observadas e mais citadas por elas é que houve uma mudança no comportamento das crianças.
principalmente quanto agressividade e quanto à organização. Eram crianças ansiosas, que quando
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se formavam pequenos grupos elas não tinham uma organização quanto à espera. numa atividade
que necessitaria uma ordem, tinham uma dificuldade muito grande de organizar isso. E pelos

relatos delas, depois da implantação do Lekotek essas crianças apresentam esse padrão de
comportamento quanto à organização. Relatam também que houve uma facilitação quanto ao

aprendizado dessas crianças e o melhor bem-estar dessas crianças também. E também relatam que
houve uma facilitação no desenvolvimento dessas crianças.

E nós também estamos aplicando agora um instrumental para as famÍlias dessas crianças de

creche. O objetivo do Lekotek é trabalhar a família junto com a criança. É inviável quanto às

creches. porque na maioria das famílias atendidas em creches são diaristas. dedicam a maior
parte do tempo ao trabalho dessas crianças que passam boa parte do tempo nas creches. Inclusive.
em algumas creches rcm crianças que saem de uma determinada creche e vai para outra de
horiírio noturno. pois as mães têm um grande período de rabalho.

E também avaliamos expectativÍls e o que essas representantes de creches observaram dentro
dessa implantação do nosso trabalho.

Dentro dos conceitos de péssimo, ruim, bom, muito bom, ótimo, nenhuma das creches relatou
que o trabalho foi ruim. péssimo ou regular. 247o du 80 profissionais consideraram bom o trabalho.
27Vo consideraram muito bom e 4l%o dessas profissionais consideraram excelente o trabalho.

E dentro desses dados que temos observado e dos relatos dos pais que são atendidos. nós do
Centro de habilitação Promov do qual está situado o Lekotek acreditamos que estamos
contribuindo para melhor qualidade de vida dessa população. dessas crianças e adolescenres tão
marginalizadas e tão desprovidas de acesso por quem deveria.

Agora eu queria apresentar o vídeo que faz um resumo de todo esse trabalho.

Obrigado a todos pela atenção 
l

É npneserurnDo o vÍDEo Do LEKoTEK/pRoMov.

PR(UETO
LEKOTEK

LEI(OTEK
VA À CRECHE CLSP. L

160 GRUPOS

OUTROS

\/

\í/

90
PROFISSIONAIS

ELIANA - Eu gostaria de agradecer a paÍticipação de todos que vieram nesse colóquio no período

da manhã e dizer que a síntese dos trabalhos apresentados nesse período será retomada logo no

reinício dos trúalhos no período da tarde. E que os trabalhos serão retomados às l4:00hs ponrualmente.

s0 FAnÍLns

ESNMAÍTVA

ATUAITIENTE

EO ADIS E6n CR|ANçAS

1t2
GRUFOS

ES@IAS. CRECHES.
qr, ASSOCIAÇôES

80

Muito obrigada.
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PARTE 4

Avaliação das Instâncias Municipais

ABERTURA

Cacilda M. Asciutti

coo RD ENAÇÃO P RO AS F/C AS A,

GEMINTER/COGEM'

GRUPO GESTO R TECNICO DO PROASF '

coWtssÃo DA cRtANçA E Do ADILEIIENTE DA cÂMlRA MUNtctpAL DE sAo pAULo

ProÍessora Adelina Baroni Henucci. representando a Vereadora AldaizaSposafi.

coordenação: lrndi Pereira- Ássess ora do tADEs
llaria Tereza Pavão - OAB - sub{omissão DCA

a

o

' Ausentes
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Avaliaç ão das Instâncias Munic ipais

AnenruRA

IAD ES' I nstituto de Anális e s sob re o D e s envolvímento Economtco- Soc ial

PROF" CACILDA M. ASCIUTN

CACILDA - Vamos dar abertura a sessão da tarde. Fazendo um pequeno levantamento da
parte da manhã, o IADES foi encarregado da construção e assessoria para implantação do
PROASR tendo em vista a questão da metodologia. os eixos de trabalhos, os problemas
existenrcs.

O Coprocaf é o suporte administrativo ao Conselho Municipal e assessoria aos Conselhos
Ttrtelares e gerenciamento do Centro de Dados Ínformatizadm e também deu as informações
da interface realizada entre IADES e COPROCAF e mais todo trabalho que esrá sendo realizado
junto aos Conselheiros Tutelares.

OCootraleste e oJardimAutódromo, educaçãocooperativa, queé importanre, dentro do PROASF
tem sido o eixo de atendimento de adolescentes de 14 a l8 anos, de formação profissional,
basicamente.

O Engenho Teatral está com todo o seu plano piloto de ação cultural.

O Kinderê, arte e educação. Iocalizado na escola de samba Colorado do Bnís. E o Lekotek com
atendimento as crianças e adolescentes em sinração de risco e suas famflias, vias recursos lúdicos.

O que a gente observou, há toda fala do Conselho Municipal, principalmenre dos representantes
da sociedade civil, do Conselho Tutelar,-ii§ dificuldades que eles têm enfrentado. de uma certa
forma mas foi implantado um Programa de Orientação e Apoio Sócio-Familiar e os avanços
que já se conseguiram nessa cidade.

Pendente estava a discussão do descompasso da implantação da metodologia como ela foi
aprovada no Conselho Municipal e como ela foi construída no Coletivo e as ações do Executivo
Municipal, do Executor do Programa e por forç4 segundo o próprio Executivo, exigência do
Ministério Público implantou as Casas, contratou pessoas antes da metodologia ser apresentada
e aprovada no Conselho Municipal.

Crianças e Àdolesentes em Situação de Risca: O PROASFna cidãde de São Paulo 83
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Agora a tarde eu queria chamar a representante da Sub Comissão dos Direitos da Criança e

do Adolescente e Comissão dos Direiros Humanos da OAB. que é a Maria Tercza Pavão. para

coordenarconosco a mesa- E. a tarde rabalharemos duas instâncias: 1. Avaliação das instâncias

municipais, coordenação PROASF/CASA, Geminter/Cogem, Grupo Gestor Técnico do

PROASE Comissão da Criança e do Adolescente da Câmara Municipal de São Paulo. E num
segundo bloco as instâncias da sociedade civil, Fórum Municipal dos Direitos da Criança e

do Adolescente. do Fórum Estadual. do Ministério Público e Comissão da OAB, aí faremos

uma síntese e abre-se para o plenário.

Lembrando sempre que os objetivos desse colóquio é a avaliação do Primeiro ano de construção

e implantação do PROASF. elaborado e aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente e perspectivas para o 97.

\/..,'
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Avaliação das Instâncias Municipais

InsrÂNCTAS Do E xncurrvo Marutctpt t*

Agora seria a Coordenação Proasf/Casa, Geminter/Cogem e o Grupo Gestor Técnico do proast'.
Por uma série de motivos, que eu acho que não vêm ao caso aqui, a gente recebeu uma
correspondência do CASA achando que o IADES havia or-sanizado esse Seminiário sem consulta.

Eu vou ler a cana. Foi um Ofício 779t96 do CASA - Cenrro de Apoio Social e Arendimenro do
município de São Paulo. EIe foi dirigido àpresidênciado IADES como organizadordo Seminário
sobre Meio Aberto ( 13 de agosto de 1996) e do Colóquio "Proteção Especial. de 17 de agosro
de 1996).

E LIDO O OfÍCIO N" 77gtg6. datado de l0 de dezembro de 1996

"PÍezada Senhora,

Tendo recebido a sua comunicação datada de 06t12 a respeito do colóquio do seminário
a serem realizados respectivamente nos dias 13 e l7 do coÍrente."

(o do dia 13 era o seminário sobre o Meio Aberto, do día 17 é o colóquio de hoje -
observa Cacilda).

"Causou-me estranheza tal programação desse lnstituto, que merece todo nosso respeito.
escolhido pelo conselho Municipal e contratado por esse centro. uma vez que não
houve prévia consulta à Presidência. o qual foi escolhido pelo conselho Municipal e
pelo Sr. Prefeito para operacionalizar o PROASF.

salientamos que teremos sempre muito prazer em receber via Coordenação de
Operacionalização do PROASF, propostas para eventos desse gênero. os quais sabemos
ser úteis e importantes, pÍua programarmos caso concordemos, nosso comparecimento
e de nossas equipes. Com referência às datas sugeridas sem o nosso prévio conhecimenro,
lamento informar que não concordamos com as mesmas. Sugiro entendimentos seus
com a Coordenação do PROASF- -para Janeiro, após a primeira quinzena. Tais
programações contaÍão sem dúvida. com a participação da Exma. Sr. Nicéa Camargo
Pina do Nascimento, que será a nova Presidente de Honra deste Centro e, que tem o
miíximo no caso.

Sem mais para o momento, aproveitamos para renovar nossos protestos de elevada
estima e consideração.

Atenciosamente,

Assinado por: Lucflia de Lachmann. Presidente Executiva
(Centro de Apoio Social e Atendimento do Município de São Paulo - C..ISA)

* Ausentes
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CACILDA - Nós mandamos uma resposta, mais ou menos longa, esclarecendo. Eu vou ler.

E LIDA A CARIA RESPOSTA - datada de l0 de dezembro de 1996 (enviada por fax no dia l0
e protocolada no CMDCA/SP e no CASA em I I de dezembro 96)

Ao CASA - Centro de Apoio Social e Atendimento do Município de São Paulo

A/C: Presidente Executiva. Lucília de Lachmann. Fax n' 821-9522

"Prezada Senhora.

Os seminários referidos por vossa entidade. conforme ofício CASA n" 779195, estão
planejados e programados para o mês de dezembro de 96, de acordo com o plano de
trabalho enviado à Coordenação PROASF/CASA no:

l. Relatório de atividades (dezembro/9S a outubroig6) e Plano IADES novembro/
dezembro 1996, pá9.09. conforme ofício 372|CMDCN96;

2. Relatório no l0 - IADES, referenre ao mês de outubro/96, irem B - Z e 3, pág. 07:

3.Inúmeras correspondências enviadas ao Dr. Junqueira através do FAX n'821-9522:

4. lnúmeros telefonemas à D. Marly A. Villa:

5. Relatório no ll - IADES. referenre ao mês de novembro/96:
- Parte A - Atividades, item 3, pág0?:

- Pane B - Planejamenro. item l, pág. 06 e item 4, pág 07 e 08.

como todo respeito, causa-nos surpresa a coordenação PROASF/CASA não rer
informado a tempo à Sra. Presidente Execuriva. 

f

Quanto a proposta de adiamento dos referidos eventos, devemos lembrá-los que a mesma
é inviável. uma vez que o contrato do IADES e dos demais contratados PROASF expira
em dezembro de I 996. Além disso, já estava planejada a prestação de contas dos trabalhos
realizados após um ano de execução do PROASF.

Quanto ao seminário marcado para o dia l3tl2tl996, nos entendimentos com à
coordenação operacional PROASF, a D. Marly, após consulras ao Dr. Rubens e
ao Dr. Junqueira. informou-nos que o mesmo não poderia ocoÍrer no Instituro da Criança.
como planejávamos. Assim, dando continuidade ao processo de trabalho, o IADES
realizou as atividades necessárias para a efetividade das interfaces do Programa I
(educação de rua - meio aberro) e do Colóquio, nos locais possíveis.

No que se refere as datas estabelecidas para a realização do Seminrírio do Programa I -
educação de rua/meio aberto ( l3 de dezembro 96) e para o Coloquio "Proteção Especial
- Crianças e Adolescentes em Situação de Risco: o PROASF na Cidade de São Paulo"
(17 de dezembro 96), após diversas consultas sem respostas. desde a semana passada. à
Coordenação PROASFiCASA, as mesmas são definitivas.

Contudo. gostaríamos de ressaltar que não só gostaríamos. como teremos muito prazer
e necessitamos da presença qualificada do Executor CASA. de sua coordenação, assim
como da presença dos gestores técnicos do PROASF, para o bom encaminhamento do
Programa de Orientação e Apoio Sócio-Familiar.

Atenciosamente,

CacildalvÍ. Asciutti - Presidente do IADES e Conselheira Estadual dos
Direitos da Criança e do Adolescenre/SP

\,.1
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CACILDA - Incluídos os inúmeros fax enviados em 26. 28 de novembro. em 5 de dezembro.
telefonemas. etc e tal. porque estava sendo afirmado que tínhamos marcado umas datas de
forma inrcmpestiva. essas datas, ou pelo menos esse programa com essas datas. estavam sendo
discutidos em relatório desde outubro desse ano. Entáo. nao justificava a afirmação de que nós
estávamos fazendo à revelia do Executor. Lamentamos porque o C.A.S.A. é pane importante e
que deveria esmr PresenE, já que é o Executor do Programa. porque o Programa. pàr melhor
que seja a metodologia. se não houver uma execução qualificada o progrurnu não existe. Já de
manhã havia toda uma coiocação de que o surgimento precoce àu. Cu.ur sem respeitar a
metodologia tem causado uma série de problemas, inclusive aos Conselhos Tutelares e a genre
espera que para o póximo ano tenha condições, quer dizer, e o Conselho também de definir
alguma coisa. monitorar e controlar, não só todos os contratados que tiverem no próximo ano.
como também o Executor. É papel do Conselho Municipal .onràl* os programa públicos e
que se efetive realmente uma política pública para a criança e adolescente em situação de risco.
em especial crtança e adolescente em situação de rua. em nome <iessas crianças que esÉo na rua
agora aqut na Praça da Sé apanhando da polícia e em outras áreas da cidade. Enrão esperamos
realmente que esse Programa seja executado, com a metodologia respeitada. ajustei e com
apoio de toda a comunidade, de toda a sociedade e que o Executivo Municipal ten-ha obrigaçao
de construir de acordo com a metodologia aprovada pelo conselho Municipal

As instâncias do Executivo Municipal estão ausentes. seriam três apresentações importantes.
inclusive um prestar de contas de suas ações e de seus atos.Acredito que todos os presentes
lamennm essa arrtude das instâncias do Executivo, esra ausência de diáiogo

Passo a coordenação da mesa para lrandi Pereira que está construindo o PROASF junro com o
IADES. trabalhando duramente em uma série de áreas chamaríamos a representação da Comissâo
da criança e do Adolescenre na câmara Municipar de são pauro. obrigada.

IRANDI PEREIRA - Boa tarde para todo mundo. Mais uma vez é um pÍazeÍ esrar com vocês,
mesmo que a gente tenha problema de horário e mesmo em sê tratando de trabalho na área da
infância' que é sempre muito dificultoso, mas acho que nós estamos aqui em pleno final de ano,
mat eu acho que era importante que avaliiíssemos esse um ano de trabalho noMunicípio de São
Paulo. até por entender que a cidade de São Paulo não cuida daquilo que lhe é peculiàr. que são
as crianças em situação de risco pessoal e social, que tradicionalmente quem cuida àisso e
scmpre o Executivo Estadual. Desse ponto de vista eu acho que foi interessante que você tem
uma prcposta do Conselho Municipal dos Direitos da Criança, eu acho que nesses anos de 95.

!!, acho que a gente pode pelo menos dizer que o Município de São Paulo com todas as
dificuldades que já foram alinhavadas de manhã e que todo esse percurso já tem mostrado
muitas dificuldades de implantação de uma proposta política, ,ur Lu acho que é imporrante
para nós que moramos em São Paulo, que podemos dizer que pelo menos o município tem uma
pÍt posta- E entendendo esse município, entendendo o Conselho Municipal. entendendo também
aquestão do próprioGovemo Municipal, queé muito difícil trabalharnes,taâreue principalmente
que os Executivos estão acostumados.a trabalhar com escola, com creche. com centro de
juventude, eles têm muita dificuldade com trabarhos de outra natureza.

Até hoje, eu e o Jorge Artur, que é do Projeto Travessia. estávamos almoçando juntos e estávamos
discutindo a grande dificuldade que a sociedade tem de trabalhar com formas de trabalho diferente.
com espaço diferente. E esa visão da questão equipamentista ela é muito presente na política
pública no Brasil, semprc que se pensa em trabalhar na área da infância. sempÍe se pensa na visão
do equipamento em primeiro lugare preferencialmente um equipamento que se não é quadrado. é
retangular. Sempre tem a diferença de entender de outra forma que era hoje o nosso assunto.
inclusive até no campo mesmo da sociedade civil, nós enquanto sociedade civil também temos um
pouco de dificuldade. Eu acho que isso ficou muito claro com a experiência de alguns grupos que
hoje de manhã apresentaram trabalhos, que nós estávamos avaliando no horário de almoço, muitos
interessanEs, porque fogem àquele lógica de achar que atendimento só se faz no, .rpuço,
retangulares ou quadrados.
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Bom. entiio para a mesa da tarde eu gostaria de convidar a Comissão da Criança e do Adolescente
da Câmara Municipal de São Paulo, que é a Adelina. representando aqui a Presidente da
Comissão. que é a vereadora Aldaíza Sposati. mas também levando em conta que a vereadora
Anna Martins esteve conosco aqui no período da manhã. a Anna rambém é da Comissão da
Criança. Queria convidar o Fórum Municipal da Cidade de São Paulo, que é a Grezinha Helena.

Ouviu Terezinha. não falei Fórum Municipal, falei Fórum da Cidade de São Paulo. Eu esrava
discutindo isso na hora do almoço. não é porque a genre cria que rem que ficar a vida inteira nos
lugares. (risosl

TEREZINHA HELENA- Mas tem muita gente abandonando o filho que criou por aí.

- (risos).

IRANDI - Como que é aquela história? A gente não pode ocupar dois espaços ao mesmo rempo.
Ela quer que eu fique no Forum Municipal, no Estadual e no Nacional. Ela não conseguiu
entender que as minhas representações acabaram.

TEREANHA HELENA - Mas mora no Município.

IRANDI - Fórum Esmdual de Defesa dos Direitos da Criança. Quem que veio pelo Fórum
Estadual? Ninguém?

CACILDA - O João Trevisan foi designado pelo Fórum Estadual para este colóquio. mÍrs como
a gente está adiantando o horiírio...

IRANDI-PodeserqueoJoãotambémapareçaporqueohoráriodeteé l5:15.OJoãoaindanão
estií atrasado.

TEREZINHA HELENA - Eu gostaria de dizer que esuí presente o Paáre Plínio Possobom, que
é do Fórum Estadual, ele veio do interior hoje aqui. E ele é um grande represenranre do Fórum.

IRÂNDI - Entiio, Padre Plínio, venha para a nossa mesa. mesmo que o João chegue. até porque
eu acho que os Fóruns ficam bem representados dessa forma.

TERUINHA HELENA- E ele é um grande representante.

IRAI{DI - E também ninguém está atrisado. O Ministério Público deverá chegar às 15:15.
ainda não chegou. E a OAB que já está aqui conosco, inclusive dirigindo os trabalhos.

Bom. a nossa sistemática é a seguinte conforme a parte da manhã. casa expositor rem l5 minutos
para explanação do seu trabalho e da sua avaliação. claro que incluindo aí as perspectivas para97.

Então. eu pÍtsso agora a palavra para a Adelina. com muito carinho. que acho que pelo menos
a Comissão da Criança. Não é Adelina? Teve um bom trabalho nesse ano.

)
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coatssÃo Espncut on Esraoos Sornr Cnuxçn e AootoscENTE DA
CÂanae, Maxrctpet oo MutttcÍpto oe SÃo ptaro

ADELINA BARONIRENUCCI

ADELINA - Primeiro a gente quer agradecer muito o convite e justificar a ausência da Vereadora
Aldaíza. que teria imenso pÍazü em estar aqui conosco. pode ser que ela ainda che-eue. mas ela
já tinha a-eendado outros compromissos quando chegou ãrrc 

"onuit". 
ela tem tido Ãuiro prazer

e muita vontade de estar realmente trabalhando. batalhando nessa área da criança. nnto que
neste ano de 96 ela solicitou à Câmara Municipal e realmente conse-euiu ser aprovado por
maioria em plenário o estabelecimento de uma Comissão Especial de Estudos sobre a Criança e
o Adolescente no Município de São paulo.

ProvavelinenE eu nem usarei os 15 minuros porque tanto aqui pessoas que estão na mesa

lomo estão no plenário participaram ativamenre dessa Comissão, que foi uma Comissão longa.
de mais de 2 meses. foram quase 3 meses. toda semana. ondé estiveram presentes Sociedade
Civil, Órgãos Públicos, Entiáades de Pesquisa.Infelizmente, como aqui também se reverificou.
a questão do Executivo Municipal, compareceram sim muito técnicos, pessoas interessadas.
mas não oficialmente os representanrcs, aqueles que poderiam estar dizendo realmente em
nome da política. E o Marcos Barreto, que também faz pafie do Conselho, na questão de
orçamento, ele provavelmente virá, ele falou: - Adelina, vá que eu já vou, vou almoçar. EIe
devc estar chegando, então ele complementaria a questão dô Orçamento Municipoi puru u
criança. Essa Comissão foi um marco muito importante na Câmara porque Vereadoies de
diversos partidos foram envolvidos nessa discussão. E. essa discussão buscou realmente o
diagnóstico na Cidade de São Paulo na questão do reordenamento institucional e da etbtivação
da implantação do ECA na cidade.

A nível de diagnósticos, levantamos dados muito importantes da realidade. que estão aí nesse
livretinho amarelo, que conseguimos imprimir agora no final do ano já, está saindo em primeira
mão aqui para vocês, porque conctuímos esse Relatório em 16 de Maio. mas a burocracia da
Câmara é tão grande que só agora no finalzinho do ano estamos conseguindo vir à público com
essa publicação.

O método de trabalho então desenvolvido pela Comissão buscou trazer idéias de especialistas.
de pesquisadores, de representantes, bem como dos movimentos inseridos.

Então, participaram todos os Conselhos a nível Municipal, Estadual e Nacional também.

* Reprcsentando a vereadora Aldaiza Sposati - Presidente da Comissão.
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Nós baseamos em 3 grandes itens: no diagnóstico, gestão do ECA e no financiamento das
Políticas para a Criança e o Adolescente. Um dado bastante importante. não vou falar tudo,
como já estou colocando, só algumas pinceladas. Dos 9 milhões de habitantes da cidade de

São Paulo, que é o censo de 91, verificamos que quase 407o são crianças e adolescentes,
portanto quase 507o da nossa população são crianças e adolescentes. E aí vimos muitos
dados de pesquisas. inclusive utilizamos muitos dados do Mapa da Exclusão, que é um trabalho
que compara os 96 distritos da cidade, onde nós verificamos que os distritos com piores
condições de vida e os com melhores condições de vida, então se fez algumas análises no
sentido de quantas mortes de crianças de 0 a 6 anos poderiam ser evitadas. casos de violências.
Então, esse estudo está aí à disposição de vocês. Uma das grandes constatações também
desse nosso estudo, foi a questão bastante grave na cidade das condições das creches, todos
acompanharam a dificuldade no início da gesrão. de estar passando creches pzra a iniciativa
privada, para as empresas. sem o menor cuidado. Outra questão importante foi a desativação
das creches para crianças a partir de 4 anos, tendo essas crianças que procurar escolas de

educação infantil, que como vocês também sabem. é uma escola que oferece 3 a 4 horas no
máximo e há mãe que precisa realmente colocar a sua criança 10. 8 horas por dia. então foi
uma grande dificuldade. A sociedade civil se mobilizou, a Câmara se mobilizou. fizemos
inúmeros movimentos. o Sintaema, o Conselho Municipal de Direitos. os Conselhos Tutelares,
quer dizer, todas as pessoas nesta cidade que lutam pela questão da criança, se mobilizaram.
mas é uma luta insana. é uma luta em vão.

Recentemente estivemos todos reunidos lá em FABES por conta da questão do percapta, que é
um percapta que foi sendo defasado ao longo desses 4 anos e hoje nos temos muitas entidades
que estão fechando, entidades que estão recorrendo a bazares. festinhas. para poder manter as

suas crianças e outras realmente sem a mínima condição, estão fechando.

Então. essa questão da creche na cidade de São Paulo, foi uma questão muito denunciada.
muito batalhada. só que lamentavelmenre a gente pouco conseguiu no sentido de sensibilização
do Governo Municipal. - ;

A questiio também da criança em idade escolar, verificamos uma série de dificuldade no sentido
da época da matrícula da escola, haja visto que agora recentemente o Govemador Mário Covas
fechou inúmeras escolas. fez uma reimplantação do sistema escolar e nós temos anunciado que
estamos com inúmeras escolas fechadas, denúncias graves nesse sentido e o Governador vai
abrir "containners" para as crianças estudarcm, querdizer, é uma piada nessacidade. Até verifica-
se pelos dados todos. que não existe falta de vagas, só que está mal distribuídos, em locais mais
centrais nós temos boas escolas com sobra de vaga, em outros locais nós temos escolas de
péssimas qualidades. caindo realmente aos pedaços. fotografamos. visitamos, sem vagas.

Outra questão também muito difícil é a questão do 2o grau. Então, os jovens sendo até
desaconselhados ou tendo uma série de dificuldades para poder se matricular em detrimento do
seu aperfeiçoamento. Então, não há vagas suficientes para 2o grau, quer dizeç existem nos
locais mais centrais, mas nas periferias é muito difícil.

A questão da creche, uma coisa que também foi muito bem dita, é a questão que para pobre
qualquer coisa serve, então, a creche vem decaindo enquanto qualidade.

FRANCISCA - Para pobre qualquer coisa pobre serve.

ADELINA - Exatamente. Então, nós... Não é Irandi? Que temos uma tradição de termos
trabalhado com creche há muitos anos, eu pessoalmente também trabalhei em FABES, quer
dizer. era um esmero a qualidade, quer dizer, tinha reciclagem, treinamento para o pessoal,
realmente se considerava a criança como um ser que deve ter a melhor qualidade para poder
realmente contribuir depois para a cidade. E atualmente o que se verificou é esse grande
desmantelamento.

)
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Outras denúncias também graves, como a questão do trabalho infantil, a exploração sexual e o
descaso no atendimento das crianças portadoras de HIV e filhos também de portadores do vírus
HIV. Essas denúncias foram também graves no sentido de que os pais portadores de HÍV temem
pelo seu desaparecimento em breve e realmente eles não vêem como os seus filhos poderão ser
amparados nessa cidade que está tão hostil, tão agressiva na situação da criança. Uma coisa
muito imponanrc que também que foi dita, principalmente pelos lnstitutos de Pesquisas e
Universidades. que todo esse estudo. essa metodologia, essa comunicação que se constrói nas
universidades devem estar sendo sempre pensada na sua popularização, que os conhecimenros
devem ser socializados para os trabalhos das crianças e dos adolescentes realmente possam ser
de extrema qualidade. Então eu acho que a Comissão também fez esse exercício e temos visto.
recentemente na Câmara teve aquela apresentação do Conselho Municipal da Criança e do
Adolescente, onde vemos realmente as universidades, os núcleos de estudos junto com os
conselhos Tutelares. o pessoal que está realmente aí com a mão na massa.

Desses Pontos alarmantes detectados, verificamos que a rede pública de creche atende apenas a
87o da demancia de creches, na faixa etária de 0 a 4 anos e 70?o da demanda nas escolas de
educação infantil. sendo que não atende na plenitude da necessidade. apenas 3, 4 horas por dia.
Um outro dado interessante é que vimos a multiplicidade dos órgãos. que é uma realidade
histórica na ausência de quantidade e qualidade das atenções da criança e o adolescente e há
uma falta de compromisso dos vários órgãos.

O que pensamos. e aí é na linha de proposta. é que falta uma unidade a nível do diagnóstico das
crianças e dos adolescentes na área da cidade. o que permitiríamos ter uma unidade nas metas
de intervenção. o que ocoÍre realmente sempre é um trabalho fragmenrado. um rrabalho isolado.

A questão do trabalho infantil que verificamos. ele enconrra murta resisrência principalmenre
nas classes dominanres. Existe uma mentalidade de que o trabalho é bom. de que as crianças
devem trabalhar e na Câmara Municipal nós nos deparamos. não digo diariamenre. mas
semanalmente um Vereador lança um projeto onde inclui isenção para a empresa tal para que

Possa empregar crianças a partir de l2 anos, sem a preocupação realmente com os estudos
dessa criança, com a formação dessa criança. Essa semana na revista Vejinha saiu, muitos de
vocês devem ter visto a questão da Guarda Mirim, então. os meninos fardados. militarizados.
inclusive o Comandante deles fala sobre isso, que é importante a militarização dessas crianças
e sem a menor preocupação na formação dessa criança para o trabalho mesmo. EIes estão
sendo educados para serem pedintes e militares realmente. Então. é uma formação muito
complicada e que teríamos que estar denunciando e combatendo. Passou realmente uma
Emenda na Lei Orgânica da Cidade de São Paulo, onde todos os Projeros de Lei que dizem
respeito à criança e ao adolescente, devem ser submetidos a audiência pública com a presença
do Conselho Municipal da Criança e do Adolescente. Então. isso tem brecado muito, por
exemplo, a Terezinha Helena é uma das frequentadoras das nossas audiências públicas e os
Conselho Tutelares também, a Erandi também várias vezes já foi chamada lá por nós. e defender
veementemente essa questão e estar colocando a nível da Câmara. a nível da discussão na
cidade essa questão de o que é primordial para a criança na cidade.

Então, os desafios básicos que chegamos a concluir na Comissão. seria a articulação de ações.
responsabilizar e comprometer o Governo Municipal na gestão de uma nova política de atenção
integral à criança e ao adolescente.

Foicriado o GEMINTER, que vocês mais do que ninguém têm feito parte de todos esses estudos
e de todos esses trabalhos, só que sempre colocamos e questionamos que o GEMINTER está
afeto à Presidência. ao CASA, um fato que realmente causa estranheza por se tratar de uma
entidade não governamental e fizemos inclusive uma série de gestões nesse sentido. entramos
no Tribunal de Contas, entramos no Ministério Público com ação para questionar essa questão.
porque realmente não competiria ao CASA estar gerenciando e coordenando esses programas
de crianças e adolescentes dentro da cidade.
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O que verificamos então é que a Prefeitura rcm ratado as creches. centros da juventude e as
entidades sociais como instituições filantrópicas. de benemerência, ignorando a luta pelos direiros
da criança e do adolescente. Esse é um dos principais problemas que enrava a quesrão da
municipalização dos serviços. porque eles não têm a clareza e a responsabilidade suficienrc
Para arcar com essas mudanças, porque é uma questão de princípio filosófico até. teríamos que
ter muita clareza a nível municipal, estadual para podermos realmente estar dando uma outra
conotação nos serviços da criançae do adolescente.

Existe então uma ausência de vontade política de atender essa criança com qualidade e o que se
constatou então através dos recursos humanos. materiais. do baixo investimento na qualificação
do quadro de pessoal. ausência no programa de reciclagem, coisas que realmente já colocamos.

Outra questão que discutimos na Comissão foi a questão da participação democrática oue arravés
da Constituição de 88 foram instituídos os vários Conselhos, o Conselho da Saúde. o Conselho
da Criança e do Adolescente a todos os níveis e inclusive o Conselho da Assistência Social. O
que verificamos é que esses Conselhos realmente estão se efetivando, esÉo realmente com
muin luta, acho que como a Írandi colocou, como a Terezinha Helena sempre coloca, eu acho
que é uma luta constante. mas acho que a sociedade civil vem pressionando e as coisas realmente
vêm ocorrendo na cidade. de forma ainda bastante difícil. sem a qualificação necessária de
ambas Í§ partes. tanto a nível govemamental como anível da sociedade civil. mas existe realmenre
esse esforço da sociedade civil em aprimorar e vemos isso nas atitucies. nas práticas. no sentido
de que venhamos a dar uma melhor qualificação a esses conselhos.

A questão do financiamento da criança e do adolescente. Eu gostaria que o Marco já tivesse
chegado. já está quase acabando o meu horário. mas eu vou faiar rapidamenre e depóis. se ele
vier. ele completa os dados. Exigiria realmenrc uma questão a nível do orçamento à" ,r"urro,
suficienres para suprir as demandas. boa pane dos recursos que são comprometidos no orçamento
não são de fato executados. Então dizemos que o orçamento é uma peça de ficção, ele vem para
o plenário. ele vem com inúmeras demandas. Outra coisa que a Tlrãzinha tem acompanhado
muito é a questão do orçamento na Câmara. E realmente é uma piada genre. porque se monta. se
discute- se aProva determinadas coisas e na prática isso não ocoÍre. Tánto que discurimos muito
na Comissão e levantamos essa questão. que para realmente conseguirmos efetivar as políticas
públicas de atenção da criança e do adolescenre na cidade, precisamos dizer que o iugar da
criança é no orçamento. porque senão tiver dinheiro, senão tiver orçamenro comprometido
realmente é muito difícil de você efetivar essas questões. A Prefeitura rem gasto berrmenos do
valor orçado

No final da Comissão nós estabelecemos algumas propostas que deveríamos estar perseguindo
agora para realmente efetivar a qualidade do atendimento da criança. Uma questão seria do
Conselho Municipal dos Direitos da Criança instalar um projeto básico puru àr crianças e os
adolescentes, com padrões e metas unificadas. O Conselho deveria criar mecanismos entre as 3
esferas governamentais. União. Estado e Município na defesa dos direitos da criança.

Outra proposta seria a questão da parceria entre Estado e Sociedade Civil. A outra questão. é
a questão do orçamento que para tornar realidade que a criança seja prioridade a Comissão
acata a proposta de que lugar de criança é no orçamento e para tanto sugere o seu
acompanhamento público. Outra proposta foi a construção de uma frente municipal e
parlamentar contra a violência, a prostituição, o trabalho infantil de atenções às crianças
portadoras de HW. Outra proposta é promover e intensificar a relação enrre o Estatuto da
Criança e do Adolescente e Lei Orgânica da Assisrência social. Só que a genre quer colocar o
seguinte. São Paulo é o único município do Brasil em que o seu Prefeiro não chamou a
conferência paÍa a criação do Conselho Municipal da Assistência Social. Essa conferência
foi feita por garra e honra da sociedade civil. fizemos depois a conferência esradual. que tbi
chamada pelo Governo do Estado e a conferência nacional.
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Agora recentemenE. o. Governo Municipal manda um Projeto de I*i para acriação do Conselho
Municipal da Assistência nós então, com a sociedade civil, que esrava muiro mobilizada aravés do
Fórum da Assistência Social, constmímos um substitutivo deise Projeto de l-ei. realmenrc arcndendo
a todos os interesses das entidades e das forças que trabalham nu ,ir"u da assistência social. esse
Pnojeto já passou pelas várias Comissões da Câmara e esperamos que em Feverciro ou Março ele vá
à plenário para ser votado. Então, achamos que uma relação entre o Conselho da Criança e do
Adolescente e o Conselho da Assistência Social podem estar fortalecendo essas lutas.

Uma última proposta foi a criação da Comissão permanente na Câmara. em defesa dos direitos
da criança e do adolescente. uma Comissão perrnanente. não só essa Comissão especial que ela
teve começo. meio e tim.

A Vereadora àldaíza, que foi reeleita, estabeleceu na sua plataforma de Governo 1T1ZOOO.
algumas questões que eu vou passar aqui para vocês e gortu.iurno, de estar recebendo também
subsídios. informações e que realmente pudéssemos fazer um mandato muito participarivo nessa
questão da luta pelos direitos da criança.

Então. colocamos assim: São Paulo. cidade amiga da criança e do adolescente. euer dizer. é o
que buscamos nesses 4 anos de mandato: criar um código de defesa de padrõàs básicos de
qualidade nas creches. centro dejuventude e escolas. unificar a gestão e o orçamenro Federal.
Estaduai e Munrctpal para a criança e o adolescenre na cidade. fonalecer á capacrdade das
famílias e comunidades para oferecer às crianças estabilidade. proreção e seguridade. criar a
Comissão Permanente da defesa dos direiros da criança e do adoliscenrc na Câmara Municipal.
fazer do acesso ao Regisrro Civil o primeiro direito do cidadão.

E por aqui eu vou ficando. Obrigada.

IRANDI - Obrigada Adelina.

^
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Instâncias da Sociedade

Fonau Muxrcnet oos Dnntros DA crunNçe n oo AootnscENTE - sÃo pa,urc

TEREZINHA HELENA DE ALMEIDA

TEREZINHA HELENA - Bom gente, eu fui indicada pelo Fórum Municipal para vir aqui, mas
pelo motivo de eu estar presente todo esse tempo, desde a criação do Conselho Municipal
acompanhando as reuniões e atuação como Fórum do Conselho Municipal aqui da Caoital.

Gostana de dizer mais ou menos como que começou o PROASF. Não havia nacia aqui em São
Paulo que fosse uma coisa oficial. uma coisa inrcgrada e inregral para a criança em siruação de
risco. Então. a sociedade civil junto com o Conselho da sociedade civil. a parte do Conselho
junto com algumas pessoas do Fórum, inclusive como o Carlos falou hoje de manhã. com grupo
de gente que já estava trúalhando em casas abertas. em casas abrigo. se rcuniu para discutir o
que fazer com esse caos que está nessa cidade, que ainda conçinua. E aí, as duras penas. nós
fomos elaborando um programa mais ou menos integral para qu'e tivesse uma continuidade, um
afunilamento que chegasse à famflia da onde essa criança saiu e para que também as que estão
na casa, não saíssem e se tornassem também criança de rua, morando na rua. Havia um Decreto
do Prefeito dizendo que deveria unificar todas as ações referente a criança e o adolescente na
cidade' então foi feito esse trabalho. começamos. Acontece que. tenho até os desenhos da época
em que fazíamos essa questão das 20 casas de passagem, essa articulação com o Conselho
Tutelar, esse trabalho todo com a famflia. priorizando a questão da família e não da criança
isolada, instituição, inclusive as instituições totais.

Aí nós fizemos uma proposta, a duras penas víamos que deveria ser, mas não havia discussão no
Conselho Municipal. não havia não tinha condição de colocar em votação. em discussão. não
havia esse interesse político de fazer essa parte. De repente. com tudo isso pronto. discutido e
tudo, o Ministério Público daqui recebeu. depois de um encontro nacional das Secretarias do
Ministério Público lá, resolveu averiguar nas cidades e nos Estados porque é que os Conselhos
não tinham propostas de políticas públicas. Quando chegou essa coÍrespondência pergunrando.
inquirindo, aí o Conselho Municipal, inclusive Governamental foi buscar esse projeto que nós
tínhamos discutido e colocou, e foi a toque de caixa isso, inclusive. Nós dizíamos. precisamos
chamar os Conselheiros Tutelares para virem aqui, aprimorar. Na época nós chamamos mas
muitos não fora, não entenderam, não gostaram porque queriam a restruturação do Conselho
Tutelar primeiro. E aí esse PROASF passou.

Acontece que a filosofia do PROASF é aquele de fluir e chegar à família em não parar em
abrigo, em não haver uma série de coisas que conhecemos do passado. Então, o que pensávamos?
Pensávamos que essas Casas de passa,qem-convivência-abrigo, que o abrigamento fosse
provisório e rápido, justamente o tempo; como Conselho Tutelar não é lugar de criança ficar
vendo o que faz com ela lá no Conselho Tutelar, que houvesse uma condição dessa criança,
desse adolescente, qualquer tipo que ele fosse, qualquer fase que ele estivesse, ele iria para essa
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cÍtsa e ali veria o que rcria que fazer, achar a família, ver se a família é pior que ele e ele não
poder ficar, ver se poderia ficar com a família extensiva, as avós, os tios. primos ou uma família
substituta ou nas casas-convivências que são essas casas de pequena quantidade. com um número
pequeno de crianças e adolescentes que são trabalhados na comunidade como se fosse uma

famÍlia. O que aconteceu agora? Com o IADES fazendo assessoria e com a gerência do CASA
e de outras pessoas, atropelaram completamente o andamento desse programa, mudaram o
percurso, a filosotia virou outra coisa. Então. com a política quiseram inaugurar. você devem ter
visto até nos jornais forografias de crianças enrrando nessÍs CASAS quando os Conselheiros
Tutelares não aceitaram nem entrar como parceira na interface dessas CASAS porque elas não
foram registradas no Conselho Municipal e com os requisitos. eles devem fiscalizar e devem
usar. o que está acontecendo até hoje, muita gente acha que essa é uma questão política" que eles

não estão querendo colaborar com o programa e nem com o Governo. por uma questão de
política e é uma questão pedagógica, é uma questão oficial do trabalho deles, eles precisam ter
na mão: não é um telegrama ou uma carta que fala que as CASAS estão aberns. usem. Inclusive
náo tem uma pessoa lá que seja responsável, quando há necessidade desse abrigamento temporário
e rápido. que se responsabilize poÍ aquela criança ou por aquele adolescente. Então. há
necessidade de visualizar essa questão das CASAS.

Outra coisa imporrantíssima, o PROASF é como se fosse uma engrenagem que trabalha. se

um dente da engrenagem não funciona, quebra. empeÍra. Como é um programa integral.
educação integral e integrado. quando alguém emperra a sua parte, ele não funciona como ele
deveria funcionar. Então. o que aconteceu? Quando chega. até pode chegar nessa casa. verem
que a questão de renda dessa família é grave. que é por isso que estão na rua eu tudo. não está
apoiado pela bolsa-auxÍlio para essa criança ir para a escola, para ela ser bem alimentada.
para ela poder se apresentar como criança normal dentro de uma escolar, perrnanecer e ter
sucesso também lá denrro. produziç por não ter essa bolsa-auxílio ou a renda mínima para
essa família, nâo tem continuidade. Até ontem estava uma repórter lá no Conselho Municipal.
querendo saber porque mesmo sendo dada a paun para a reunião no Diário Oficial, o Conselho
Governamental não compareceu. Eu disse para ela inclusive que isio é ilegal porque é uma
Lei Federal, eles não podem de repente falar que eles não querem fazer uma reunião. que é

uma reunião com pauta e tudo programada. E aliconversando com os Conselheiros Tutelares.
até convidamos para ir no Conselho Tutelar e ver os milhares de atendimentos, eles são
atendidos mas não são encaminhados. Então fica uma brincadeira isso tudo, não é uma coisa
séria, isso tem que funcionar de verdade. Bom, agora quando chega esse impasse se vota os
programas ou não, se vota em bloco ou se vota em separado, que é para tirar o TADES e
COPROCAF das assessorias de quem está fazendo esse programa. de quem está executando
esses programas. colocamos, como povo, porque já foi investido muito dinheiro nisso nesse
ano. Agora. como que de repente fala: pára com essa assessoria. nós não queremos. nós
vamos votar só o programa que nós queremos. o Governamental, está dizendo, e a parte de
assessoria vai ser quebrada. Não é uma questão da gente querer ou não querer por causa da

Pessoa que é do partido. não é, é uma questão que a criança tem que ser levada a sério agora.
Esse programa tem que ser levado a sério. Então, é uma proposta gue eu faço com o Fórum,
de nós como povo não aceitarmos essa quebra. de ver porque está acontecendo isso. Para
que? Para entregar para o CASA fazer as 20 Febenzinhas que eles estão acostumados e dar
para o pobre aquilo que é do pobre, que é coisa pobre.

Então. eu acho muito importante depois de hoje, depois dessa conversa toda. que foi muito
importante, mesmo a outra parte não tendo vindo, que façamos o encaminhando para ver, porque
a proposta foi para deixar para o ano que vem, mas o contrato do IADES e do COPROCAF
termina esse ano. Agora. como que fica isso gente? Como que fica essa pedagogia? Como que

fica isso? Vamos ter que conversar sobre isso.

O Fórum Municipal fez uma reunião e tirou um documento que entregou oficialmente para o
Conselho Municipal, a Adelaide leu outro dia na hora da reunião, que está aqui, dando esse

apoio para essa continuidade.
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Para encerrar. o COT também. o Edson e o Marcos Barreto. que t'oram indicados pclo Fórum
Municipal. também fizcram um documento e segunda-t'eira enre-earam lá para o Conselho
Municipal porque elcs não têm sido chamados. convocados para rJarem. o scu parcccr. isso é
irregular também. isso é uma maneira rle não querer dialogar. de não qucrer nada. a coisa tcm
que vir de cima para baixo. dc talar assim: nós não po«lemos ir para o Conselho porque vai
mudar de Secretário. Ainda não mudou. Até o dia 3l não mudou e vamos ter quc conversar
como Sente que foi cmpossada lá c tcm quc ati o último dia -earantir a sua represcntativida6c da
sua Secretaria naquele lugar.

Gostaria de dizer que a questão «lo orçamenro. que eu deveria estar aré lá u§ora. como vocês
s.abe1. tbi feita uma planilha. uma proposta do Conselho Municipal. da Comissão clc Finanças
de 47 milhões, dctalhadamente para l0 mil famílias a renda mínima. a quesrão dos turelares.
a questão dos programas. etc. aí tbi cortada para l5 milhõcs. dc 47 milhões tbi cortado para
l5 milhõcs. Com essa briga entrc os l9 rebeldcs do PTB lá na Câmara Municipal. elcs fizeiam
um substitutivo, além da CPI que elcs dizem quc vão tazer conrra o super taturamentg do
túnel. eles fizeram um remanejamento da verba do Fura-Fila e do PAS c voltaram para os 47
milhões para o f'undo da criança e também aumenrou verbas de entidadcs sociais dc f rogramas
da área social. Ficamos sabcndo. na Veja e na Isro É saiu isso. nos rádios. noi ioinais c
estamos de olho. Por que ? Porque eles tizeram as pazes. estão tazendo umas reuniões. acertaram
os seus car-qos. os scus intercsscs c parece que ho1e1á vai voltar a estaca zero. !í não são mais
47 milhõcs. Por quc? Porque clcs vão ter quc vorar c clinheiro não vai cair clo céu. Esvaziou
um pouco o plcniírio aqui porquc clcs tbram todos lá para a rcunião tlo plenário da Câmara
Municipal.

Então. gostaríamos que vocês também esrivessem conosco ati o <Jia 31. como todo anos n«is
ticamos. até a aprovação clo orçamenro. para obri-eá-ios a tazer em cima dcsses 47 milhões.

IRANDI - A gente agradece a Terezinha do Fórum Municipal. E eu queria convidar o João
Trevisan. que ficou tie falar em nome do Fórum Estadual e o padre plínio.

João. o Padre Plínio te substituiu porque nós tivemos que adiantar a mesa por ausência do poctcr
Público.
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Instâncias da Sociedade

Fonuu Esraouet oe Drrese oos Dnstros DA CnuNç,t e oo AootrscENTE
- Srio Pauto

JOÃO APARECIDO TREVTSAN NETO

lOÃO TREVISAN - O Padrc Plínio e o nosso Coor«Jenador Estadual. com roda cssa capaciclade
de juntar as nossas ibrças c todas as cnridades no sentido dc fbrtalcccr o Fórum Estarlual.

Viemos aqui um pouco colocar a pedido dos companheiros. um pouco a nossa avaliação.
seria um Pouco prctcnsioso talar avaliação. mas o nosso ponro dc vista é sobrc o PROASF
e a situação colocada hoje. O PROASF para mim foi uma proposra inovadora que sur-eiu dc
companheiros com experiência na área e não é aquela experiência assim de estar discurindo
só a pane dircta. do atendimento direto. não, de companheiros gue resolveram discutir a
questão política. políticas públicas. política básica na área da .criança e do adolescenre.
Então. nesse sentido ele vem com um corte um pouco diferenciado dos costumeiros que
acontecem com as entidades soctats. E lógico que é muito complicado você fazer um
programa desse com uma administração rotalmente diíerencrada. E uma proposta com um
ponto de vista bastanre social. integrado ao ECA e uma adminisrração que não quer nem
saber ou ouvir o que está escrito no Estatuto. Então. é uma muito difícil cssa impiantaçã«r.
Agora. toda nossa participação. acho que com a visão «Ios companhciros c companheiras
que atuam nessa :irca. quc realmente dct'endcm o princípios básicos da criança. que é o
direito de ser cidadão. cle ser agente da história. o PROASF vem nesse scntido c dc repenrc
nós não tcmos uma condição suficientc dc estar na administraçâo «lu o poder para quc
realmente seja eÍ'etuado o programa que está colocaclo no papel. Lcmbro quc muita gente
tbi consultada. os Conselheiros Tutelares. Conselheiros Municipais. Conselheiros Estacluais.
entidades sociais. foram consultadas no sentido de apresentar essa proposta. dc cresccr na
idéia da proposta. de avançar na proposra.

Nós tivemos alguns companheiros que se dispuseram e que se jogaram na luta para construir cssc
projeto. mas nós temos ainda uma diticuldade grande. para mim: a sociedaclc civil. c o conjunto
das entidadcs quc apostaram nesse projeto e os Conselheiros Tutelares e os Conselheiros tle
Direito apostaram na proposta. até houveram alguns equívocos cle fbrma de entendimento «la
proPosta. se criou até a Cooperativa. que eu acho que fbi uma das coisas saudáveis dcssc processo.
que é criar uma Cooperativa de Técnicos. isso é muito bom. Houvc um entenclimcnto ditL.renciado
entre o nosso Povo. de como implantar o PROASF. parte do conjunto do Conselheiros Tutelarcs.
muita gcnte sacou qual que era a proposta. mas teve cente que teve dificuldarte dc cntender o
processo. Al-uuns companheiros do Conselho Municipal sacaram. mas por quesrões pcssoais não
aceitaram a implantação de como ela havia sido a origem. E por outro lado as entidades vacilaram
para curamba. Para nós o maror problema é o vacilo das nossas entidades. no sentido de organizac.'ão
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para exigir o que é de direito. Alguns dias atrás cu estive em uma reunião na OAB/SP. aqui no
primeiro andar. a D. Terezinha estava prcsente. outr:§ pessoírs estavam presente e eu coloquer que
nós tínhamos que mobilizar o povo para ir nara a rua cobrar. algumas pessoas talaram: - Olha
João. o povo não quer mais sabcr de mobilização. o povo esrá cansado. Tudo bem. Quinze dias
depois tbi foram colocados cm torno dc 2 ou 3 mit tuncionários das Conveniadas na porta na
Secretaria e mais uns 2. 3 mil na porta da Câmara. provando que realmenre se qucremo.s trabalhar.
sc queremos fazcr prcssão. tcm como tazcr pressão. Então. para mim cstá faltando isso. mais
vontade das entidades no entendimento ou no cntcndimento ou então que se coloque rcalmente se

é a tavor ou é conra. porque esse negócio de dizer que é bonito. é bom. mas não quer abrir mão de
alguns privilégios para comprar a briga. é complicado. porque muita vezes vemos companheiros
que não entram para a bnga porque frcam de rabo preso e aíé complicado. a sociedade civil tem
que soltar. ou solta o rabo com a administração ou vai ficar só com o toquinho do rabo preso lá
porque o que entra em termos dc dinheiro da prct'eitura é muito pequeno. o que entra é pouco c as

Convenradas estão sendo fechadas. aí continua com o toquinho do rabo preso lá.

Outra coisa que eu ando questionando. companheiros: será que nós estamos reivindicando nos
lugares corretos? Politicamente sim. eu acho que sim. lá na porta da Pret'eitura e na porta da
Câmara.

Agora. para mim. considero que tem um povo aí. inclusive já Íalei até aqui nessa Casa mesmo.
cobrei de um representante do Ministcrio Público. não aceitei a ialação dcle. discorclci roralmcnrc
como soctedade civil. como cidadão comum. não accito aquilo porque pa-qo os mcus impos«rs.
vou lá e «Jou o meu voto. eu não accito ncgocrar uma coisa que para mim é csscncial para a
construção do ECA. que á a sustentação dc um indivíduo que assume o papcl «lo Consclhcim
Tutelar. Então. para mim, nós também tcmos que pressionar o Ministcrio Público. cstou para
apostare vou sero primeiro a me inscreverno diaque tiver uma manifestação naporta do Ministério
Público. Tcm muitos Promotores aí que eu admiro e admiro demais. tem alguns que são muito
bons' Mas o dia que tiver que fazer uma manifestação lá. eu quero ser o primeiro a estar presente.
Se tiver que ir para o Palácio da Justiça fazer uma manifesração. inclusive eu já falei isso para o
Desembargador Dr. Talli. falei: "o dia que livermos que fazer uma manifestação aqui na porra.
quero ser o primeiro. Porque não há como aceitar que dentro do ECA se estabeleça uma questâo.
o Conselho delibera as políticas públicas. o Execurrvo tem o papet de cumprir. não cumpre! Quem
tem o direito de cobrar aquilo? A nível político. a população. a nível legal no ECA. na quesrão
jurídica. é o Ministério PrÍblico. então não dá para aceitar ne-eociação. Se aceira negociação quando
existe uma boa vontade do outro lado. Hoje eu não csrou mais ligado dirctamente dcntro da direção
sindical. mas a minha vida toda eu trabalhci no movimenlo sindical. Quando você vai para a mesa
sentar com o patrão e cle te ofêrece alguma coisa. você fala: vamos tazer ncgociação. Quando
você chama o patrão para a mesa redonda na Dclcgacia Regional clo Trabalho e ele Íala: não qucro
conversar. Não tem negociação. aÍ é pau mesmo. aí é greve. não tem discussão. E uqui a
administração não discute. Discutir no Conselho Municipal é uma rciação «liferencia«la. A tliscussão
no Conselho Municipal. lá é um pólo dc negociação para se monmr a política pública. a discussãtr
dc executar ela não cstá no Conselho. o trabalho de execução é do Execurivo.já diz aí. é Executivo
e não tem que ter Casa no meio não! que o CASA é uma mistura entre sociedade civil e
govcmamental. uma cont'usão dos diabos quc ninguém sabe o que é. Então. não tem quc ter isso.
o Executivo tem que assumir e cumprir. Tudo bcm. ele poclc aré conveniar com uma cnridade para
cumprir. mas que aquilo seja transparente. não seja enrolado como é o caso.

Então. é esse o grande problema da implantação aqui. Primeiro. o Execurivo não vai assumir
essa implantação. cle não qucr assumir. E aí é o seguinte genre. quem quer transformar a criança
abantlonada em cidadâos normais somos nós. somos nós que queremos isso.

Você tem uma elite da direita que não quer saber disso. E eles estão em rodos os cantos. não é sr'r

dentro do Poder Execulivo e Legislativo. principalmenr,e denrro do Poder Judiciário. elcs estão.
As pessoas talam: João, você fica metendo o pau nos homens aí. uma hora eles te cnquadram.
Eu também posso enquadrá-los por abuso rtc autoridade. se lizerem isso comigo eu tenho direiro.
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estou num paÍs livre c tcnho direito de exprcssar a minha opinião. Então. clcs não qucrem rirar
a criança da rua. porque enquanto tiver criança na rua a população não vai sc preocupar cm
discutir as privatizações das emprcsas nacionais. não vai rtiscutir a questão dos bancos.
t'echamento de banco. que é aonde cstá a situação deles. Eu tcnho uma interpretação quc eu t\o
no ECA. quc quando o Collor assinou o ECA. não tbi por ação de graça dele não. Para mim.
quando o Ctlllor assinou o ECA. cmbora ele ainda não conhecia totalmentc o que cstava cscrito.
para mim a visão dele era a seguinte: - vou assinar isso aqui porquc os "csquer«losos" adoram
cuidar de pobre. então. eu vou dar esse aqui para eles cuitlarcm dos pobres c n<is cuidam«ls cla
riqueza. que é a privatização. Para mim fbi isso. Agora ele cleu um quebra-cabcça quc ntis nã1;
temos e marcar bobeira nesse quebra-cabeça. temos que emprcnhar c monrar esse quebra-cabcça.
eu acho que nós estamos conseguindo montar. Aquele enconrro no Rio Grandc d9 Sul quc
reuniu 700 companhciros à nível nacional foi muito lindo. eu acho que ali quem csrava na
platéia. pode ser que não seja todo mundo da esqucrda. mas que pelo menos é social-<Icmocrata
com uma compaixão muito grande e não quer ver criança na rua. Então é essa a questão. cu
acho que o PROASF. a proposta é ótima. a grande qucstão é a seguinte: quem quer transtbrmar
a criança pobre em cidadão somos nós e essa administração que está aí. essa tbrma «lc Governo
que está colocada aÍ não quer. Eu costumo sempre dizer uma frase que é a seguinte: a criança
não é filho do João ou da Maria. a criança é tilho da Nação, e todos os adultos clcssa Nação são
responsáveis por essa criança. E o PROASF para mim é nesse caminho. na ori-eem. a idéia
onginal do PROASF. não a idéia dcturpada como está colocada hoje. Porque monrar 20 casas
como t'citas. cu es(ou lá na Freguesia do O. conversci com os Conselheiros Tutclares. No dia
que elcs tlcaram sabcndo que lbi aberta a casa lá. foi o «lia que eu f iquei sabendo tamhém. que
tbi na reuniio do Fórum Rcgional. Montaram a Cusa. colocaram os Ílncionários c os Conselh«rs
Tutelarcs não estavam sabendo.

O admrnistrador da casa rcm que estar totalmente. trabalhanclo com a Casa e o Conselho Tutelar
assim. administrando quase que junto os trabathos. lsso na verdade. o Ministério Público. tbrçou
uma barra em cima do Maluf e ele alugou essas casas. colocou um monte de funcionários c não
fez discussão nenhuma. Depois o Ministério Público tatou: ele cumpriu a parre dele.

Isso que está escrito na lei. e a interpretação feita pelos nossosjuristas, tanto no poderjudiciário
como no MP. é frio demais para se trabalhar com criança e adolescentes. esse pessoal é frio
demais. cssc pessoal nunca pisou no barro na favela para dizer que pode. tem direito. para quc
possa tcr direito de ser Juiz de alguma coisa. ou quc possa ajuizar al-uuma coisa. Nunca passou
lbme. nunca «lcitou na rua. como é quc um cidadão dcsse pode jul-ear a t'omc cio «lurro. Isso é um
absur«lo.

Então talar quc Íbi implantado e dcpois ouvir que por uma boa negociação ele abre mão da
remuneraçâo dos Conselheiros Tutelares. isso cu não aceito. de jcito nenhum.

Então. a minha visão é a seguinte. inttlizmente a situação colocada no pro-srama nã«r é a lbrma
original que eu conheci. que eu conversei com os companheiros. com a Cacikla e com vários
outros cornpanheiros. a proposta ori,einal.

O quc a rdministração está tentando tazer é tampar o sol com a pcneira. cu acho quc csse
programa. clc saiu de um coletivo. embora tcnha algumas Entidadcs trabalhando. Mas no tun{o
ele saiu de colctivo de opiniões. ou essc coletivo aprende a garantir aquilo que ele propõe ou
não adianta ticar thzendo trabalho na área da criança e do adolesccnte. É melhor passar a mão
no violão e l'azer poesia na praia. pelo menos você não tem dor dc cabeça e não enche o saco tle
ninguém. ou a genre parte para a briga ou então cruza os braços logo rlc uma vcz.

Desculpa falar demais.

IRANDI - Padre Plínio o Scnhor gostaria de thzer alguma complemenração'l Não'l Porque nós
temos um tempo. O Ministério Público veio ou não'.) Então eu vou passar a tala para a Maria
Tereza que d representantc da oAB. na subcomissão dos Direitos da criança.
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Instâncias da Sociedade

OAB - Suo CourssÃo oe DzrrsÁ Dos Drnenos oe CnmNÇA E Do
Aootescmtre - Coutss,lo oe Dmuros Huuettos - SÁo P,tuto

DRA MARTA TEREZA PAVÃO

MARIA TEREZA - Boa Tardc. No decorrcr dcssc ano dc 1996 a Sub Comissã«r clc Dct'esa cl«rs

Direitos da Criança c <Jo Adolesccnte rem realizado reuniõcs mcnsais para cliscussão sobre a

implementação do PROASF. Essas rcunrões são basicamente com as cntidades c Conselhos
Tutelares envolvidos no processo. Em todas as reuniões são convidadas. tcnho ató aqui um otÍcio
padrão. a Presidente do Conselho Municipal. Nancy Caruso. a coordcnadora rlo PROASF Marli
Aparecida e a Presidente do CASA. Lucília de Lachmann. tbram sempre convidadas oticialmente
para participarem de nossas reuniões e não compareceram a ncnhuma. Independente da presença
delas nós temos executado as reuniões. Por que? Porque a Sub Comissão está servindo como um
apoio nesta" na verdade uma intermediação de apoio a implementação do PROASF. Nós enendemos
que é nosso dever o pronunciamento deste trabalho que está sendo feito de uma forma bastante
comprometida porque isso nos diz respeito ao exercício de cidadania. e para o exercício de cidadania
é exigido que todos tcnham o direito e o dever de fiscalizar e cobrar dos agentes governamenrais
e todos os envolvidos no processo do PROASF que a implemenração seja feita cienrro da
metodologia a que lbi proposta. Então. basrcamente a minha lata vai ser cuna. Eu acho que rodos
já deixaram muito claro quais são as grandes dificul«Iades do PROASF. Basicamenre os pontos
que nós temos discutido nas nossas rcuniões são: sobre a continuidaclc dos projetos implantados.
sobre as eBpas quc não tbram cumpridas. como a Tcrezinha citou bcm a qucsrão da bolsa auxrlio.
renda mínima. nós tcmos apoiado et'ctivamentc o projeto de rcnda mínima aqui do Estado. o
cronograma quc não esta sendo obedecido. principalmente voltando na qucstão «Ia implantação e

a questão da metodologia. Pcrcebemos que há uma grande «tificuldade dos Conselhos Tutelares
por uma dificuldade mesmo de diálo-eo com os integrantes. os quc tazcm processo. inrcrlocutores
do PROASF. isto tem sido dc desespcro para o Conselho Tutclar. basicamentc a prcsença do
CASA neste proccsso. estc gerenciamento que tcm uma oricntaçàrl uma dctcrminação
governamcntal que é no mínimo questionável. Agora. a nossa proposta basicamcnte é o
asseguramento do direito de igualdade e oportunidadc a todas as enridadcs c as crianças e

adolescentes que estão marginalizados na nossa so,ciedade c de concreto que eu tenho para lrazer
para vocês. que a nossa Sub Comissão tem t'eito além dessas reunirics. Bom vocôs fazcm reuniões
e ai? De toda reunião sai uma determinação tbrre. quer dizer contundcnte. para que nós rir'ésscmos
um respaldo de Íazcr uma intervenção mais t'irme nÍs cÍsas abri-co. nós convocamos uma Comissão
dos integrantes da nossa Sub Comissão e das entidades. em uma reunião em que a Tcrezinha
estava presente. nós tiramos cinco membros que fariam visitas a cssas 20 casas. Os intcgrantcs
dessa Comissão teriam. necessariamente. que estar acompanhados de um representante «Io Conselho
Tutelar. muito bem. quando a OAB dcixou à disposição caÍros. entlm. seria t'eira essa visita para
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que nos trouxesscm iundamentação para que nós t'izissemos uma inlervenção. como eu dissc.
mats c«lntundentc.

Aí não tbi possrve I a Comissão porquc o Conselho Tutelar não poderia acompanhar essa comissãg.
porque o Conselho Municipal não havia oljcializaclo a cxistência clessas Casas ao Conselho
Tutelar. e a comissão por sua vez não pocleria cntrar nas Casas sem o representante do Conselho
Tutelar. Muito bcm. O quc tizcmos'l

Fizemos um cstudo ráprcio jurídico c constatou-se quc não havcria necessidade dcssa ot'icializaçãg
do Conselho Municrpal. soltamos um documento. imcdiatamenre nessa reuniào. era uma quinta-
t'eira l0 horas da noite. Um documcnto para o Conselho Municipal c para rodos os Conselhos
Tutelares dentro da lei. quc não haveria necessidade de reconhecimento otlcial. porque csscs
abrigos exisrem. cssas CASAS existem. uma vcz que exisrem está formalizado a eiistência
delas. Também um clocumento para o Conselho Municipal da nossa posição como uma lcitura
jurídica das "CASAS". de que haveria a oticializaçâo dessas CASAS. O que paurou esse
documento quc t'oi para o Conselho Municipal é que os Consclhos Tutetares deveriam ser
formalmente notificados sobre a CASA ABRIGO. no nosso enrender o Conselho Municipal
deveria fazer isso. dcveria haver também uma dcfinição de responsabilidade de todos os órgãos
participantes do processo e definir-mos um prazo. não estou com os clocumentos em mãos.inas
se me recordo um Drazo dc 24 ou 48 horas para que o Conselho Municipal se pronuncias.sc
neste documento. Fizemos também uma cópia para cada Conselho Turelar da nossa posição. cu
tenho os rcgistros «los faxs e dos otrcios. lbram toclos encaminhados. acho quc vocês podcm
venticar rsso.

Entim. decorrido o prazo de 24 ou 4ll horas. cu realmenre não me recordo. não houve uma
resposta tanto para os Conselho Tutelares como para nós. nós acionamos o Minisrério pubtico
como uma tbrma de usar a lei para que tizesse tazer valer a nossa documentação. nesse ínterim
da iniciativa do Ministério Publico. a Presidente do Conselho Municipal. a dourora Nanci. nos
encaminhou um otlcio também pedindo uma rcunião para que nós oficialmente déssemos
continuidade a csta discussão. isso levando em consideração a questão da cidadania dos direitos
humanos nos impediu de dar continuidade ao Ministério Público. uma vez que houve e nós
«levemos dar oportunidade sem dúvida nenhuma. que é o nosso interesse que haja um consen.so.
um acordo sobre isso e essas reuniões estão marcadas para Janeiro. Não havendo essas reuniões.
nós vamos clar conrinuidadc ao Ministério público.

Ef'etivamentc o quc a Sub Comissão tcm t'eito é isso. tem sido um cspaço fbrmal. um espaço
agendado mcnsalmente para a discussão a implementação do PROASF. Basicamente emquc
medida que nós podemos auxiliar. inclusive houve. saiu de uma rcunião. nÍo sei João se cra
nessa rcunião que você estava que saiu. estava aqui o promotor e nós tizcmos uma intert'crência
no Ministério sobre a questão do pagamento dos Conselhciros Tutelares. Francamente eu nãg
me recordo. houve também uma entrada no Ministério Público sobre a questão le_eal do pagamen«r
dos Conselheiros Tutelares que estava defasado. houve na reunião. um consenso do peicenrual
que seria o adequado para uma reposição e isso está em andamento também no judiciário. aí jí
não compete a nós.

Então nós temos acompanhado de perto sim. e sem dúvida nenhuma para o ano que vem. 1997.
nós vamos. dcntro do que é possível para uma Entidade de Sociectade Civil mas a OAB rcm um
peso. nós vamos estar intert'erindo para que seja mantido pelo menos o ideal da Metodologia da
implemcntação do PROASF.

Volto a repetir sobre as nossas reuniões e convidá-los a participar detas. Vão aconteccr na
terceira quinta-t'eira de cada mês. toda a terceira quinta-feira de cada mês nesta casa no primciro
ou se-eundo andar. a discussão especít'ica sobre a implemenração do pRoASF.

Era isso. essas intbrmações que eu tinha para passar para vocês. Sempre às 18:30. l9:00 horas.
Obri-eada.

,
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IRANDI - A mcsa agradece a todas as contribuições f'eiras aqui por essas Enddacles da Socieda6c
Civil. Eu acho que não precisaria tazcr a sistematização não é Cacilda? Uma vcz que não reve
aquele bloco antcrior a este e porque. também. eu acho quc cada um talou o que a sua Entidarlc.
sua organização. ou o scu §rupo. ou o seu movimento social esrá t'azendo em relação a questão
da Política para Intância em situação «le risco pessoal e social. que aqui o pROASF é uma das
políticas.

Então eu sugeriria. não sei se você quer coordenar a apreciação do plenário. Como é'l Sc vocô
quer a gente já começa a abrir. porque eu sei que tem muitas inscriçõcs para serem t'eiras.
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Encerramento

IADES - Instituto de Análises sohre o Desenvolvimento Economico-Social

PROF" CACILDA M. ASCIUTN

CACILDA - Nós convidamos também. o Ministério Público que deveria esrar aqui às I5:00
horas. Contatamos. parece que eles foram chamados para alguma emergência em algum lugar
mas não se comunicaram conosco. O Ministério Público seria presença importante. tundamenral
como todos os outros participantes. na mcdida em que eles são uma pcça chave no acordo do
processo que a D. Tcrezinha Hclena cstava talando. da Procuradoria Gcral da Rcpública c do
processo na cidadc dc Sio Paulo.

Então eu acho que poderíamos agradecer a mcsa e abrir a plenária para discussão.

IRANDI - Nós vamos desfazer essa mesa com essa inclicativa da Cacilda. caso o Minisrério
Público chegue. o plenário abre esses l5 minutos à apreciação do Minisrério Público. Então a
mesa agradece a todos e aí então começa a abrir para a apreciação do plenário.

Um minuto. porque a Maria Terezarecebeu um Fax e ela gostaria de passar ao conhecimento do
plenário o Fax que ela recebeu. relativo ao Lekorek.

CACILDA - A questão Lekotek foi superada, foi um malentendido resolvido.

São os tais ruídos que o PROASF tem. a todo e qualquer minuto. É uma coisa que para nós. para
o nosso trabalho. c«lm o COPROCAF a mcsma coisa. Enfim as entidades presenres na construcâo
c imolantação desse Drograma. além das dificul«Iadcs reóricas c técnicas. que nào poucas. Dara
a construção rlc um programa com essa protundidade e a esse nível de discussã<t. nós cnfrentamos
quotidianamente ruídos. para ser cducada. abre e t'echa aspas, conrroles sociais ditusos. tbtbcas.
boatos. mal-entendidos que desgastam. desvirtuam. correm que nem rastilho de pólvora ou
rádio peão. Invadem a mente de determinados grupos que passam a acreditar como verdades
coisas que são absoluta invenção. de ouvir dizer e que durantc csse ano clificultou sobre maneira
o trabalho de todos os parricipanres. «le rodas as entidades ligadas ao pRoASF.

A maioria delas com nossa qualidade de trabalho. respeitabilidade e reimosia. a -eenre
desmistificado sem ter que dizer: não é vcrdade. porque acreditamos que. quem c«rnhece o
IADES. quem conhece esse grupo que está trabalhando para a implementação «lo PROASF.
com o coPRoCAF. o ENGENHO TEATRAL. o KINDERE. o COOTRALESTE. o JARDIM
AUTODROMO e o próprio LEKOTEK c Promou. sabe que além do trabalho. tcmos militância
e luta na área e ela não vem de onrcm. ela vem de muitos anos.

Então. isso realmente tem sido muito difícil. tem sido muito des-eastante porque sabemos que a
direita está sempre unida e a esquerda. infelizmente. às vezes acredita em boatos. ou acredita
em tbfoca. E provocação da direita que muiras vezes nos dcsune. nos desentende. jo-ea um
contra o outro. O importante é que a gente saiba continuar na luta com qualidadc. com perrinência.
com eticácia que todos os boatos se dcstazem no ar na medida em que a gente manrém a retidão.
os princípios e as diretrizes das nossas Enridades e dos nosso trabalho.
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lsso realmente aconteceu. tbi uma das bombas que a genre teve que segurar cssa scmana. dentre
()utras. não foi a única. quc tbi suplantada. Eu nem coloquei aqui. porque o companheiro clo
LEKOTEK estava presentc. ela não cstava sabendo. como chegou na OAB. quer dizer. cra
provavelmenrc algo para ser mais amplo. A genre acrcditava que tbsse. inclusive, pressõcs
tinanceira do CASA. rctaliações que algumas entidades esravam com medo de poder enticnrar.
Como não foi a gente deixou passar batido. mas essas corsas são muito frequentcs. intblizmente.
a gente esrá muito. muito cansado rcalmcntc. dcsmorrvado. A gente se emotiva. dcsmotiva.
anima. se reanima como se ibssc uma Ufi. agora a gente está muito cansa«Jo e ainda vamos tcr
que ent'rentar algumas iutas c isto parte de rodos os lados. É iss«r quc aconrece.

Eu acredito que o Ministério Público. sc chc,ear. tcrá espaço c quc a gente teria que abrir espaço
agora a todos que queiram colocar as coisas para gente poder tirar minimamcnte al_eumas
diretrizes. eu acho que de manhã as próprias cntidades. principalmente o En_eenho Tcatral.
colocou uma perspectiva de diretriz. dc construção muito bonita e uma discussão daqui para
t'rente.

Inscrições abertas. Adelaide. por tavor. como a gcnre está gravando e raquigrafando seria bom
que você falasse no microfbne e todos talassem. se apresentassem com nome e entidade.

- Quanto tempo ca«la um vai ter para talar?

CACILDA - São l6:20 horas. 5 minutos com I «Jc prorro-eação. Quanros rcm inscritos'J por
cnquantosóaAdclaide.5minutoscagentereduzpara3scoadiantadodahora.scodebatese
expande. Ok?

ADELAIDE CANSONI - Eu participo do Ft'rrum Municipal «los Direiros tia Criança e do
Adolescente. parrrcipo também do movimento cooperaltvo. Trabalho na área da criança e do
adolescente desde 1976 e nesse época nós já lutávamos por direitos e a genre veio ao longo do
tempo construindo essa história dos direitos.

Recentementc' e hoje de manhã até comentava com algumas pessoas aqui do ptenário. uma
prot'unda tristeza e uma protunda preocupação. Eu tenho observado nas ruas da cidade. muito
recentemente. jovens adultos gue estão rctornando às ruas e eram crianças que no período de
10. 5 anos tínhamos conseguido retirar das ruas e garanrir o mínimo de direitos. E. eu tenho me
perguntado muito ultimamente. como quc a gcnte vai procecier cssa questão tlc direto nesse
país. sempre eu penso na questão do direito me imolica o raciocínio lógrco rlc que sc cu tenho
direitos é porquc al_quém rem o dever dc mc assc-Eurar algo.

Ontem eu estava num dcbate sobre cidadania e também «rs dados apresentados por uma protbssora
da USP. me «leixaram em uma situação mais complicada. Uma pesquisa. bem recente. mais de
50Vo da população e aí numa condição dc muita gcnerosidade de números dizem que é bom a
democracia. 247o prelerem a ditadura e para 2l7c tanro thz.

Aí quando o João Trcvisam coloca a questão do poder judiciário. isso mc repere a uma indagação
mais protunda ainda. Se nós temos. aqui no Brasil. todo um apararo legal e cosrumeiramcnr,c
somos abordados assim: vocês têm uma legislação de primeiro mundo. E no cnranro vivemos
numa condição de quarto ou quinto. No raciocínio que eu vinha colocando. se eu tenho direito
é porque alguém tem o dever de me asse-eurar esses direitos. E aí no primeiro momento o que
me ocorre e também a ttnção do podcr judiciário ter um papel claro e detinido ncssa qucsrão.
Aonde está a justiçal E aíonde estii a juitiça não do ponro de vista da lesão dos direiros. porque
esta clareza eu acho que todos nós temos. Mas eu quero saber aonde está a jusriça rlo ponro de
vista de que são os cidadãos que estão na condição e na obrigação de garantir esses dircitos.

Com relação ao PROASF no Município de São Paulo. eu acompanhei arenramenre. cm aleuns
momentos até fiz pane da execução do PROASF. Sem dúvida al-euma. como em ourros momentos
tla história. me parcce uma possibilidadc muito interessanre de garantir csses tlireitos. mas
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todos nós que dc alguma tbrma nos envolvemos nesse programa. sabemos das imensas
tlificuldades que nós enÍ'rcntamos e por quantas vezes. nós. inclusive cnquanto cidadãos. tbmos
lesados nos nossos dircitos dc trabalhadores na cxecução desse programa. E. lamento muito a
ausência aqui no Ministério Público hoje porque ccrramenre n"rrulinhu do tempo. nesses 20
anos de história de construção dos dircitos da. criança e do adolescenle nessa cidade. eu gostaria
de ouvir e de quesrionar hojc o Ministcrio público.

De manhã. como eu disse. mc dcu uma sensação <Ie profuncla tristeza e cu dizia ainda para o
Jorge Artur. essa história eu já conheço. E cle disse para mim: - Eu também. E isso vai dando
uma sensação muito ruim na gcnte. Nós sabemos quc temos boas propostas. sabemos que temos
competência para viabilizar cstas propostas e muito mars <Jo que isso. sabemos cla imensa
necessidade de que estas propostas scjam viabilizacias c no entanto nós somos cliariamenre
impedidas de garantir dircitos. Então. não sei. eu fico bastanre preocupada com o ccndrio posto
nesse município.

E. me agrada a idéia do João Trcvisan. eu acho mesmo que nós agora temos que ir nas vias de tato.
ao Ministério Riblico. enquanto cidadãos. enquanto trabalhadores. cnquanto pessoas que de certa
forma tenham compromisso público e que esrá sendo impedido cle execurar aquilo a que veio se
propor. ou seja. garantir dignidade as crianças e adolescentes desse Município.

CACILDA - Obrigada Adclaidc. Eu queria lembrar quc aincla na la.sc «Jo diagnóstico. o quc
nós chamávamos de eixo l. a nossa cqulpc es[á aoul presente. a Bcl e a Eliana. rcsumiram
uma grande partc das obras cie trabalhos com relação a projeros c programas dc atendimento
as crianças em situação dc rua. tanto no Brasil quanto na América Lurina. na América Ccntrat.
México. etc c tal. Esses resumos estão colocados em disquete e estão também à disposição no
COPROCAF e no Conselho Municipal e os objetivos desses rcsumos cra: nós sabemos que
existem milhares de planos muito honitos. é um "déjà vu" tcrrÍvel. no papel pert'eiros e os
erros são na implantação. os defeitos são na vontade política de se implantar de tbrma correta
e Para que se evitassem todos esses erros do passado. nós já tínhamos t'eito esses resumos.
inclusive Para enregar ao Conselho Municipal para que lesse. tbi enrregue na finalização do
Módulo l. antes dc começar a fase do Ciclo Substantivo. instalamos esses pro-qrama nos
compuhdores. são resumos de textos. quer dizer, mais fácit do que cobrir uma biblioreca
enorme de temática sobre as crianças em situação de rua e também esrá sub utilizado porque
não há rede. não deu para chegar nos Conselhos Tutelares e o Conselho Municipai mudando
de gestão. não lcu. Então. a nossa preocupação é a seguinte. no papel até a cànstrução há
participação. agora. na implementação. como está na mão clc um só. sc não tivcr a torça da
sociedadc civil. ncsse projcto clc é muito rico por causa disso. quc é a organização comunirária.
a organização regionalizada po«.lendo implemcnrar com a cor e tbrma que quiscr cm abcrto o
projeto Pro-erama c as Casas terão a cara que os Conselhos Tutclares c a comunitlade quiserem.
se nós não nos apropriarmos dcssc instrumento quc é a gestão participativa e não l.cm erro.
porque aí sim. a não ser que a sociedade civil esmoreça. se ela não esmorecer na gestão
participativa. há possibilidade. Não desanima. não desanima. Conselheiros Tutelaies de
Pirituba. Perus e Freguesia do O cstão desanimando. (risos)

Então. já tínhamos claro o nó da questão da implementação. qucr dizer. quando «r Casa
adianta o processo. at,ropela a metodoto-gia, eu entro em pânico. fizcmos documentos.
mandamos para o Ministério Público em Julho. mandamos para o Conselho. falamos com
todo mundo. falamos no jornal. caímos em desgraça com o CASA. porque é evidcnte que
nós somos uma pedra no sapato. é evidente que os Conselhos Tutelarcs falando que a
metodologia tem que ser implantada. é uma pedra no saparo. é evidentc que o COPROCAF
na luta que vem desenvolvendo. é uma pedra no sapato. Nós não somos qucridos. A única
vantagem. se vocês quiserem saber. é que eu prefiro ser qucrida pclo grupo quc nos quer.
que nos ouve. do que por esse grupo que está massacrando criança por aí ou montando
casinha para tazer de conta.

Críaps e Adolescentes em Situação de Risco: O PROASF na cidade de São pauto 113



.,

TEREZINHA HELENA DE ALMEIDA - Ela estd mc intbrmando que o tclcflonc «:os
Conselheiros Tutclares jd foram desligados porquc vai rcrminar o conrrato.

- Eu só queria registrar que foi uma luta para os Consclheiros Tutelarcs. O mínimo que o PROASF
previa. quc foram as peruas. os teletbnes c o tax. também já cstava posto quc eram para os
Conselheiros Tutclares. mas quando saiu. foi pressâo t'eita clo COPROCAF junto ao CASA.
que esscs tcletbnes ndo eram das CASAS c ncm as viaruras e sim dos Conselhos Tutclarcs. Eu
liguei agora pouco no CDI c um telctbne nosso já [oi cortado. que era exaramente o de conraro
cxtemo com os Conselhos Tutelares c a-qora chcgou a inibrmação que o Conselho Tutelar rlo
Ipiranga li-uou também intbrmando que já foi cortado o telctbne deles. Enrão. pode ser que isso
venha numa cascata e que tocios os oulros teleibnes dos Conselheiros Turelares seja desligaclos.
A intbrmação tida no CASA é que como os conrraros rios teicibnes sc renovam dc 6 cm 6
meses. a D" Lucília. que é Presidente do Casa. não quer vir a assinar a renovação dos contratos
porque cla não sabe o que vai acontecer no ano quc vem. então. em vez de tentar uma negociação
no mínino em renovar por 2 ou 3 meses, ela pret'ere cortar os tcletbnes do que assinar a rcnovaçã«r.

Então. que os Conselheiros Tutelares fiquem avisados.

CACILDA - Como não tem nenhum ciireito violado em fim oe ano com criança c aclolesccnte.
não prccisa de teletbnc para Conselhciro Tutelar. (Risosl Pclo menos o raciocínio dcvc scr
csse.

TELMA LINHARES - Sou do Conselho Tutclar dc Pirituba. Pcrus. Alguém assistiu onrem o
007 Contra o Fogucte da Morte'l (Risos) E igualzinho o Consclhciro Tutelar. O 007 caiu sem
pára-quedas. depois ele tbi até a lua e dcpois elc voltou. l-rrualzinho Conselhciro Turclar cm t'irn
de ano. Aliás nâo é só Conselheiro Tutelar. acho que são todas as entidadcs que rrabalham com
criança. E eu acno que de uns mrl anos para cá. a criança não é criança. ela é uma coisa. Isso me
deixa nervosa. Mas vamos às per-euntas clássicas.

Eu queria fazer um questionamento à resperto rio próprio programa. quando ela fala que o
objetivo desse colóquio e a avaliação do primeiro ano de construção e implantação do PROASF.
Agora. me causa estranheza que dentro desse programa ou dessa avaliação ano tenham pessoas
aqui que a coordenação do PROASF. CASA: existe ourra palavra que eu ouço talar pelo
COPROCAF. elcs tazem tudo para me convcncer que existe. que é o GEMINTER. (Risos) O
GEMINTER não se concrctizou. O TADES que é o pai «la questão da meto«lologia. da peclagogia
das Casas est.á sern contrato.

CACILDA - Tcm até 3l cjc Dezembro.

TELMA - O COPROCAF. que é assessoria os Conselhos Tutelarcs. e na minha visão e na
minha avaliação enquanto Conselheira Tutelar. ele é imprescindível hoje. para mim. por apoio.
por ensinamento e nós aprendemos juntos. Portanto eu t'ico muito preocupada quanclo cu vejo
os contratos acabando e vejo também que daqui 2. 3 anos não sei é felizmente ou int'elizmcnte
que eu vou estar tbra do Conselho Tutelar. E hco preocupada porque as entidades ainda nÍo
acordaram para a importância que é o Conselho Tutelar. É terrível você saber que n«ls sornos
uma ponte. que nós podemos f'azer uma série de coisas e na verdade cstamos sozinhos c os
poucos que estão com a -qente. 

vão embora. E eu sei que na minha região de Pirituba. onde
int'elizmcntc eu sou muito conhccida. cu vou ser acusada no futuro de não tcr andaclo com a
história. a história andou e o Conselheiro Tutelar ticou parado. Nós somos hoje acusaclos. pelo
menos na minha rcgiào. de sermos incompctentes. E nin-euém sabe que existe o GEMINTER.
ninguém sabe que existe o PROASF. Ele existe no papel. E como ef'etivar isso'l Esse Conselho
Municipal com a parte governamental é instituída tanto quanto a parte que é votada. que é a
parte civil. e aí chc,ea lií. um dia é um. um dia é outro. quando a pcssoa começa a se entrosar
dcntro «lo assunto. tiram. põem outra. E nós. Conselheiros Tutclares tjcamos de quc maneira.,
Então. esses questionamento eu passo para os outros quc estão para pensarmos juntos no quc
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tazer. Eu já estou passando para aqucla fase de representar até o padrc. Olhou para a minha cara
e eu vou rePresentar. Estou cansada gente. Fim de ano é bom por causa disso. E nío pensem
vocês quc no começo do ano eu vou estar melhor. Não pensem voc-ês que no comcço «lo ano eu
vou estar melhor. Temos quc pensar agora. hoje, nesse momento qual atitude tomíu com a falta
de l-ekotek que de manhã veio passar tilme. Não era do 007 mas passou um fitme. E a tarde nós
não podemos ticar juntos com vocês. Porque. qucm somos nós atlnal «le contas. quc cidadãos
somos nós.

Eu estou começando a ficar cansada dcssa conversa. dessa coisa clc só parceria c na hora do
vamos ver não tem parceria coisíssima nenhuma. é meia dúzia de gato pin_eado que está aqui.
que nós nos conhecemos. até sabcmos um da vida do outro porquc nos vemos toda hora. E cadê
o resto'l E aquelas crianças que estão dormindo lá fbra'l E cadê csse dinheiro que tbi implanta«lo.
que todo mundo pegou e não deu conta até agora e cra para estar aqui scntado talando'l Cadê o
Ministério Público'l Olha gente. eu vou ser prcsa e eu vou rer sela especial por «luas vezes.
primeiro porque sou bacharel (advogada) e segundo porque eu sou Conselheira Tutelar. Enrão.
quero ser presa. Passar 6 meses. dormir. comer e pensar. Quand«l eu sair de lí. pensei em al,euma
coisa maravilhosa. Eu estou nervosa. Fim de ano me irrita.

CACILDA - Mais alguém para se inscrever? Uma das questões que o TADES coloca para a
cvolução necessária do trabalho c irjunto na luta. é a cstruturação com qualidadc c a rcmuneração
dos Conselhos Tutclares. E a gcnte sabe. como órgão popular disrribuidor da jusriça para a
intãncia c para a juventude. não há vontadc política rlc implcmenrá-los c int'clizmcnrc é o Conselho
Tutelar. scnão aconlcce o que a gente está vcnclo. SOS vão nara o juiz. manda «l mcnino quc
está morando no SOS para essas Casas. essas Casas estão cheias. E tcm a vrsio cqurpamcntisra
também. quc só essas Casas existem. quando realmente é uma en-urenagem oncle as pcças vão
t'uncronando. Fala Telma.

TELMA - Olha gente. eu nem falei da situação de dinheiro do Conselheiro Tutelar porque eu
tenho até vergonha de talar isso. Faz 4 anos que falamos isso e como entramos na segunda
gestão sabendo que íamos passar fome, eu fico meio inibida de f alar da quesrão tinance ira. Mas.
me preocupa a questão de cortar telefone. Eu vou adorar que corte porque assim eu fico na
minha casa dormindo e ninguém me acha mesmo. E se me procurarem eu thlo para ir me procurar
no Conselho. não tem viatura. Eu trabalhei 3 anos com dinheiro do meu bolso. a minha tamília
me sustentava. só que eu dei o azar da minha mãe morrer e não tenho quem me sustente hoje.
Então. dcssa vez não vou colocar dinheiro meu para trabalhar não. InÍ'elizmcnre vou me cicspeciir
de vocês aqui porque se ano tiver tcietbne e não tivcr vratura vocês não vão vcr a minha cara em
lugar ncnhum. vclu ticar na minha casa en-rordando.

CACILDA - João Trevisan. quer talar?

JOÃO TREVISAN - Tcm umas coisa que sâo intcressantes. as preocupações. p«rr cxempl«1. a
Telma talou: - de repente alguém vai me procurar. não vai me achar. vou estar na minha casa
dormindo. Prende o Conselheiro Tutelar porque não está cumprin<Io as suas lunçõcs. Em Porro
Alegre nós fizemos um questionamento. lá tem um juiz muiro bom. que é conheciclo ro«Ios aqui.
que é o Saraiva. E cu colocava a seguinte questão: quem tiscaliza o Conselheiro Tutclar é rr

Ministério Público. quem tiscaliza os trabalhadorcs. scmpre em al-uuém para t'iscalizar. É ficit.
Você fez al-uuma coisa errada. você é processado. você clcixou de fazcr c o patrão tc manrJa embora.
se você tivcr estabilidadc ele te manda embora do mesmo jeiro. Quem l'iscaliza o PoderJudiciário'l
Eu tivc a oportunidade de colocar isso para o Vice-Presidcnte rlo Tribunal do Palácio da Jusriça.
Nós temos acesso ao Poder Executivo. Acesso assim. é ló-sico. você tem uma administração como
essa aíe tica dif ícil você ter acesso. mas. numa administração um pouco melhor. mais dcmocrática.
a gente até consegue chegar e talar com o PreÍ'eito ou com o Governador. No Poder Lc-uislativ«1.
vamos lá e conseguimos pelo menos tazer algum barulho. No Podcr Judiciário não. nós não temos
direito de cobrar. Quem cobra'l Aí eu propus que criássemos. como aqui em São Paulo tbi criada
a Alvcdroria pclo companheiro Mariano. tenho a liberdade de chamá-lo dc companhciro porquc
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nos conhecemos dcsde meninos. Criamos a Alvcdroria c isso é ótimo. uma grandc vitória dos
movlmentos dos direitos humanos. Por quc não criarmos uma alvcdroria para o Ministério Público.
Para o poder Judiciiirio. para os juzcs'l Na minha avaliação scria o poder mais democrárico que
cxiste. Vocês estão vendo como que é. é o poder mais dcmocrático que existe. Você tcm acesso. a
hora que você quiser falar com o juiz você vai lá e fala. a maior facilidade do mundo. Aí vamos
tazer um corte aqui. esse corte no Podcr Judiciário contra qucsrão do ECA. participação dos
Conselheiros de Dircito. Consclheiros Tutclarcs. como eles são tiscalizados. são t'orçados a cumprir
as suas tunções. Principalmcnrc na questão dos Conselhciros cie Diretos. pnncipaimenre a sociedade
civil. nós elegemos. nós vamos lá c cobramos dcles: olha. vocês não estão cumprindo a tarcta de
vocês. Ele em uma cobrança quasc que automática. não vai não rcunião. vamos cohrar. Isso seria
automático. Agora. eu faço um cone e vou t'alar de duas palestras que livcmos no Conselho
Estadual. uma com o Antônro Carlos Gomcs da Costa e a ourra com o Vanderlcy. O Vanderley
infelizmente só pode ficar até a metadc.

Mas. o que deu para sentir é que eles me tizeram tembram «le uma antiga poesia que chamava o
Papai Noel de velho bonachão. E de repente dava a entender que quem conslruiu essa linda lei.
que é o ECA. essa linda proposta de construção da sociedade. não passavam de grandcs velhos
bonachões. porque quando você colocava a questão de lundos eles já t'alavam: espera aÍ. não é
bcm assim que a gcnte pensou. Quando a gcntc colocava a questão clc eleição do Conselheiro
Tutelar. clcs falavam: não é cleição. é escolha do Conselheiro Turclar. Qucr dizer. taz um corre
assim leve. Quer dizcr. não tcm que tazer cumprir. quan«lo o Ct;nselho tlc Dircito clclibera e o
Executivo tem quc cumpnr. talam: cspera aí. o Executrvo tem autonomia. O Conselho tem pode
de delibcração ou não tem'l Mas não tbi nisso que pensamos quan«lo cons!ruimos isso. Vocês
tizeram «r que então'f Elcs estavam construinclo mas não esravam redigindo. a Comrssão esrava
redigincio. Enrão. os senhores construíram o csratuto com uma visâo muito assrstcncialista e o que
nós queremos é que a criança não seja uma política assistencialista. seja uma política cle direito do
cidadão. Então esse corte está fcito dentro do estatuto. não é uma política assisrencialista.
lnt'elizmente nós temos o maldito vício da questão assistencialista. Me lembro que hii 3 anos arrás
eu estava tàlando sobre o Fórum Estadual em Lins em um Seminário. E aícomo resolver o problcma
das crianças no Município? E eu t'ui anotanrio as propostas. quando chegou mais ou menos às
l5:00 horas tinha a proposta de construir 3 orfanatos. umas l5 creches e não sei quantas casas. E
eu perguntava: vocês querem resolver o problema da criança ou vocês querem arrumar emprego
para vocês mesmo? Porque odas as proposÍas que apareciam eram uma visão assistencialista e
não uma visão política do direito oo cidadão. E csse cone que veio e acabou Ílcando por qucstão
tJc tundo do Estatuto. que é o cone da política clc dircito clc um cidadão cm fasc dc dcscnv«rivimenro.
poucos tcm essa visão. Ou nós vamos aprendcr a tazer a discussão e dcscohri quc csse corte dc
tlndo do ECA c comprar isso como um briga política. rle uma visão idcológica cm cima «Jo

cidadão em thsc dc crescimcnto. ou então nós vamos ticar no discurso do velho bonachão c aí cle
velho bonachão. pclo jcito nós não temos nada é só um tcste nesse scntido. Porque «lar cesta
básica. dar brinquedos é muito tãcil. agora cnar o cidadão com ciircitos. com visúo crírica não é
tãcil. Então é com esse corte que eu estou contan«lo e a questão do Conselho Turelar para mim é o
eixo central dessa política. é o eixo centrai. Vem aí o Encontro Esradual clos Conselheiros Tutelarcs
da associação. essc povo tem que aprender. tcm que ter esse corte da ação do Consclheiro Tutelar.
nós temos que tbrmar o Conselheiro Tutclar. além de conhecer bem como implantar o ECA. como
lazer cumprir o ECA ele também tem que ter uma ação política. Porquc o que elc cstá tazendo não
é simplesmente t'azer cumprir uma lei. clc está aprovando a c«:nstrução dc uma nova sociedade
que está estabelecida dentro do ECA. Então. quando eu «Iigo isso. o próprio pessoal nosso que
trabalha na tbrmação dos Conselheiros Tutelarcs tem que ter essa visão. porque se não nós vâmos
criar um monte de velhos bonachão. Cuidar do menino. dar brinquedo para elc. comprar chocolate
e não é por aí. existe um corte político e a gcnte tcm quc se preocupar com isso.

CACILDA - Obrigada João. Adelaide está inscrita. Eu gostaria que a gcnte jri tbsse pensando
cm propostas. ou alguma discussão. alguma perspectiva de 97 um pouco mais c«rncreto do que
toi talado até agora.
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ADELAIDE - Eu acho que a tala aqui é um preocupação e a -qente está indo no leito dc transição
novamente. Dia primeiro de janeiro assume o pretbito eleito. assume os vereadores eleiros como
já tradicional na nossa história. é um penodo em que a genre não entende muito e não sabe bem
por quais caminhos as coisas vão. O que eu queria propor aqui é que neste momento dc transição.
nós que tivermos tolerância e capacidade de resistência este ano todo. pudéssemos continuar
com essa capacidade dc tolerância e resistência nos mantendo organizados. principalmenrc no
mês de janeiro quc a gente pudesse encontrar. pelo menos. uma vcz por scmana para estar
trocando figurinhas c estar acompanhando o ccnário que vai se delinear nessa cidade. A minha
proposta então. é de que a gente mantenha o tõrum permanente no mês de janeiro. consultei os
meus colegas da COPROCAF a gente pode estar disponibilizando o espaço nosso para que essc
fórum permanente possa estar se encontrando. então no ciecorrer do mês «te janeim pelo menos
uma vez por semana. Nossa idéia é de que pudéssemos estar nos enconrrando as terças-t'eiras à
tarde. não sei se é um dia bom para todos. se a idéia a-urada a todos. Na COPROCAF quc tica na
Rua Líbero Badaró. 374,9'anclar conjunto 902. o retetbne é 605.0632. A proposra e que a
gente se encontre nesse tórum permanente durante o mês de dezembro todas às 3' t'eiras à tarde.
às l4:30 hs. Algúem é desfavoravel a essa i«léia? Não. Eu acho fundamental pessoal. que a
gente mantenha toda atenção possível, de que estamos num momento importante e delicado e
que não podemos nos desorganizar. nos desarticular. eu acho que a nossa união é fundamental
nesse momento dc transição.

CACILDA - Obrigaoa Adclaide. .{,catacia cssa proposta a Maria Tcreza oa suDcomrssão da
criança e «Io adolesccnte. aqui da OAB. já tinha colocado também que a tcrccira 5" t'eira do mês.
já temos nos encontrado toda terceira 5" t'cira rio mês fora as outras reuniõcs também porque a
questão do abrigo também t'crveu aqui dentro. A terceira 5' t'cira do mês de l6 de janciro. às

l8:30. como sempre. já estava posro a disposição para uma avaliação.

ADELAIDE - Nesse próprio movimento semanal a gente pode combinar com as reuniões da
OAB, que eu acho uma entidade importante ai na questâo da segurança dos direiros. podemos
somar tbrças. Fórum Permanente junto a OAB.

CACILDA - Sabemos que agora o Conselho está em recesso e gostaria de oergunrar para a
Francisca quando vai ser a primeira reuniâo do Conselho Municipal .

FRANCISCA DE OLMIRA - Do dia 20 de dezembro a 20 de janeiro o Conselho está em
recesso. Não tcm rcunião marcada. Sc-rlundo a Nanci vai ter uma sessão extraordinária cssa
semana ainda.

CACILDA - De qualquer tbrma. o Conselho Municipal antes de 20 de janeiro não discute a

questão PROASF. os contratados. a sociedade. nada'?

FRANCISCA - Vamos ver agora nessa sessão extraorciinária.

- Mas ela vai chamar uma reunião plena.

FRANCISCA - É diretoria plena.

CACILDA - Pública. portantol

FRANCISCA - É pública mas não deliberativa. por exemplo, a questão do PROASF não é

deliberada.

CACILDA - Você quer colocar algumas perspecrivas l

FRANCISCA - Face a ausência deles ontem na reunião extraordinária. o jomal o Estado dc
São Paulo esteve no Conselho e nos ouviu. Nós também dcmos os nomes dos govemamentais.
tanto da Nancy e os demais. A Nancy talou para o jomal que o PROASF continua. inclusive
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ADELAIDE - Eu acho que a fala aqui é um preocupação c a gente está indo no lcito de transiçào
novamente. Dia primciro de ianciro assumc o pret'eito elcito. assume os vereadores cleitos c«rmo
já tradicional na nossa história. i um pcrro<io em quc a gcnte não entende muito c não sabe bem
porquais caminhos as coisas vão. O que eu qucria propor aqui é que neste momento dc transição.
nós que tivermos tolcrância c capacidade de resistência este ano todo. pudésscmos continuar
com essa capacidade de tolerância e rcsistência nos mantendo organizaclos. principalmentc no
mês dc janeiro que a gcnte purlcsse cncontrar. pclo mcnos. uma vcz por semana para cstar
trocando tigurinhas e estar acompanhancio o ccnário quc vai se delinear nessa cidade. A minha
proposta então. é dc quc a gcnte mantenha o tórum permanenre no mês dc janeiro. consultei us
meus colegas da COPROCAF a gcnte nocie estar disponibilizando o espaço nosso para quc esse
fórum permanente possa estar se enconrrando. então no ciecorrer do mês de janeiro pelo menos
uma vez por semana. Nossa idéia é de quc pudéssemos cstar nos enconrrando as terças-tbiras à
tarde. não sei se é um dia bom para todos. se a idéia agrada a todos. Na COPROCAF que fica na
Rua Líbero Badaró, 374.9' anciar conlunro 902. o tetet'one é 605.0632. A proposra é que a
gente se encontre nesse tõrum pcrmanente durante o mês de dezembro todas às -3' flciras à tarde.
às l4:30 hs. Algúem é dcsthvoravel a essa idéia? Não. Eu acho tunclamental pcssoal. que a
gente mantenha toda atenção possível. de que estamos num momento importante c dclicado c
que não podemos nos desorganizar. nos desarticular. eu acho que a nossa união é tundamental
nesse momento clc transrção.

CACILDA - Obrr-qaoa Aciclaicic. .A,catacia cssa proposra a Marra Tcrcza ua subcomlssão tJa
criança c do adolesccnte. aqui da OAB. já tinha colocacio também que a rcrccira 5" l'cira «ftr mô.s.
já temos nos encontrado toda terceira 5" fcira cio mês lbra as outras reuniircs também porque a
questão do abri-eo também l'crveu aqui dcntro. A tcrccira 5" t'eira tlo mês clc l6 «lc janeiro. às
l8:30. como sempre, jiÍ csrava posro a clisposição para uma avaliação.

ADELAIDE - Nesse próprio movimento semanal a gcnte pode combinar com as reuniões da
OAB. que eu acho uma entidade importante ai na questão da segurança dos clireitos. podemos
somar tbrças. Fórum Permanenre junto a OAB.

CACILDA - Sabemos que agora o Conselho está em recesso e gosraria de oersuntar para a
Francisca quando vai ser a primeira reunião do Conselho Municipal .

FRANCISCA DE OLIVEIRA - Do dia 20 de dczembro a 20 de janeiro o Conselho está cm
recesso. Não tem reunião marcada. Scgundo a Nanci vai ter uma sessão extraortlinária cssa
semana ainda.

CACILDA - Dc qualquer tbrma. o Conselho Municipal antes dc 20 de janeiro não discurc a
questão PROASF. cls contrarados. a sociedadc. nada'J

FRANCISCA - Vamos ver agora nessa sessão e xtraorciinária.

- Mas ela vai chamar uma reunião plena.

FRANCISCA - E rliretoria plena.

CACILDA - Pública. ponanto'l

FRANCISCA - E pública mas não rlcliberativa. por exemplo. a questão do PROASF nio é
deliberada.

CACILDA - Você quer colocar al-eumas perspecrivas'l

FRANCISCA - Face a ausência dclcs ontem na reunião e.rtraordiníria. o jornal o Estado de
São Paulo esteve no Conselho e nos ouviu. Nós também dcmos os nomes dos govemamentais.
tanto «la Nancv e os dcmais. A Nancy lalou para o jomal que o PROASF conrinua. inclusive

v

Crinps e Adolescentes em SiÍua çao de Risco: O PROASF na cidade de Sáo Pauto 117

\,í



*\

todos os projetos. A Rita talou que não foi porque ela não tem mais autonomia do seu secrctario
de decidir. clc <Ieliberar alguma c«risa no Conselho. Então. scria uma postura aérica cstar no
Conselho delibcran«lo uma coisa que ela não tcm autonomia. E a Nanci colocou no jornal tambim.
que ele vai chamar uma diretoria plena para uma rcunião. só que a plcna não dclibera. cla
discutc e encaminha para a ordinária do dia 20 e tanro de janeiro.

ADELAIDE - Ordinária cle ordinário mesmo.

FRANCISCA - Amanhã é 4" fbira e estaremos no conselho e cuso saibamos clc al-uuma notícia
de alguma reunião eu mc comprometo a estar passando para os proJeros que estão aqui prcsentes
e para os Consclhos Tutelarcs que não vai dar tempo de estar divul_cando.

CACILDA - A nossa prcocupação é a seguinre: como parte dc acessória a metodologia. a

Sente tem reuniões sistcmáticas com os gcslores técnicos em preparação c rlricntação à cles.
Tcm uma reuntão dia 23. nós cstamos esperando deles um relatório. é uma cquipe de setc
pessoas nesse momento. elcs tem que apresentar um relatório. parte dcsse relatório o IADES
vai tazer. parte são elcs com execução desse processo. Do processo de trabalho que eles
realizaram dcsde o momento que entraram no projeto a partir do curso de qualificação que a

gente deu. que também nós não temos porque nós não temos informações dc L^onteúdo mais
protundo uo lacio de lá. Ao mcsmo tcmpo os encontros regionars ticaram cic ser gesta«los
pelos ucstorcs. a quem graciativamcntc vão sc tntcsrando do proccsso junto às rcgiircs
comunidaclcs uos Consclhos Tutclarcs para que se autonomlzcm num ccrto momcnto c a

assessoria tJo IADES nÍo seja mais ncccssária para quc a gcnte nÍo sc cternizc no pr<ljcto.
Então. a-sentc não Lcm sc qucr uma posição. tbra um bloqueio que já cstá havcndo. que estava
menos duro c ugora cstá totalmentc rccrudescido sobre essa questão cle como é que ficam
essas CASAS. csses gestores e o que elcs vão fazer ncsse pcríodo em que a sociedacie civil
está paralisada por questões burocráticas.

FRANCISCA - Só quero dar um informe. A última reunião da subcomissão da OAB tbi tirado
uma Comissão de estudos tcmporários sobre a FEBEM. Então como algumas pessoas que estão
aqui hoje não estavam na 5" fcira. essa primeira reunião será no dia 9 de janeiro às I 8:30 horas
no 4' andar ncsta mesma sala. Então quem quiser participar. E Outra coisa que nós avaliamos.
sociedade civil cm rclação aos tutelares e que o sotiimento nos aproximou e os Conselhos
Tutelares era muito distante do Municipal. a gente sente que a uma relação mais amistosa e

agente espera quc 97 a genr.c possa trabalhar mais junto do que agora.

CACILDA ' Está chegando o pcssoal da reunião da Câmara. cu acho quc Dodc lrazer rntormc\
para a gentc tambóm. Sc tbr rurm cala-se para scmprc.

- Devida a cssc indccisão c a gente prccisa cstar junto. o Ftirum Municipal vai l'azcr a reuniàtr
ordinária no primciro sábado de janeiro. na Câmara Municipal. Nós vamos marcar lá. sc nao
pode entrar a gente taz lá em baixo daquele vão. se não tbr no ancxo G. a gente fica ali no térreo
naquele auditório dc pcdras. Então seria às 9:30 o primeiro sábado cle janciro. até lá a -scnte
deve ter alguma coisa na imprensa ou nós mesmo. essa rcunião plena. a questão dos teletbncs
que já estào cortando dos tutclarcs. as peruas. crc.

CACILDA - Doracy rcm alguma infbrmação de lá? Para esrar encerrando.

DORACY - O pcssoal da Câmara Municipal enrolou a tarde toda. até agora. E agora simplesmente
suspenderam a scssão só vão voltar às l9:00 horas. mas só vai rolar a questão das cmencias
porque ainda Íaltam algumas assinaturas e a Ana Martins passou uma informação para a genre
que seria importante a genle estar lá na 2' feira às l0:00 horas que provavelme nte terá votação.
Só que nós pcdimos paril que outros vereadores cont'irmassem e o que elcs passaram e que st'l

vai ter votação à partir do dia 26. Mas a vcreadora pediu para a qenre [icar alerta. para saber
direito porque dcntro dcsse tempo eles podem tazer uma audiência cxtraordinária e tazer a

votação rlo jeito quc elcs bcm entendem. Entio hoje. praticamenrc. não reve quasc nada. Enquanro
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um vereador talava os outros contavam piadas. ticavam conversando. aquela maior talta de
respeito como a gente já sabc.

TEREZINHA HELENA - Lí é difícil a gente ter um cronograma das atividadcs dcles e eles
fazem isso mesmo para nos dcsorganizar. Então. o que rem que tazer'? Eu vou estar lá às l9:00
horas. Vou estar. vou conversar com alguns vcreadores. vou talar sobre os substitutos. Como
que esrá? Vou talar com a situação. com a oposição c vou conversar com alguns do Governo
também. porque eu acho que é importantc cstarmos escoltando o que está acontecendo. Então.
acho que devemos ir. se toda tarde tem reunião. abrc às l5:00 horas falando abobrinha. nós
estamos lá marcando posição. Acho que prccisamos tazcr isso. Acho quc lsso que eles estão
talando é para desmobilizar. Tcmos quc ir nos dias das rcuniões ordinárias deles que é na 3'. 4'
e 5" e fazemos como sempre tlzemos. Nio é Dora'l Até o «Iia 30 estaremos lá. começávamos
com 100. dcpois com 30 e por tim ticamos em 3 lí no plenário vendo aprovar a coisa. ficamos
até meia noite. Eles olhavam para ver se tinha alguem e nós estávamos lá. resis:imos. E vamos
tentar fazer isso esse ano também. Quem ourscr nos acompanhar. que venha.

CACILDA - Obrigada D" Terezinha Helena. A assessoria da vereadora Anna Maria Martins
vai falar.

ROSIRENE R. DAS NEVES - Tlabalho com a Vcreadora Anna Maria Martins. porém ela não
tinha condiçõcs de ficar e me pcdiu para estar acompanhando os trabalhos. por isso que estou
aqui. Dcntro do que a Tcrezinha falou. eu acho o seguinre. sc a vereaclora disse quc provavelmente
vai ter. então acho que o pessoal não prccisa estar se deslocancio tanto. porque também rem todo
um desgaste. c pode estar entrando em conrato com o gabinete da Anna Martins. da .A,ldaíza.
pode entrar em contato porque rola a hora cia reunião e a -qente Dassa.

Outra coisa pessoal. eu ouvi com bastantc arenção todos os depoimenros. rudo que tbr colocado
aqui. só que não podemos esquecer uma coisa. no nosso país a situação da criança é muito séria
n porque os nossos governantes não tem um pingo de interesse no trabalho com a criança e com
o adolescente. Ela colocou aqui a questão do Conselho Tutelar de São Miguel, realmente. o
Conselho Tutelar de São Miguel tem mais de anos que não tunciona e não fbi tomada nenhuma
providência assim. alguém vai está lá substituindo do Conselho Municipal. Essa providência
não foi tomada. Isso dificulta o trabalho do pessoal ligado a criança e ao adolescenre. das
entidadcs sociais. O nosso Prefeito não tem um pin-eo rle respeito com as entidades sociais. O
pessoal daqui dcve ter participado de toda essa luta pela questão do pcrcapta. quando se taz a
conta. é um ab.surdo o oue se cictcrmina para uma criança. E o Pref'eito csrd conscguin<io que
muitas cntidadcs t'echem as suas portas. Eu acho que é sério. vai dclatar uma quesrão globat do
nosso país. quc é também uma questão do Governo Federal. que não está nem aí com os
trabalhadorcs c nem com as crianças, pclo contrário. cstá promovendo clesemprego c não pensa
em outra coisa. a não ser na sua reeleição. Acho que tudo isso é um contexto c não ptldemos
esquecer que tem que batalhar agora contra a rceleição do Fernando Henrique. porquc ele não
está nem aí para as políticas públicas e com tudo isso. quem sofre no t'inal é a criança.

Já pedi que as conclusões tbssem enviadas para o gabinete da Vereadora Anna Martins. Ficamos
sabendo do estudo dc hoje porque al.uuém tbi lá no gabinete e colocou sc podíamos vir.

Estamos pcdindo porque a Vereadora também t'ez parte da Comissão da Câmara. esrá aí o livro
da Comissão que a Vcreadora Sposati mandou.

A vereadora Anna Martins e sua assessoria coloca-se à disposição no que possa ajudar.

A Vereadora dc tato batalha muito nessa questão da criança c do adolescente. sempre acompanhou
a questão do estatuto da Criança. da implantação. acompanhou bastante toda essa conttsão quc

houve com o Conselho Tutelar em São Miguel. porque tbi um negócio muito t'eio. tbi um
negócio impressionanrc. tbi uma talta de respeito com a população. E. nós estamos no gabinetc
à disposição.
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assistência e recuperação dc crianças dc rua. Os núcieos cievem abrigar. cm reglme <lc inrernaro
ou semi-internato. o máximo de 400 crianças".

- (Risos;.

TEREZINHA - Nossa gente. o ECA aqui é uma afronta. elcs não conheccm o ECA. eles não
abriram o livrinho.

"E devem of,ereccr cstrutura flísica e equipes multidisciplinares dc profissionais para ajudar na
formação pessoal e protissional das crianças".

- lsso é uma proposta de prqeto de lei.

TEREZINHA - Essa entidade está mandando um projeto de lei para rcbaixar a idade da criança
adolescente. a OAB tbz uma entrevista contra.

CACILDA - Nós estamos com uma lisn rociando pelo Brasil inteiro para não rebaixar a idade.

TEREZINHA - Eu acho que é aÍ que temos que ir empurrando. cle taz isso e nós damos a
contrapartida. Porque é aí essa questão de tazermos cumprir a lci. Isso gcnte. no meu tempo de
ditadura. era subversão. lsso é subversão da lei. Eu acho que tcmos quc tomar uma atitude.
inclusive a Sub Comissão da OAB. Apesar eue estamos sabcndo quc é uma classe de advogados.
Eu vou pedir quc a OAB tome providências contra isso aqui.

CACILDA - Obrigada D" Terezinha. Gostaria de dar a palavra à Maria Tcreza. como
representante da sub-comissão DCA da OAB. para o encerramenro.

MARIA TEREZA - Mantendo a proposta da Sub Comissão. quc é a manutenção e a briga pelos
direitos das crtanças e dos adolescentes. a Casa está aberra para essas reuniões. vocês estavam
propondo uma reunião após o Conselho Municipal, nos procurem. podemos estar agendando
aqui uma reunião. scm dúvida nenhuma. que é a proposta dessa nossa Sub Comissão. Estamos
sempre à disposição tendo sempre a manutenção e a tentativa de garantir a preservação da
criança e do adolescente. Obrigada pela participação de todos e usem-nos e abusem-nos.

CACILDA - Muito obrigada. Nos encontramos de qualquer fbrma no dia l6 de Janeiro de 97
aqui na OAB. Um bom ano. sc é que vamos conseguir «Icntro da política neoliberal c sucateamenro
desse país e da nossa própria área. da infância. conseguir tcr um bom ano. rlc qualqucr t'orma
ficam os votos posirrvos. Muito obrigada.

Dá-se por encerrado o colóquio.

- (Aplausos)

ENCERRA-SE O COLOQUTO.
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